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PUVXOS

a s s i g n a t u r a s

■Jiu e8Tí M̂“ '**

Â!ino i860-Numero 72 Oíiarla-fcira 28 dc Marro

Por u»i anuo . .  
Por seis mezca. 
Por tres mezes.

Avulso por 
Aimimcios, por

10^000
5^600
3^000

m o  
m o

ítir

PREÇOS

I  %  A S S I G N A T U R A S
 ̂ COM ESTAUPILUA
•• " ^ i ’or ...................................

. .  li: ^ í^ cia  ......................................
/ (y  ^  tres mezes. 3^600

-iíoniiaLnMcafcs e correspoudencias,
por^4 a ^ ...........  ...............  íOtiO

A  correspoudcucia olScia! da capital dc-
«n /liri-ida ao c-ícripíorio do D iaiuo dk 

L ^ boa iialmpreiísa nacioual, aonde igual- 
mente se deve remcttcr, fr a n c a  de ponV, a 
correspondcucia das províncias, assim civ- 
luo os periódicos que trocarem com o Di.uuo

D B  l i lS U O A . .  1 - ,
Anuunciam-se todas as publicações lil-  

terarias, de que se receberem dois exem­
plares. •

fi-o.'*.?;*—«7í

l á

5-̂ '

íâ

m

FOLHâ O FFiG ilL DO 60¥ER^O POBTUGUEZ

A  correspondência das proviueias, assim 
a ollicial como a particular, ou seja para 
rcalipar a.?signaturas da folha, ou para a 
publicação dc editac?, aimuiicios ou com- 
uiuiiicados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
jiiiblicaçoes pedidas, sem o que nào se lha 
dará destino. Os amiuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iário dii L isboa, n ia  
Augusta u.“  224 « 226.

A s  pesso.as qu e  qu izere in  subsci-ever p a ra  
o  D u r i o  d e  L isb o a  n o  2 .” tr im estre  d o  c o r ­
ren te  an n o  p o d e m  d ir ig ir -se  á  lo ja  d a  v en d a  
d o  m esm o D iá r io , n a  ru a  A u g u s ta  n .” 2 2 4 : 
o s  p re ço s  d a  ass ign atu ra  são os  se g u m te s : ^

C ora  esta in p illia ..................................
S em  e s ta m p illia ..................................  3 ^ 0 0 0  „

A  co r r c s p o n d c u c ia  p ;irii as a ss lg a a ta ra s  
d e v e  ser d ir ig id a  á re fer id a  lo ja , esta m p ilh a ­
d a  c  a co m p a n h a d a  d a  r e sp e c t iv a  q u a n tia ; O s 
srs. ass igu an tes  d o  l . °  trim estre , (p ie  n ã o  q u i- 
zerem  so fíre r  in te rru p çã o  n a  rem essa  d o  D ia - 

d e v e rã o  cu i tem p o  re n o v a r  a  sua  assi-iu o
g n a tu ra .

N a  r e fe r id a  lo ja  a ch a in -sc  a  v e n d a  c o lle c -  
çÕes d o  D ia iíio  n o  G o v u r x o  d o s  a m io s  de 
1 8 3 3  attS 1 8 5 9 , p e lo  p r e ç o  d e  3 ^ 0 0 0 rf-is p o r  
c o llc c çã o  d e  c a d a  u m  d o s  d itos  an nos.

S u as M a g esta d es  e  S u as iV ltezas p a ssa m  
gem  n o v id a d e  eu i su a  im p o rta n te  sau d e .

FAillE IIFflOAL
M íM S T liiU O  JÍO.S NEGOCIOS iK> iiEJXO

DIRECÇÃO UKUAL DE INSTRUCÇiO 1‘ UJlLIOA 
!3.* R o p a r i i ç S lo

Pela dirccoão geral dc instrucçâo publica no mi­
nistério do reino sc lião de prover, precedendo con­
curso dc 00 dias, cpie principiará cm 31 do corrente 
inez, perante o governador civil do districto dc Fa­
ro, a cadeira dq, instruc^iio primaria (1 .® grau) da 
aldeia do Azinhal; e perante os comir.issarios dos 
estudos dos rospcctivos districtos as cadeiras de A r­
rancada e Cacia, no de Aveiro; Cera e Lavarrabos, 
no de Coimbra; I\Iizarelia, freguezia dc Gonçalo c 
Quinta de Poro !Martins, no da Guarda; S. Satur­
nino de Fanhões, no dc Lisboa; Azinhaga na fre­
guezia do Olival, no de Santarém; e Mondim dc 
Pasto, no de V illa llea l; cada uma cora o ordenado

annual dc OOfííOOO réis, pagos pelo thesouro publi­
co, e 20,-^000 reis pelas camaras muuicipaes respe- 
ctivas.

Os que pertenderera ser providos nas- ditiis ca­
deiras SC liabilitariio com certidão de idade de 21 
annos completos; attestados de bom comportamento 
moral, civil e religioso, passados pelo parodio, pela 
cainara miiiiicipal, e pelo administrador do conce- 
llio ou concelhos, onde tiverem residido os últimos 
tres annos; certidões de folha corrida e de iscnç?io 
do serviço militar, na conformidade da lei de 27 dc 
julho de 1855; c  documento por onde provem quo 
não padecem moléstia contagiosa; tudo rcconhociJo 
c  selladfí. E  logo que finde o praso acima marcado 
Uies será assignado dia e hora para os exames na 
fórma do regulamento respcctivo, e do programma 
já publicado.

tíecrctaria d’cstado dos negocios do reino, 26 de 
março dc 1860. —  O conselheiro dircctor geral, 
José Maria de Alreu,

REPAUTIÇÃO DE CONTiUlILIDADE

Para os cfteitos dc que trata o artigo 2.® da carta 
dc Ici de 24 dc agosto de 1848, anmmcia-se haver 
requerido por este ministério Catharina Maria R o­
sa, viuva dc Joaquim Gregorio da Silva Rato, o 
pagamento do quo a este sc licára devendo como 
artista, que foi, aggregado á aula de pintura histó­
rica da academia dc bcllas artes dc Lisboa.

HIXISTERÍO DOS XEGOGIOS ECGLESIASTíCOS 
E DE JUSTIÇA

DIRKCÇiO GBKAL DOS KEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
1.* R o p a ia içã o

Em .’“®erGv.“ ‘’ sr.— Sua Magestade El-Rei ha por 
bem resolver que se abra concurso para o provi­
mento da igreja parochial dc Nossa Senhora dos 
Anjos d'c.sta cidade, observando-se quanto aos actos 
do concurso, o que se acha determinado na circular 
dc 30 de agosto do 1847 (Diário n.® 20õJ; e pelo 
que resneita ao praso d’clle, o (pic sc dispoz no aviso 
de 10 do novembro dc 1849 (Dinrio n.® 278). O 
quo 0 mosmo augusto senhor manda assim commu- 
nicar a v. cm.‘ , para seu conheoimeuto e raais ef- 
feitos.

Deus guarde a v. era.'‘ Paço das Necessidades, 
cm 22 dc março do 1860.~Em.™® e rev.'"® sr. car­
deal patriarcha do Lisboa.^=Joao Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens.

MiNiSTEIUO DOS NEGOCIOS,^)A FAZEXDA

S jc r o t a r ia  d ’os ta d o— 1* R bparU ção
i

DOM  P E D R O ; por graça do Deus, Rei dc Portu­
gal c dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos, que as cortes geraos decretaram 
e nós queremos a lei seguinte:

Artigí/ 1.® O governo é auctorisado a fazer crear

a u c to risa d a  }>elo 
ju n h o  d e  18.'>9, a  íim  d o lh es ser d a d a  a  a p p lica - 
çuo d e sig n a d a  n a  m esm a c a rta  do le i.

§ unico. O governo fará entregar á junta do cre­
dito publico, pelos cofres das alfandegas grande do 
Lisboa c do Porto, a somma correspondente aos ju ­
ros dos titulos de divida fundada que se emittirem 
ein virtude da presente lei.

Art. 2.® Fica revogada a legislação cm contrario.
Mandamos portanto a todas as aiictoridadcs a 

quem o conhecimento c execução da referida Ici 
pertencer, que a cum)n’am c guardem, c façam cum­
prir c guardar, tão inteiramente como n’ella se con­
tém.

O ministro secretario d'cstado dos negocios da 
fazenda a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no paço das Necessidades, aos 27 de março do 1860. 
=  E L-R E I, com rubrica c guarda.— t/osé Maria 
do Casal Zií7;á/ro.=Logar do sôilo grande das ar­
mas rcaes.

Carta do lei, pela qual Vossa Magestade, tendo 
sanceionado o decreto das cortes geraes de 12  do 
comiiito mez, que auctorisa o governo a fazer crear 
e emittir ])cla junta do credito publico inscripçoes 
de 3 por cento até á quantia de l.OOOtOOOfllOOO réis, 
e bem assim a fazer entregar á mesma junta, pelos 
cofres das alfandegas grande de Lisboa e do  ̂Por­
to, a somma correspondente aos juros dos títulos 
dc divida fundada quo se emittirem cm virtude da 
presente lei, manda cumprir c  guardar o mesmo 
decreto como ifelle so contém, pela fórma retro de­
clarada. —  Para Vossa Magestade ver. =  Jbcío Au­
gusto Zuzarte a fez.

DOM  PE D R O , por graça dc Deus, Rei de Portu­
gal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos, que as cortes geraes decretaram e 
nós queremos a lei seguinte:

Artigo 1.® O governo é auctorisado a prorogar 
até 31 dejaneiro  de 1861 os prasos estabelecidos 
no artigo 8 .® e seus §§ da carta de lei de 29 do ju ­
lho do 1854 para a troca e giro das moedas de oiro 
e prata, mandadas retirar da circulação pela mes­
ma lei.

Art. 2.® É  tarabem renovado até 31 dc janeiro 
do 18y61 0 beneficio concedido aos particulares, ban­
cos e associações pelo artigo 2.® da lei dc 24 do 
abril do 18Õ6.

Art. 3.® O governo é relevado dc qualquer res­
ponsabilidade em quo incorresse pelas providencias* 
que toTrfWr sobre a continuação do giro e troca das 
moedas de oiro e prata, mandadas retirar da cir­
culação.

Art. 4.® Fica revogada a legislação era contra­
rio.

Mandamos portanto a todas as auctoridades a 
quem o conhecimento c  execução da referida lei 
pertencer, quo a cumpram c  guardom, c  façam 
cumprir c  guardar, tão inteiramente como n’ella se 
contém.

O ministro secretario d’estado dos negocios da fa­
zenda a faça imprimir, publicar c  correr. Dada no 
paço das Necessidades, aos 27 de março do 1860. 
— E L -R E I, com rubrica e gu arda= i/o«e  il/ari’a do 
Casal liiheiro. = L o g a r  do scllo grande das armas 
reaes.

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade, tendo 
sanceionado o decreto das cortes geraes dc 12  do 
corrente mez, que auctorisa o governo a prorogar 
até 31 dc janeiro de 1861 os prasos estabelecidos
no artigo e seus §§ da lei de 29 de julho de 
1854 para a troca e giro das moedas, que pela 
mesma lei foram mandadas retirar da circulação; 
renova pelo mesmo praso o beneficio concedido aos 
particulares, bancos e associações pelo artigo 2 .® da 
lei de 24 de abril de 1856; o releva o governo de 
qualquer responsabilidade cm que incorresse pelas 
providencias que tomou sobre a continuação do giro 
e troca das referidas moedas; manda, cumprir e guar­
dar 0 mesmo decreto como n’ellc so contém, pela 
fórm aretrò decla rad a .= P ara  vossa Magestade ver. 
= i7bao  Augusto Zuzarte a fez.

DIKECÇÃO GERAL DE COKTABILIDADE 

2.» R ep a rtiçS o

Havendo cessado os motivos quo promoveram a 
providencia adoptada pela portaria de 20 de janeiro

de 1849, oi*denando a legali§açktíJil|M*^l  ̂ãe recibos 
das classes inaetivas, a cargo da repartição de fa­
zenda do districto de Lisboa, a qual providencia foi 
extensiva a todos os demais districtos do continente 
do reino, pela portaria de 24 do fevereiro do dito 
anno, coin o intuito dc facilitar aos respectivos cre­
dores a faculdade de negociar os seus vencimentos, 
quando não podessem esperar o seu pagamento, que 
então estava cm grande atrazò, cireurastancia esta 
que deixou dc existir desde agosto dc 1851, c con­
siderando Sua Magestade El-Rei que a Icgalisaçao 
prévia^dos recibos, com quanto n’aquella epocha ti­
vesse tido .cm  vista beneficiarm os indivíduos que 
compõem as mesmas classes, na actualidade nenhu­
ma vantagem lhes proporciona, antes os obriga a 
comparecer em diversos dias para um mesmo pa­
gamento nas competentes repartições, uma vez para 
a legalisação doa recibos, e outra para o pagamento 
d’clles, dando logar muitas vezes a que a esijccula- 
ção aproveito as infelizes circumstanciai dos pen­
sionistas e subsidiados do thesouro, descontando-lhes 
os vencimentos antes de aberto o respectivo paga­
mento, apesar da regularidade com que é feito; e 
querendo o mesmo augusto senhor conciliar a boa 
ordem do seryiço com a comniodidade e interesse 
das classes inaetivas; manda pelo ministério da fa­
zenda:

1. ® Que a legalisação prévia dos recibos das clas­
ses inaetivas, que recebem pelo districto de Lisboa, 
só continue até ao fim dc fevereiro ultimo, para to­
dos os individuos que por vencimentos d’esse mez 
ainda não tiverem legalisado recibos.

2 . ® Que no dito districto fica cessando a legali­
sação prévia dos recibos do vencimentos havidos 
desde o principio do corrente mez, e que nos de­
mais districtos do reino fica cessando similhante-lc- 
galisação dc vencimentos havidos desde o 1 .® de 
abril proximo futuro, mas todavia os recibos con­
tinuarão a ser processados pelas partes como até ao 
presente, e, acompanhados dos competentes titulos 
de renda vitalícia, serão apresentados nos dias an- 
nunciados ])ara pagamento nas respectivas pagndo- 
rias, onde depois de conferidos serão carimbados os 
titulos, e logo em acto successivo effectuado o pa­
gamento.

O que pela direcção geral de contabilidade sc 
fará constar a quera o seu conhecimento deva per­
tencer.

Paço, 23 dc março de 1860. = t 7Õ5e Maria do 
Casal lUheiro.

■ DIRECÇÃO GERAL DA THESOUBARIA

BECEITA E DESPEZA EM DINHEIRO, ErFECTEADA PELOS COFRES ABAIXO MENCIONADOS,
NO MEZ DE FEVEREIRO DE 1860

DESENVOLVIMENTOS DA DESPEZA EM DINHEIRO PAGA PELOS DIVERSOS COFRES 
EM LISBOA, NO MEZ DE FEVEREIRO DE 1860

M IN ISTÉR IO  D A  F A Z E N D A

ENCARGOS GERAES

Rendimentos arrecadados
Pelo cofi-e da thesouraria do ministério da fazenda (conforme o des­

envolvimento jun to)................................................................. 2:)8:374í 117
» » da alfandega g ran d e...................................................................  lí)6;04G.5r)1.3
K » da alfandega im m icip al.............................................................  84:186:0742
» « da ca<a da m o e d a ........................................................................ Il:90.õá877
» » do correio g e r a l ............................................................................  15:761:^032
• » da admiiiiitraçào geral do pescado.......................................... 1:988j>945

Operações de thesouraria
Pelo cofre da thesouraria do ministério da fazenda

(conforme o daseuvolvimcuto ju n to). . . .  520:882,^696 
» » do correio g e ra l................................................ 2:651;&910

068:863:5726

Dotações da fam ilia  real
Dotaçào de Sua Magestade El-Rei D. Pedro V , mezada dc janeiro dc

1800......................  .................................................. ............................. .. 23:3955834
Ideni de Sua Magestade El-Rei D . Fernando, dito................................. . 5:8335333
Idem de sua alteza o senhor infante D . I jiiíz, d ito ................................  1:3335333
Idem de sna alteza o senhor infante D . Joâo, d ito ................................  2335333
Idem de sua alteza o senhor infante D. Fernando, dito.........................  2335333
Idem de sua alteza o senhor infante D . Augusto, d ito .......................    2335333
Idem dc sua alteza a senhora infauta D . Autonia, d ito ........................ 2335333
Idem de sua magestade imperial, d ito ........................................................  1:6665066
Idem da serenissima senhora infauta D . Izabel Maria, d ito .................  1:6665666

523:5345606 1.092:3985332 Corte

1.171:0055623
Despoza da camara dos dignos pares no mez de janeiro de 1 8 6 0 .. . .  1:5005000
Idem da camara dos srs. d e p u t^ o s............................................................  5:9005000

34:8295164

7:4005000

I)ES1‘EZ:\
Ministérios

Ministério do reínoCcouformeodeseuvolviraentojunto) 54:0.545809
» da fazenda ( id e m ).............................................  153:1865462
» (la ju.stiça (id em )....................................................... 13:8205617
» da guerra (id em )..................................................  132:8045692
« da marinha (idem ).................................................  58:9545910
»  do.s estrangeiros (idem)..................................... 2:4365073
a  das obras publicas (idem)................................ 97:9575845'

513:2155408
Junta do credito publico  (idem ).........................................  266:1695900 779:3855308 W

Operações dc thesouraria (idem )....................................................................  126:7365401 906:1215709

Saldo que passou para o 1.® de março de 1860 ........................................................................  264:8835914

DESENVOLVIMENTOS DA RECEITA EM DINHEIRO DO COFRE DA THESOURARIA 
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO MEZ DE FEVEREIUO DE 1860

R E N D IM EN TO S 

Contrato geral do tabaco
Importaucia dos dois quintos pertencentes á fazenda, 

da prestação de fevereiro de 1860, para .juros e amor- 
tisaçào do empréstimo de 4.000:0005000 réis, paga
pela me-ada de janeiro do dito contrato..................  3:97254o0

, Idem da pre-taçao de fevereiro dc 1860, pertencente ao 
banco dc Portugal, jiara os referido.** juros e ainorti- 
saçào, pa.íra peia mezada do contrato dc janeiro do
dito a n u o ............................................................................ 21;0275-'’70

Idenj dita por conta das consignações da junta do cre­
dito publico.........................................................................  60:0005000  85:0005000

Juros e am ortisações a cargo do thesouro
Juros 0 pi-eiuio.s na rasao de 6 i/j por cento ao anno de empréstimos feitos 

ao governo, e da reforma de outros que se venceram no dito mez 15:2995065
1:8095750

1175870
Commi.^sòcs e corretagens
Prémios de trauferencia de fu n d o s............................................................
Juros e atnortisaçào do empréstimo para melhoramentos no íheafro

d c S . Carlos................................ .................................................; ................  2045163
Juros e amortisaçào do ('mprestimo de 4:000 contos de réis, presta- 

ç.ão de fevereiro de 1860.............................................................................  21:0275570 38:4585418

Classes inaetivas _  ̂ , ,
Vencimentos de classes inaetivas dc consideração e não consideração,

respectivos a diversos m ezes.................................................................................................  20:8(05169

Diversos encargos
Importaucia pertencente á misericórdia de Li.**boa, dos emolumeuto.s 

cobrados na alfandega giande de Lisboa, que entrou no cofre da
receita geral no mez do fevereiro do 1860......................................... • •

Vencimentos da guarda real dos archeiros, respectivos ao mez de ja ­
neiro de 1860 .................................................................................................

Restituições de rendimentos iudevidamente arrecadados......................

SERVIÇO PROPRIO
Secretaria d'estado

Vencimentos do mez de janeiro de 1860 ...................................................
Despezas d iversas............................................................................................

Thesouro publico
\’encimcutos de diverso,s mezes.....................................................................
Despezas d iversas............................................................................................

3955950

2785184
1:1975957 1:8725091

Transporte
lini>ortancia paga á companhia dos canaes de Azambuja por conta da 

somma a ((ue se refere a carta de Ici de .28 de novembro de* 1859.
Dotaçào de Sua Mage,stade El-Rci D. P edioV — importância por conta 

do donativo feito i>elo mesmo augusto senhor, para sustento dos 
orjihâos que ficaram por oceasião da fcAre a m a re lla ........................

OPERAÇÕES DE THESOURARIA

Banco de Portugal— conta do empréstimo por lei de 8 de maio dc 1855
Banco de Portugal— conta do fundo com applicaçSo ao empréstimo 

dc 4 de agosto de 1856

1:7045698 

1:0005000

2:5005000 5:2045698

153:1865462

16:6755670

5:9675822
Escripto.s de emprcatimos sobre penhores.................................................. 18:0005000
Letras o billiete.s para pagar.........................................................................  6:8875358
Letras e bilhetes para receber....................................................................... 3:2325960
P rata  para am oedar........................................................................................  9:8725740

Supprimeutos
Supprimeutos a diversos cofres nos districto.»...............  415640
Ditos feitos ao thesonro por diversos............................  36:8435750
D ito por encontro nos direitos do tabaco despachado

na alfandega grande de L is b o a ..................................  12:4185819
D ito do cofre dc dí^positos da alfandega gi-ande......... 4:0005000 53:3045249

Transacçòes de n otas......................................................................................  2:1825800

Transferencias de fundos
Fundos transferidos para diversos cofres 9805000
Vales do correio............................................................................................... 10:1325809 126:7365401

RESUMO
Encargos gerae.s e ser\-iço do ministério da fazen d a.. . .  153:1865462
Operações de thesouraria........................................................  126:7365401

X o ta i.............  279:9225863

M IN ISTÉR IO  DO R E IN O

Secretaria d’estado
Vencimentos do mez dc janeiro dc 1860................................................................................  2:1635390

Conselho d’estado
Vencimentos do mez de janeiro dito............... ■ .......................................................................  1:5425480

8375707
305100

3:5815315
7675600

D ecim as........................ ...................................... i ............................................. 171:0495890
715160 

75451 
525.500 

. .  75255
135550 

1:5405000 
63*25811

Emolumento.*!...........................................................................................
Imposto para amortipaçào do n otas..................................................
Juros de bouds e inscripçoes pertencentes ao caminho de ferro
Juros d iversos........................................................................................
Reixisiçõea por m inistérios.................................................................
S ê llo .........................................................................................................
ã^enda dc pro^nios................................................................................

Tribunal de contas
Vencimentos do nmz de janeiro de 1860................................................................................

Procuradoria geral da fazenda
Vencimentos do mez dc janeiro d i t o ......................................................................................

Alfandegas
Vencimentos do mez de janeiro dito aos empregaxlos da alfandega

grande e municipal, 0 da administração geral do pescado...............  4:5845157
De.**pezas com a fiscalisaçào das alfandegas e administraçao geral do

pescado...........................................................................................................  2 1 :4245903
Despezas de alfandegas m enores................................................................. 1:6705719

103:4295842

8675807

4:3485915

3:4625403

2095I66

Governos civ is
Vencimentos do mez de janeiro dito. . .  
Despezas de policia no porto dc Lisboa.

Instrucçâo publica
Vencimentos do mez do janeiro d ito .. . .
Despezas di^•ersa3 ......................................
Prestação do theatro de D. Maria I I

8915465
335320 9245785

5:2775280 
755215 

5005000
Despezas do theatro de S. C arlos................................................................. 2:1575000 8:0095495

27:6795779

O PER A ÇÕ E S D E  T H E SO U R A R IA  

Bauco dc Portugal — empréstimo por lei de 8 dc maio de 1855......... 20:4805312
Dcpo.sito.s 50<)1
Letras a de.«conto ou cobrança......................................................................  126:3015490
Operação por lei de 16 de abril de 1855. 1505000

Supprimcntos
Importaucia do snppriíncntos feitos por diversos, sendo 154:9005000 

réis ao prémio de 6 i/2por cento ao anno, e 8:5595933 réis sem ven ­
cimento de iu r*..........................................................................................   163:4595933

Transaeções de notas do bauco dc L is b o a .................................................  2:1825800

Transferencias de fundos
Dos cofres contrae.s do diversos districtos...................... 65-8285100
Do cofre da agencia em L o n d res....................................  85:5005000  151:3285100

Venda de inscripçoes...................................................................................... 56:9805000 520:8825696

RESUMO
Rendim entos.............................................................................  258:3745117
Operações de thesouraria.......................................................... 520:8825696

779:2565813

(o) Alem (U soninia de 7T9;.S8.5í;308 réis acluia mencionada, aatiífcz.«e mals a qqanfia de 5:U9^S70 rúii emparei» 
de credito, »cnrfo 1290370 róU para do»peza« a (»n!o do mlnlaterio da fazenda, 2:OCmAOOO rOU para deapezM do ministério 
da marinha, 0 3:020 0̂00 réia para despezas do mlaislcrlo das obras publicas, commcrcio e industria.

258:3745117 Adm inistração geral da casa da moeda 0 papel sellado
Ã^cucimentos Jo mez de janeiro d i t o ..........................................................
F eria s......................................... .̂......................................................................
Material é  de.si>ezas de c.vpcdicnte..............................................................
Comraissào aos vendedores dc papel sellado.............................................

Repartições de fazenda
Vencimentos do inez do janeiro dito, dos empregados da repartição

dc fazenda do districto de L isboa............................................................
Quotas aos exactores do fazenda no referido districto, respectivas a

diversos mezes ............................................................................. ................
Despezas com impressos c outras para serviço da mesma repartição..

5895250
8065390
1405335

265023 1:5615998

3405650

7435546
2:0905390

Empregados addidos dc repartições extinctas 
Vcucimeuto.s do mez de Janeiro d i t o ...............

3:1745586

4105814

Diversas despezas
Despezas com os lançamentos da decima, cobrança do imposto de transmissão, gra­

tificações a empregados por trabalhos extraordinários, e outras a cargo d’este mi- - q . , .  - .  
n isterio.......................................' .............................................................................................  2:78b54o4

DESPEZA EXTRAORDINÁRIA

Vencimentos dos oflieiaes inglezes quo sen  iram na guerra peninsular
Fóros em ............................................................................................................
Varias restituições..........................................................................................
Importância por conta do preço por (pie foi comprada a livraria do 

bi?po do Porto, D. João dc Magalhães e A v e l la r ..............................

147:9815764

Estabelecim entos scientificos, litterarios a industriacs
Vencimentos do mez de Janeiro dito............................................................
Diversas dc.spezas............................................................................................
Prc.staçào para a publicação da obra— (Quadro elementar das rela­

ções políticas e diplomáticas, e dos documentos históricos de Por­
tugal, desde o v m  até ao xv sécu los......................................................

Saude publica
Veucimentos dc diversos m e z e s ...................................................................

7435225
5235930

5005000  1:7675185

1:2685610

Subsídios a  m unicipalidades , coAsnon
Consignação á camara municipal de L is b o a .......................................................................  12;^8205000

Soccorros a estabelecim entos de beneficencia
Vencimento do mez de janeiro dito, do secretario do conselho geral de

beneficencia...................................................................................................  375500
Consignações para despezas dos ditos estabelecimentos........................ 11:7525670 11:7905179

7505110
405000

6645588

2505000

1:7045698 147:9815764

Guardas m unícipaes
Soldos do mez de janeiro dito, aos ofíiciaes da guarda municipal de

9355020
Pret e forragens á dita guarda da 2.* quinzena de janeiro de 1860, e

11:6255400 12:5605420

Diversas despezas 1875665
8995000
1005000

2I 56OO 1:2085265

M IN ISTÉR IO  D A  J U S T IÇ A
T o t a l ............. 54:0545809

Secretaria de estado
Vencimentos do mez de janeiro do 1860 .................................................... 1:5465465

Dioceses do reino
Veucimentos do mez de janeiro d ito ............................................................
Despezas da fabrica da sé patriarchal........................................................

3:1205725
I 6O5 OOO 8:2805725

Supremo tribunal de ju stiça
Vencimentos do mez de janeiro d ito ............................................................
Diversas despezas.............................................................................................

1:7085695
1215350 1:8305045

6:6575235

Ayuntamiento de Madrid
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Tribunaes de segunda instancia
VencimeutOB do mos de janeiro dito. . .  .................................
Diversas despczas..................................................... ....................

Juizes de primeira instancia
Vencimentos dc diversos meses................................................

Ministério publico >
Vencimentos do mci de janeiro d ito ......................................

Sustento de presos
Despesa com o sustento do presos das cadeias'dc Lisboa 

Diversas despezas
Despezas diversas........................................................................

Despeza extraordinária
Subsidios a religiosas..................................................................

MINISTÉRIO D A  OUKRRA 

Secretaria de estado
Vencimentos do mez dc janeiro de 1860 ...............................
Despezas diversas........................................................................

Estado maior do exercito
Soldos do mez de janeiro dito..................................................
Despezas diversas........................................................................

Divisões é commandos militares 
Soldos do mez de janeiro dito..................................................

Corpos das diversas armas
Soldos do mez de janeiro dito...................................................
Pret dc duas quinzenas aos corpos dal.* divisào militar.
Fornecimento de viveres...........................................................
Diversas despezas........................................................................

Governos de praças
Soldos do mez de janeiro dito..................................................
Fornecimento de viveres...........................................................
Diversas desp('zas........................................................................

Estabelecimentos de instrucção
Vencimentos do mez dc janeiro d ito .....................................
De-̂ p̂ezas diversas........................................................................

Repartições civis
Vencimentos do mez dc janeiro d ito .....................................
l^erias..............................................................................................
Fornecimento de viveres......................................................... .
Diversas despezas........................................................................

Officiaes em commissões
Vencimentos do mez de janeiro d ito .....................................

Corpos sedentários
Vencimentos do mez de janeiro d ito ................................... .
Fornecimento de viveres...........................................................
Diversas de.̂ spezas........................................................................

2 'ra n p ortt.

3:588^840
157^745

6:657 2̂35

3:746 5̂85

413Í107

239^840

2:221 7̂90

492Í000
lâ:77()#617

50^000

Total 13:820̂ 617

506*690
162*000

6:048*000
66*666

5:668*690

6:114*666

583*000

32:998*.305
32:465*839
13:756*686
2:136*267

3:586*500
829*257
18*066

1:491*800
793*221

81:357*097

4:433*823

2:285*021

2:436*530
7:854*113

112*785
20*tK)0

5:069*400
468*038
142*266

10:423*428

1:505*465

5:674*704
118:045*894

T ransporte . .
O ffic ia e s  c m  d is p o n ib il id a d e

V e n c im e n to s  do m ez de ja n e ir o  d i t o ............................................................

118:045*894

3:6 95*0 13

O ff ic ia e s  s e m  a c e e s so  o r e f o r m a d o s
V e n c iu ie u to s  d o  m ez de ja n e ir o  d i t o ...............................................................
T livA rm iíi .....................

7:506*026
3:3 07*6 89

132:554*692

250*000
D e s p e z a  e x t r a o r d in á r ia

R e n d a s  d c  p ré d io s  o e xu p a d o s p e la s lin h a s  de d e fe za  d a  c a p it a l.........

M I N I B T E R I O  D A  M A R I N H A
T o t a l .............. 132:804*692

S e c r e t a r ia  d'estado
V e n c im e n to s ...........................................................................................................

•

3:4 64*4 15

O ffic ia e s  m i l i t a r e s  e c i v i s
V e n c im e n to s ............................................................................................................ 918*880

764*370

12:038*405
1 1:721* 186

1:0 1 4 * 6 7 0

S o ld a d a s ............................................................................................................ 1:683*250

A r m a m e n t o  n a v a l
V e n c im e n to s ..................................................................................................
S o ld a d a s e p r e t ....................................................................................................
F o rn e c im e n to  d e  v i v e r e s ................................................................................... 24:774*261

A r s e n a l  d a  m a r in h a
V e n c im e n to s ........................................................................................... ...............
S o ld a d a s ..................................................................................................................
M a t e r i a l ..................................................................................................................
F e r i a s ......................................................................................................................
D iv e r s a s  d e s p e z a s ................................................................................................

866*530
2:2 20*1 74
4:9 00*0 00

11:687*023
3:1 8 7 * 6 7 0 22:861*397

C o r d o a r ia  n a c io n a l
V e n c im e n to s ...........................................................................................................
F e r i a s .......................................................................................................................

117*.595
992*127 1:1 09*7 22

D iv e r s o s  e s ta b e le c im e n to s
V e n c im e n to s ........................................................................................................... 1:860*155

D e s p e za s  d iv e r s a s
V e n c im e n to s ......................................................'.................................................... 1:380*800

O ffic ia e s  r e f o r m a d o s
V e n c im e n to s ............................................................................................................ 820*910

D e s p e z a  e x t r a o r d in á r ia
D e p o s ite s  d o  u l t r a m a r .......................................................................................

57:954*910
1:000*000

T o t a l .............. 58:954*910
M I N I S T É R I O  D O S  N E G O C I O S  E S T R A N G E I R O S

S e c r e t a r ia  d 'e sta d o
V e n c im e n to s  d o  m e z de ja n e ir o  d e  1860 ............................. ....................... 806*396

C o rp o  c o n s u la r
V e n c im e n to s  d o  m e z d e  ja n e ir o  d ito , e despezas d o  c o n su la d o  e m  T a n g e r .................. 226*666

D e s p e za s  e v e n t u a e s
G ra tif ic a ç ã o  aoa e m p re g a d o s d a  coim nissào m ix t a  portugnoj^a e hes-

p a n h o la ................................................................................................................
V e n c im e n to s  de e m p re g a d o s d o  co rp o  d i p l o m á t ic o ..................................

250*000
55*000

305*000 1:033*062

'l'rans2)ortt........................  305*000 1:03.3*062
Vencimentos de correios da secretaria e pensão a Thomás dc Cattaneo 91*366
Diversas despezas..........................................................................  1:006*645 1:403*011

Total..........  2:436*078

MINISTÉRIO DAS OliRAS PUHLICAS, COMMERCIO E INDUSTRIA

Administração central
Vencimentos do mez de janeiro dc 1860 2:678*209

Estradas
Credito extraordinário por carta de lei de 7 dc junho de 1859 ...............................  41:000*000

Caminhos de ferro 
Diversas despezas...

Telegraphos electricos
Despezas diversas...

4:888*060

6:171*895

Diversas obras
Da«pezaa com varias obras............................................................  «10:500*000
Melhoramento.s da cidade................................................................  6:000*000 16:500*000

Trabalhos geodésicos
Vencimentos do mez de janeiro de 1860, c despezas com os trabalhos geodésicos, 

geologicos, chorographicos, bydraulicos, c sccçào de minas................................. 4:243*816

Estabelecimentos de instrucção
Vencimentos do mez de janeiro dito. 3:000*000

Correio geral
Vencimentos e despezas da admini.straçào geral dos correios................................. 12:366*087

Despezas diversas
Diversas despezas.

J U N T A  DO C R E D IT O  PU B LICO

...................  7:109*778
Total..........  97:957*845

Consignações para os encargos da jimta............................................ 263:918*700
Para amortisaçào de notas do banco de Lisboa..................................  2:251*200 266:169*900

Direcyão geral da tliPROiiraria do ministério da fazenda, em 2<i dc março de 
186CL=Joa2'utm José do Nascimento Lvpi.

ESTADO DA DIVIDA DO THESOURO, PROVENIENTE DE DIVERSAS OPEKÂ '0eS

Divida em 31 de janeiro de 1860.............................................................................  1.618:274*815
Dita contraliida em fevereiro dito.....................................................  45:800*000
Dita paga no dito mez......................................................................  98:200*000

Diminuição.. 52:400*tXK)
Réis............  1.565:874*815

Dirceçao geral da tliesoiiraria do ministério da fazenda, em 213 de março do 
\%iSO.=Joaquim José do Nascimento Lupi,

Relação n.® 45, com referencia ao districto de Guarda, do titulo de renda vitalicia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue á interessada, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

NUMERO DO TITULO REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL Í̂ UE EXISTE NA REFERIDA DIREUÇÃO

DOS QUE TÉICM 
CONSIDEKAÇÃO 

ESPEC-IAL
DOS QUE MÃO

TÉEM ESSA —
TITULO 

DO LIVRO
SEU

KUUEBO NOUE DA AOBACIADA CLASSE INACTíVA 
A QUE KICA PERTENCENDO

TENCIUENtO LIQUIDO 
A QUE TEM 

DIBEITO

OBSERVAÇÃO

1>K
rAOAMKMTO

CONSIDEBAÇAO
M K K S A L

11:810 - Pensões 38 D. Viceucia Benedicta Metello Freire 
Corte Real.................................. P(!ns.‘* de consideração 216*000 18*000 Começa o abono em 1 de fevereiro ultimo.

Terceira repartiçào da diroeçfio geral da contabilidade, em 2Q de março de l'6’à 0 .=  Alexandre José da Silva e Almeida.

Relação u.'’ 59, com referencia ao districto de Bragança, do titulo de renda vitalicia que se remette pela terceira repartição da direcção geral 
da contabilidade do ministério da fazenda ao delegado do thesouro no dito districto, a fim de ser entregue ao interessado, 

em conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre central

NUMERO DO TITULO

DOS QtTE TKEM
coNsimcRiçIo

ESPECIAL
US

PAOAUEKTO

DOS QDE nI o 
TÊEU ESSA 

CONSIDERAÇÃO

11:811

REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

TITULO 
DO LIVRO

s s u
NtTUERO NOME DO AGBACIADO CLASSE INACTITA 

A QUB PICA PEBTF.NCEXDO

TENCIMBKTO LIQUIDO 
A QUE TEM 

DIBEITO

OBSERVAÇÃO

AMIL-AL

Pensões 16 Angelo do Menino Jesus, egresso... Prestacionado 64*800 5*400 Começa o abono em 3 do corrente incz.

Terceira repártição da direcção geral da contabilidade, em 27 de março de 1800.=.4^ca;a«</re José da Silva e Almeida.

M IX ISTE R IO  D A S O B R A S PU B LIC A S, C O M lfE R C IO  E IXDI S T R IA
DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E IKDUBTRIA 

R ep a rtiçã o  do co m m e rc io  e in du stria  
1.* Secção

Mappas do movimento commercial entre Portugal e seus domínios e o porto de Southampton,
no anno de 1859,

os quaes fazem parte do officio do consulado geral de Portugal no reino unido da Gran-Bretanha,
publicado no Diário de Lishoa, n.° 71

IMPORTAÇÃO

OBJECTOS UNIDADES QUANTIDADES

VALOR
EU

MOEDA DO PAIZ 
LIBRAS

•

TALOB 
APROXIMADO 

EM BEIS

Moeda e prata em barras............................................................ caixas 365 158:724 714:258*000
I-Avanjas.......................................................................................... • 19:862 19:862 89:379*000
Limões.............................................................................................. 0 2:340 3:555 15:997*500
B a tata s............................................................................................ vários 5:516 3:792 17:064*000
Conservas ........................................................................................ caixas 353 2:874 12:933*000
Vinho ........................................................................................................... pipas 168 2:305 10:372*500
C ebolas............................................................................................ volumes 21 17 76*500
T apioca ........................................................................................................ caixas 110 550 2:475*000
Dentes de elephante..................................................................... » 4:754 6:000 27:000*000
A lc o fa s ............................................................................................ volumes 712 1:424 6:408*000
Esteiras............................................................................................ » 212 424 1:908*000
U rz e lla ......................................................................................................... fardos 1:133 3:399 15:299*500

barris 4 20 90*000
Gomma copal e a rab ica .............................................................. caixas 70 350 . 1:575*000
C h apéus.......................................................................................... volumes 41 175 787*500
Cobre................................................................................................ a 107 436 1:962*000
F ructa............................................................................................... caixas 1:246 1:246 5:607*000

volumes 16 160 720*000
Am êndoas........................................................................................ ■ 1:889 3:778 17:001*000
Bezerros.......................................................................................... 2 30 135*000
Nozes do Maranhão....................................................................... saccos 385 673 3:028*500
Vários a rtig o s............................................................................... volumes 74 390 1:755*(XK)
Pedras preciosas........................................................................... caixas 7 1:910 8:595*000

39:387 212:094 954:423*000

EXPORTAÇÃO

OBJECTOS UNIDADES QUANTIDADES

VALOR
RM

MOEDA DO PAIZ 
LIBRAS

VALOR 
APROXIMADO 

EM RÉIS

Fazendas de l ã ............................................................................. caixas 552 38:036 171:162*000
D itas de algodão........................................................................... 615 25:581 115:114*500
D itas de lin h o ............................................................................... 32 1:372 6:174*000

fardos 221 8:217 36:976*500
C u te la r ia ........................................................................................ M 270 3:987 17:950*500
Paiiel, li\Tos, etc............................................................................ caixas 128 2:719 12:235*500
Drogas.............................................................................................. » 433 6:261 28:174*500
Joievros................................................... ........................................ 1» 23 1:479 6:6.55*500

B 42 227 1:021*500
A zo u g u e .......................................................................................... vasos 240 1:591 7:159*500
Q u eijo s............................................................................................ caixas 70 475 2;137*.500
Pei-fumarias.................................................................................... II 15 262 1:179*000

102 13:822 62:199*000
T in ta s .............................................................................................. a 372 17:643 79:393*500
Verniz etc........................................................................................ vários 78 400 1:800*000
B ú zio s.............................................................................................. caixas 141 995 4:477*500
Couros............................................................................................... 0 200 5:052 22:7.34*000
Louça .............................................................................................. vários 14 703 3:163*500
Espingardas.................................................................................... caixas 3 42 189*000
Cigarretes........................................................................................ 20 145 652*500
C e b o ................................................................................................ 9 4 7 31*500
Cer\-eia............................................................................................ 9 12 26 117*000
T a rta ru g a ....................................................................................... » 21 493 2:218*500
Instiumentos dc varias sortes.................................................... • 21 1:338 6:021*000
Bote de salva-vidas....................................................................... 9 1 300 1:3.50*000
Vinho ............. i 8 26 117*000
C a v a llo s.................... 10 1:300 5:8.50*000
V id ros............................ caixas 21 595 2:677*500
M a n te ig a ........................................................................................ ■ 153 560 2:520*000
C e r a ................................................................................................. 9 210 430 1:935*000
Vários a rtig o s.................................... .......................................... voriAfi 123 1:267 5:701*505
Moeda (oiro e prata)....................•................................................ cuixas 92 . 362:244 1.630:098*000

4:247 497:595 2.239:186*500

Movimento por bandeira
IMPORTAÇÃO

QUALIDADE DA BANDEIRA NUMERO 
DB NAVIOS TONELAOEM TRIPU­

LAÇÃO

Iiu rlcza .............................. 50 15:613 2:669

 ̂ Procedência

PORTOS DA PROCEDENCIA NUMERO 
DE NAVIOS

Lisboa ............................................................ 48
1
1

S. Míífiiol ............. ....................... ................................
M a d e irn . .......................................................................................

50

Destino

PORTOS DE DESTINOS NUMERO 
DE NAVIOS

L isb o a .. .  
Madeira . 
S. Vicente

54

Vice-consulado de Portugal em Southampton, em 
31 de dezembro de 1859.

Estil conforme. = R cpa rtição  do commercio e in­
dustria, em 23 de março de 18C 0.=t/oao Palha de 
Faria Lacerda.

RERARTIÇÃO CENTRAL

DOM  PEDRO, por graça de Deus, Rei de Portu­
gal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos, que as cortes geraes decretaram o 
nós queremos a lei seguinte:

Artigo 1.® E  0 governo auctorisado a permittir 
a livro entrada do trigo e centeio, em grão, pelos 
portos seceos e molhados do reino, até ao dia 30 
do junho do corrente anno, tendo ouvido previa- 
mente os governadores civis dos districtos, e o con­
selho geral do commercio, agricultura e manufa­
cturas.

§ 1.® Os ccreaes importados ein virtude Testa 
lei licam sujeitos aos mesmos direitos de consummo 
que pagarem os generos similares nacionaes.

§ 2.® Depois de terminado o praso da livre ad­
missão, quG houver de ser decretado cm virtude 
d ’csta lei para qualquer das especies de cereaes 
mencionadas no artigo 1.®, serão estes ainda livre- 
monte admittidos, quando se provar que saíram di- 
rectaineiite dos portos da sua procedência para os 
do reino, com a antecipação necessária para che­
garem dentro do mencionado praso, no caso de 
uma viagem regular. O governo decidirá sobre a 
applicação das disposiçSes d’oste paragrapho, ou­
vido 0 conselho geral do commercio, agricultura e 
manufacturas.

Art. 2.® O governo fará publicar no Diário de 
Lishoa, semanalmente, a quantidade o qualidade 
de cereaes estrangeiros admittidos a consummo na 
semana anterior.

Art. 3.® O governo dará conta ás cortes, na pró­
xima sessão, do uso que fizer da auctorisação con­
cedida por esta lei.

Art. 4.® Fica revogada a legislação cm contrario.

Mandamos por tanto a todas as auetoridades a 
quem o conhecimento e execução da referida lei 
])crtencer, que a cumpram, c  façam cumprir e guar­
dar, tão inteiraineute como n’ella se contem.

Os ministro.s e secretários d’estado dos negocios 
da fazenda, e das obras publicas, commercio e in­
dustria, a façam imprimir, publicar e correr. Dada 
no paço das Necessidades, aos 27 demai‘ço de 1860. 
= E L -R E I  com rubrica e giiarda= /c/.«« Maria do 
Casal Ribeiro—  Antonio de Serpa Pimentel.=Ajo- 
gar do sêllo grande das armas reaes.

Carta dc lei, pela qual Vossa Magestade, tendo 
sanccionado o decreto das cortes geraes de 24 do 
corrente mez de março, que auctorisa o governo a 
permittir a livre entrada do trigo e centeio, em 
grão, pelos jiortos seceos e molhado.s do reino, até 
ao (lia 30 de junho do presente anno, o manda 
cuni]u*ir e guardar como n’elle sc contém, pela fôr­
ma retró declarada. =  Para Vossa Magestade ver.

Augusto de Faria a fez.

Usando da auctorisação concedida ao governo 
pelo §  8.® do artigo 2.® da carta de lei de l õ  de 
junho de 1857, mandada vigorar pela carta de lei 
de 16 de abril do 1859: hei por bem determinar, 
ouvido o conselho d'estado, que no ministério da 
fazenda se abra um credito supplementar de réis 
64:304j$834, a favor do ministério das obras pu­
blicas, para completar o pagamento do serviço do 
correio e postas no actual anno eeonomico.

Os ininisti’os e secretários d ’cstado dos negocios 
das obras publicas, commercio e industria, e dos ne­
gocios da fazenda, assim o tenham entendido e fa­
çam executar. Paço, em 27 de março de 1 8 0 0 .=  
R E I .= J b s e  Maria do Casal Riheiro =  Antonio dc 
Serpa Pimentel.

Hei por bem ordenar, era virtude do § 8.® do 
artigo 2.® da carta de lei de 15 de junho de 1857, 
mandada vigorar pela de 16 de abril de 1859, ou­
vido 0 conselho d ’estado, que no ministério dos ne­
gocios da fazenda se abra um credito supplementar 
a favor do das obras publicas, commercio e indus­
tria de 12:000í5000 réis, para continuar a oceor- 
rer até o fim do actual anno ecunomico ás desj>e- 
zas ordinárias da inspccção geral provisória dos pe­
sos e medidas, e outras extraordinárias que a mes­
ma inspecçFio tem a fazer cora o fornecimento ás 
camaras niunicipaes dos diversos artigos menciona­
dos na portaria de 24 de janeiro ultimo, dirigida 
aos governadore.s civis do continente do reino e' 
ilhas.

Os ministros e secretários d estado dos negocios 
da fazenda, e das obras publicas, commercio c  in­
dustria, assim 0 tenham entendido e façam execu­
tar. Paço, era 27 de março de 1 8 G 0 .= R E I.= J b «é  
Maria do Casal Ribeiro= Antonio de Serpa P i­
mentel.

SE C R E TA R IA  D A C A M A R A  DOS DIGXOS 
PA R E S DO REINO

Em consequência de inconimodo de saúde dos 
ex."'®* srs. vice-presidente e vice-presidentes supple- 
mentares, não póde n’c8ta caraara ter logar a ses­
são de amanhã 28 do corrente, como fora anmm- 
ciada; e em virtude de ordem superior fica adiada 
para o dia sexta-feira 30 d’estc.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
em 27 de março do 18Q0.=Diogo Augusto de Castro 
Constando.

TRIBU N AL DE CONTAS
No proce.«ao dc julgamento da conta da camai-a municipal 

do concelho de Marco de Canavezes, no anno eeonomico 
de 1856 a 1857, se proferiu no tribunal de contas o ac- 
cordâo do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas; 
que visto o orçamento de fl. 86 a 90, ])elo qual se 
mostra que a receita própria da camara municipal 
do concelho de Marco de Canavezes, no anno eco- 
noraico de 1856 a 1857, não preiáz a quantia de 
4:000^000 réis, e que visto o n.® 2.® do artigo 11.® 
do decreto com força de lei de 19 de agosto ulti­
mo, e vistos 08 mais termos d ’cste processo, não 
compete ao tribunal o julgamento da couta de quo 
se trata.

Lisboa, 16 de março de 1860. = M arg ioch i, re­
lator =  L a ra = A lbergaria  = L a rch er . = F u i  pre­
sente, Ramiro Coutinho.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 24 de março de 1S(}0.= Caetano Francisco Pe­
reira Garcez. -------- ,
No processo de julgamento da conta da camara municipal 

do concelho de Portalegre, no anno eeonomico de 1851 a 
1852, se proferiu no tribunal de contas o aceordâo do teor 
seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que visto o orçamento de fl. 2 a 9 d’este processo, 
pelo qual se mostra que a receita da camara muni­
cipal do concelho de Portalegre, no anno eeonomico

de 1851 a 1852, não prefaz a quantia de 4:000^000 
réis, depois de excluido o saldo do anno anterior e 
as dividas aetivas; visto o n.® 2.® do artigo 11.® do 
decreto com força de lei de 19 de agosto ultimo, e 
mais termos do processo; não compete a este tribu­
nal 0 julgamento da conta de que se trata.

Lisboa, 16 de março de 1860. =  Margiochi, re­
lator =  Lara =  Albergaria =  Larcher. = F u i  pre­
sente, Ramiro Coutinho.

Está co n fo rm e .=  Secretaria do tribunal de con­
tas, 24 de março de \8Ç>0. =  Caetojí\o Francisco Pe­
reira Garcez. _
No processo de julgamento da conta da responsabilidade de 

Manuel Joaquim dos Santo.s, como recebedor da freguezia 
de S. José, desde o 1.“ de julho de 1849 até 31 de outu­
bro de 1852, se proferiu no tribunal de contas o aceordão 
do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que visto e examinado este processo de liquidação 
e ajustamento da conta de Manuel Joaquim dos 
Santos, na qualidade de recebedor, que foi, da fre­
guezia de S. José, da cidade de Lisboa, desde o
I .  ® de julho de 1849 até 31 de outubro de 1852; 
mosti-a-se da conta corrente a fl. 2, do relatório a 
fl. 183, é  mais documentos comprovativos, impor­
tar 0 debito do responsável em 80:019<5i452 réis, 
no qual se comprehendera 29;520^205 réis, saldo 
que passou por balanço da conta da sua gercncia 
anterior desde 18 de ago.sto de 1843 até 3Ò de ju ­
nho de 1849, julgada por aceordão deste tribunal 
de 7 de fevereiro de 1857, por copia a fl. 5; e o 
credito em 80:017j$834 réis, em que se incluem 
33:7G2f5t69G réis em documentos de cobrança, que 
j assaram por transição para o novo recebedor José 
Rodrigues dos Santos, como consta dos autos a fl. 
136; resultando da comparação do debito e credito 
um saldo a favor da fazenda jnibliea de lf$G18 réis. 
E  por quanto o responsável citado, para dizer sobre 
0 estado da conta, nada veiu allegar contra ella 
no processo legal, vista a resposta fiscal, julgam 
bem e devidamento ajustada a conta do mesmo Ma­
nuel Joaquim dos Santos, como recebedor da fre­
guezia de S. José d’esta cidade, do 1.® de julho de 
1849 até 31 de outubro de 1852, e o responsável 
devedor á fazenda publica por a(|uella gercncia da 
quantia de I^ÍGIS réis, em que o condemnam.

Tribunal de contas, 13 de março d c i8 6 0 . =  
Correia C a ld e ira=  S am p aio= L obo  =  Paiva Perei­
r a .= F u i  presente. Plane.

Está conforme. = S ecretaria  do tribunal dc con­
tas, 24 de março de \88d. =  Caetano Francisco Pe­
reira Garcez.
No proce.^so de julgamento da conta da camara municipal 

do concelho de Moncorvo, no anno eeonomico de 1855 a 
1856, se proferiu no tribunal de coutas o aceordâo do 
teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas 
etc.: visto o orçamento a fl. 6 npprovado pelo con­
selho de districto, pelo que se mostra que a receita 
própria do anno não chega a 4:000^000 réis, e visto 
0 que dispõe o n.® 2.® artigo 11.® do decreto com 
foi‘ça de lei de 19 de agosto do anno proximo pas­
sado, não compete ao mesmo tribunal o julgamento 
da conta da responsabilidade da camara municipal 
do concelho de Moncorvo, no anno eeonomico de 
1855 a 1856, de que se trata n’este processo.

Lisboa, em 16 de março de 1 8 6 0 .= L a ra , rela- 
to r .= A lb erg a ria = L a rclie r= M a rg ioch i.= F u i pre­
sente, Ramiro Coutinho.

Está conforme. =S ecretaría  do tribunal de con­
tas, 24 de manço de \8Ç>Çi. =  Caetano Francisco Pe­
reira Garcez. „
No proce-sso de julgamento da couta da responsabilidade do.s 

herdeiros do fallecido Balthazar José Riliciro d’Alvareuga 
(íomo recebedor que foi do concelho de Lagos, desde o dia 
13 de outubro de 1846 até 30 de março de 1847, se pro­
feriu 110 tribunal de contas o aceordâo do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na primeira secção do 
tribunal de contas: visto o aceordam fl. 64 v. eVes- 
tPB autos, pelo qual foram condciimados a pagar á 
fazenda publica, Joec Florcncio dc Sousa Castello 
Branco, e sua mulher D . Jíaida Rita Mascaranhns 
Corte Real, a quantia dc 5?$950 réis, como rcpr<'- 
sentaiites do fallecido Balthazar J(tóé Ribeiro d A l­
varenga, recebedor que foi do concelho de Lagos 
desde o dia 13 de outubro de 1B4G até 30 de mtu’ço 
de 1847: visto o recibo original de talão fl. 67, pelo 
qual se prova haverem os responsáveis entregue nas 
caixas centraes do ministério da fazenda a referida 
quantia, em que foram condeinnados: visto o reque­
rimento fl. 66, cm quo os mesmos responsáveis pe­
dem ser julgados qnites d ’esta sua resjíonsabilidadc 
])ara com a fazenda jm blica: visto íinalmcnte o que 
dispõem o artigo 18.®, e paragrapho 4.® do artigo
I I .  ®, do decreto com força de lei de 19 de agosto 
de 1859: Julgam os sobreditos José Florcncio do 
Sousa Castello Branco, e sua mulher D. Maria Rita 
Masearanhas Corte Real, quites dc toda a respon->

Ayuntamiento de Madrid



Tiilidade para com a fazenda, na qualidade que 
representam; c  M o por livres c  desembaraçadas 
Laesnuer fianças que o fallecido exactor houvesse 
prestado para segurança o garanha da mei 

coro relaçao á gerene.a de que foi mcuiu-

ouacsqucr fianças que
prestado para segurança o garantia da mesma fa­
zenda, com

^ 'Íribu n al de contas, 20 de março de 1800.—  
T h -g]ator. =  Paiva Pereira =  Correia Caldeira 

■ Sam paio.=F^'i presente, lílaiic.
Estíl conforme. =  Secretaria do tribunal de con­

tas "em 24 de março de — Caetano Francisco 
p^f^ira Garcez.

niR E C Ç À O  G E R A L  DOS TE L E G R A P IIO S  
DO REIXO

Por esta direcção se annuncia que do dia 28 do 
corrente mez eni diante se achará aberta para as 
recepções e transmissões do serviço official, c  an- 
nuncios dos particulares, tanto nacionacs como es­
trangeiros, a cstaçSo telcgraphica de Chaves.

Direcçlio geral dos telcgraphos do reino, 27 de 
março dc 1 8 6 0 .= O  director geral, José Bernardo
da Silva. —  i«— ' ■

A SY LO  D A  M EXDICIDADE

Iloie depois das dez horas e meia da manha, se 
disse uma missa rosada, na igreja d’estc pio estabe­
lecimento, pela alma da D . M ana do Car­
mo Faria Bessone, esposa do ill."'° sr. Thomas Ma­
ria Bessone, a que assistiram o mesmo sr. Bessone, 
sua ex .“ '‘  família, alguns dos seus amigos c paren­
tes; a administração do asylo, os seus empregados, 
e asylados de ambos os sexos, a quem, depois do 
meio dia, se serviu um jantar dc c.arne á custa do 
sr. Bessone, e para o que se dignou offerecer a es­
mola de 38j5(400 réis era metal,' como tão louvavel­
mente tem praticado nos annos anteriores.

Lisboa, 2G de março de 1860.

G A M A R A  M lhM C IPA L DE LISBOA
A  caniara municipal dc Lisboa, vendo annuncia- 

da no Diário de Lisboa n." 64, de 19 do corrente, 
(annuncio n.'*S) a arrematação no dia 28 d’este mez, 
no tribunal da Boa Hora, de diversas propriedades 
situadas na Praia de Santos, foreiras á casa do ex.*”® 
marquez de Abrantes em 70;^000 réis; faz saber 
que aqucllas propriedades vão ser expropriadas por 
utilidade publica, a fim de se realisar o prolonga­
mento da nova rua — 24 de Jidho-=^ oXé á rua das 
Janellas Verdes, na conformidade do disposto na 
portaria do ministério do reino, de 12 de abril de 
1859. O que a camara faz constar para que não

possam allegar ignorância os indivíduos que perten- 
dam lançar nas citadas propriedades.

Camara, 26 de março de 1860. =  0  escrivão da 
camara, Nxmo de Sá Pamphna.

GOXSELIIO d e  A D M IX ISTR A Ç A O  
D E MAKIXIIA

O conselho de administração de marinha ha dc 
contratar cm hasta publica, na sala das suas sessões, 
nos dias abaixo mencionados, pelo meio dia, o se­
guinte :

No dia 29 do corrente a compra de uma pipa de 
aguardente de prova.

No dia 31 0 transporte das madeiras cortadas 
para o serviço da armada, na quinta do Boiiro, des­
de este logar até ao Carregado.

O conselho do administração dc marinha ha dc 
comprar em hasta publica, no dia 30 do corrm tc, 
pelo meio dia, na sala das suas sessões, 120 arrobas 
de alvaiade, e 40 arrobas de zarcão, para consum- 
mo do arsenal.

O conselho de administração de marinha ha de 
comprar em hasta publica, na sala das suas sessões, 
nos dias abaixo mencionados, pelo meio dia, os^e- 
guintes objectos:

No dia 30 do corrente:
120 arrobas de olco dc linhaça 
Uma porção do tintas diversas.

No dia 2 dc abril:
144 taboas de pinho de Flandrcs de 0™,077 dc gros­

sura.
Sala das sessões do conselho dc administração de 

maiinha, 27 de março de 1860.— Juaqnim 
de Castro Gont^alves, secretario.

A D M IN ISTRA Ç ÃO  C EN TRA L DO CO R RE IO  
D E LISBO A

Pela administração central do correio de Lisboa 
80 faz publico que sairão, á 31 do corrente, j)ara 
as ilhas de Cabo Verde, a barca Villa dà Praia; 
para o llio de Janeiro, o brigue Feliz Mafalda, e o 
patacho VifjUante; e a 3 de abril, para a Madeira, 
0 brigue Galgo.
' A  corresjiondcncia será lançada na caixa geral 
ató aos referidos dias, ena da estação postal do Ter­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for annnn- 
ciada para a mala ser levada a bordo.

Administração central do correio de Lisboa, 27 
de março de 1860. = 0  administrador, Luiz José 
Botelho Sealra.

A D M IN IS T R A Ç Ã O  C E N T R A L DO CORREIO DE V I L L A  R E A L
Mappa do movimento geral das correspondências entradas ua administração central do correio

de Villa Real, no mez de fevereiro de 1860

DESIGNAÇ’X0 DAS COURESPONDENCIAS
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P4R& SEREM DlSTllIBUIDAS NO UltCCLO POSTAL DE TILLA RELVL
De posta interna............................................................................. — — — A.
Do reino e ilbas................................................................................... 2:719 2:310 96 61 1:20.") 3
De Hespaiiha............................................. ........................................... - _  * 55 - - -
D ’alem dos Pyreneoii.......................................................................... - - 2 - - -
Das províncias ultramarinas............................................................... - _ - -- - -
De portos edtranseiro.'', por navios..................................................... - - 1 - - -
De Inglaterra, pelos paíjuetos............................................................ - - 1 - - -
Do Mediterrâneo, pelos paquetes ..................................................... — — _ - - -
Dos portos do Brazil t outros, pelos paquetes transatlânticos . . . . - - 95 1 — —

PAKA SEREM RRMETTIDAS PARA TERRAS DO REINO E ILHAS,
ULTRAMAR E PAIZES ESTRANGEIROS

Para terras do reino e ilhas................................................................. 3:360 97 1:231 6
Para Hespanha.................................................................................... - - 123 - - -
Para alem dos Pyreneos....................................................................... - - — — — —
Para as províncias ultramarinas....................................................... - — 1 — - — —
Para o Brazil, por navios.................................................................... - - 48 - — -
Para os portos do Brazil o outros, pelos paquetes transatlaiiticos - - 51 - - —
Para Inglaterra, pêlos paquetes......................................................... - - — — — —
Para o Mediterrâneo e Índias, pelos paquetes.............................. - - — — — —

6:079 2:333 569 62 2:436 9

No mez de fevereiro de 1859 o movimento da correspondência foi 6-,055 1 2:046 657 23 2:231 12

dc V illaNas corvRspondenciaí' para terras dn veiuo c ilhas, ultramar e paizes estrangeiros, são compreheiidida-s 
Real, e as que de diversas terras vieram a obta administração para serem por a([ui expedidas.

Administração central do correio de V illa Real, em 3 de março de 1 8 6 0 .= O  administrador, João 
Guedes de Carvalho e Menezes.

PAltTE Ni\fl OFFICIAL
CORTES

CAMARA DOS DIGNOS PAUES
Discursos pronunciados pelo digno par do reino marquez 

de Vallada, por oceasião da interpellaçào por elle di­
rigida ao governo, relativamente ao tráfico da moeda 
falsa, na sessão de 24 de fevereiro de 1860
O sr. Marquez de Vallada: —  sr. presidente, es­

tava annunciada para hoje a minha interpellação 
sobre o negocio da moeda falsa; desde o momento 
qne a annunciei, logo manifestei ao ar. ministro da 
justiça e á camara, a necessidade que tinha de que 
se achasse também presente na oecasião em qub a 
dita minba inter{)ellação houvesse de verificar-se, o 
illustre injnistro o sr. duque da Terceira, como 
encarregado do ministério dos negocioa estrangei­
ros, pois desejava fazer algiimas perguntas a s. ex.'^, 
e eu vou mostrar á camara uma das rasÕes, cm que 
me fundava, para requerer a presença do nobre mi­
nistro dos ncgocios estrangeiros o sr. duque da Ter­
ceira, n’esta oceasião.

O sr. duque da Terceira não se acha presente, e 
a ausência do s. ex.* é para mim nm embaraço. 
Comprehende-o a camara e comprchendem-o todos.

Sabe a camara e o paiz que um ministro estran­
geiro foi aceusado publicamcntc de connivente e pro- 
tector dos moedeiros falsos: este facto é grave; to­
dos os homens de bom juizo lhe dão a importância 
que elle merece. N'cstes termos e tendo em vista 
este acontecimento, e para referir-me a taes factos, 
carecia pedir exjdicações a s. ex.*, e necessitava 
referir-me a tratados e notas dirigidas pela legação 
do Brazil, no governo de El-Rei meu senhor.

E  também claro que precisav.a da presença de 
s. ox.*̂  o sr, ministro da justiça para o interrogar 
sobre a marcha de todo este negocio, suas diíVeren- 
tes phases, etc. etc., na parte que tem relação com 
0 ministério da justiça, e fazer por essa oceasião as 
considerações que julgasse convenientes, e estou 
certo que s. ex.'^ responderia satisfatoriamente por 
tudo que tem relação com o ministério a seu cargo, 
mas talvez que s. ex.'* não podesse, por não estíir 
auctorisado, responder tão satisfaetoriamentopor tudo 
0 que tenho a interroga-lo, e que tem relação com o 
ministério dos negocies estrangeiros, a cargo do sr. 
duque da Terceira.

0  sr. Marquez de Vallada:— sr. presidente, quan­
do se fazia ifesta camara alguma interpellação, no 
tempo em que a pasta do reino era dirigida pelo sr. 
Rodrigo da Fonseca Magalhães; s. cx .'‘ , como homem 
de talento, não duvidou muitas vezes tomar sobre si 
a responsabilidade de responder por alguns de seus 
collegas. Parece-me que em questões mais importan­
tes sempre ou quasi sempre s. ex.* tinha a cautéla de 
dizer que estava auctorisado pelo seu collega, para 
dar uma resposta ao par que o interpellavui. Iloje, po­
rém, 0 sr. ministro da justiça, respondendo com toda

a benevolência com qne costuma sempre responder, 
como é proprio de seu caracter, e com a franqueza 
que também lhe é própria, não disse so estava au­
ctorisado pelo séu collega, o nobre ministro dos ne­
gócios estrangeiros e presidente do conselho, para 
responder, visto que s. ex.* não pode aqui vir por 
se achar ha muito tempo doente, até mesmo dc c.a- 
ma: já  na ultima sessão d’esta casa se recebeu unia 
communicação de s. ex.* ,̂ participando qne sc acha 
va bastante iueommodado. Nada ha mais natural 
do que s. ex." estar doente; mas também nada ha­
veria mais natural do que s. ex.® encarregar ao sr 
ministro dos negocios da justiça, e confiar-lhe todos 
08 documentos que podessem habilita-lo para dar 
ifcsta casa respostas cabaes, francas e convenien­
tes; como, porém, s. ex.* crsr. ministro da justiça 
não declarou se liavía sido auctorisado pelo sr. pre­
sidente do conselho o ministro dos ncgocios estran­
geiros, hesito em verificar a minha interpellação, 
e creio que a camara me achará bastante rasão 
n’esta hesitação. 8e por ventura s. ex.* for nm 
pouco mais ávante do que fui, quando ha pouco 
fallou, eu não terei duvida nenhuma cm fazer a 
minha interpellação; mas para qne eu a cífectne, 
é preciso qne o nobre ministro presente declare 
expressamente, em resposta ao que estou dizendo 
agora, so está ou não convenientemente anctorisa- 
do e encàrregado pelo sr. ministro dos negocios es­
trangeiros para me responder também por jiartc 
d’elle sr. ministro dos negocios esti’angciros. !Se s. 
ex.'^ responder assim, não se aparta d’aqiielles bons 
princípios que a boa política aconselha, e qne a 
conveniência ordena.

Aguardo a resjiosta de s. ex.* para tomar uma 
resolução definitiva sobro o negocio em queftao.

O sr. Marquez dc Vallada:— depois da resposta 
satisfactoria que acaba de dar q sr. ministro dos 
negocios ecclesiasticos e de justiça, ju lgo dever rea­
lisar a minha interpellação. Pôdiiido tnes ex}dica- 
ções cumpro um dever de dtdicadeza pai-a com o 
nobre duque da Terceira, o como ellas me foram 
tão claramente dadas, entendo dever começar.

O sr. Marquez de Vallada:— sr. presidoute, no 
momento em que as sociedades se sentem estreme­
cidas e arrastadas por um impulso ti-emendo, até a 
um porvir quo desconhecem, param ]ior momentos 
na carreira, com o fim de procurar o pharol que possa 
convenientemente illmnina-las na sua marcha: é n ’es- 
ses momentos solemnes de publica ejustaanciedadc, 
que 08 homens revestidos do caracter augusto da 
magistratura politica devem agrupar-se n’iun 8Ó cam­
po, circuipdar um unico pendão c erguer um unico 
brado: esse cani]>o é o da honra e da moralidade, 
esse pendão o da justiça, esse brado o da salvação 
publica.

N’cs8c campo, sr. presidente, todos os homens de 
bem podem e devem reunir-se dc bom grado; esse 
estandarte ergue-lo com enthusiasmo, e esse brado 
solta-lo com energia e firmeza.

Nunca a patria careceu tanto do esforço honrado 
de seus filhos! Herdeiros de grandes catastro])hes, 
encaramos por toda a parte o doloroso espectaculo

dc aglomeradas minas, recordações permanentes do 
estercis combates e de largos infortmiios. Sirvam-nos 
pois as trÍ5tes lições do passado, para deixarmos 
de andar atrelados ao carro de princípios funestos 
assimilliando-nos a Sisipho, inseparavei do seu fatal 
rochedo. Inauguremos pois uma cruzada brillianto 
contra a immoralidade, e pondo dc parte insanos 
erajiciihos, prestemos culto solcrnne á idéa grande 
e generosa da verdadeira, sã e religiosa regenera­
ção social. Cedendo jiois aos sentimentos que as mi­
nhas palavras traduzem, estou certo do ([ue todos 
os membros d’esta casa, n uma questão do tal or­
dem, como a de que vou oceupar-mo, estão unidos 
comigo, pois que poderemos talvez divergir cm ou­
tros pontos politicos ou de administração, mas n este 
cumpre que todos sigam a mesma bandeira, ]ior- 
que é a da honra, e a honra deve ser a bússola dos 
partidos, só o luio pódc ser das facções. Se eu não 
contasse com a sua adhesão, nao me julgaria hon­
rado de fazer parte d’este senado, e d ’elle pror ura- 
ria afTastar-me pai a todo o sempre; a minha convic­
ção é ])orém outra, e como disse, tenho a certeza 
de que todos os dignos pares se unirão a mim para 
pedir e dar uma satisfação á publica moralidade, á 
honra do paiz, á nossa consciência.

Sr. presidente, ha muito tempo que se levantam 
clamores contra os falsos moedeiros, que abusam 
da boa fé dos homens de bem de todos os paizos, 
e interessam grandeinente com esse tráfico. Não me 
importa saber se são portuguezes ou estrangeiros: 
os crimes como as virtudes são dc todos os jiaizes; 
a uodoa recáe sobre o culpado, mas de inancira ne­
nhuma sobre a nação a que elle pertence.

Querer trazer esta questão para o campo das na­
cionalidades parece-me pueril, parece-me imperti­
nente, parece-me impolitico; converter esta questão 
cm uin meio do agressão contra o sr. ministro da 
justiça parece-me pouco decente.

Sr. presidente, eu já  em uma das sessões passa­
das expliquei c defini claramente qual a minlia po­
sição n’esta camara; os srs. ministros conliecem de 
sobejo o meu caracter para comprehender que não 
hei de segui-los com os olhos fechados, nem hoi de 
ser subserviente; e, torno agora a rc];etir o  que já  
disse nessa oceasião, pai*a que fique boiii constata­
do, não hei de andar atrelado aó carro das indi­
vidualidades, mas defenderei principios qne fundam 
e ficam, e nunca caprichos partidários que desap- 
pareceiú e passara.

Sr. presidente, o trium]»ho do capricho pariida- 
•io é 0 exicio da dignidade na politica das nações.

F  preciso, sr. presidente, que de uma vez para 
sempre caminhemos n’esta senda hom-ada c  neces­
sária para o bem da nossa terra, abandonando a 
outra estrada como inútil e imprópria ]iara ser tri­
lhada por homens que se respeitam. Já se ve, por­
tanto, que não venho defender o governo, mas a 
moralidade publica! Venho do alto d ’esta tribuna 
fazer considerações importantes sobre tão ingrato 
assumpto; venho pedir explicações francas e cathc- 
goricas aos srs. ministros, e espero que elles m as 
darão, não ultrapassando, como eu hão (piero que 
SC ultrapassem, as balisas das conveniências publi­
cas, que são tão necessárias, e sempre necessárias, 
em negocios d esta importância.

Sr. presidente, começarei dizendo quo no jirinci- 
pio d ’este anno li com desprazer uma accnsaçào di­
rigida por um jornal d’esta capital ao representante, 
ifcsta corte, de sua magestade o imperador do Bra­
zil, tio do nosso augusto monarcha.

Sr. presidente, é do rigoroso dever dc todos os 
governos, não só manter em boa harmonia os ha­
bitantes do paiz que governam, mas de pôr a co­
berto de qualquer injuria os agentes diplomáticos 
que n’elle residem. Se eu não me arreceasse de can- 
çar agora a camara, eu citaria opiniões respeitáveis 
deauctores distinctos, relativahienteáprotecção que 
08 governos devem dar aos agentes diplomáticos es­
trangeiros, e j)or isso apenas me limitarei a ler um 
trecho da obra intitulada: Precis du^droh des gens 
moderne de lEurope^ de Martens (leu) «Tout étran- 
ger est sous la protection de Tétat, et doit ctre i\ 
1’abri do la violation. Mais si Ibii attribue particu- 
liéreinent aiix ministres de diíforeiits ordres l invio- 
labilité en régardant Icnr persomie corame sacrée, 
c ’est que la dignité de 1’état qu’ils représentcnt, et 
rinterct reciproque des nntiims, que vcut que leurs 
mamlataires puissent traiter avec une entiei’e sureté 
dans Ics pays étrangors, obligent encoro plus spe- 
cialcment d écarter d eux toute sorte d ’injurc. L ’et:it 
doit donc non seulement sãibstenirlui-moiuede toute 
sorte de violation contre un ministre étraiigcr, mais 
auísi punir ixTemissiblement, etcomme crime détat, 
tout delit coimnis contre la personne d ’un ministro 
étranger.»

Ora, sr. presidente, pc esta protccção deve em 
thesc ser dada aos agentes diplomáticos em geral, 
com dobrada rastio o interesse publico e a dignida­
de do governo reclamam que, na hyporhese de que 
trato, se conceda ao ministro brazÍleÍJO ifesta corte 
0 sr. Maciel MnuPãro. Apresentada pois esta niinlui 
pro]'Osi(,'ão passarei a demonstra-la.

A  camara sabe c o jiaiz também não ignora que 
um tratado foi celebrado entre Portugal e o Bi azil, 
se bem me i’ccovdo no anno de 1854, sendo pleni­
potenciário por })arte de Portugal o meu nobre ami­
go 0 sr. visconde do Atouguia, e por jiartc do Bra­
zil 0 sr. Maciel Montciio. Qual era o lim d ’esse 
tratado, em que as duas nações empenhavam a sua 
honra? Era para reprimir, e para evitar que esse 
nefando tráfico da moeda fah.-a continuasse a pro­
gredir na larga escala em que marchava desassom­
brado.

Já se ve que a honra dos dois governos estava 
empenhada neste negocio. O caso nao é novo. As 
nações assim nas idades modernas como nas jjassa- 
das eras trataram do fornecer-sc mutuo soccorro 
contra as tentativas da humana preversidade, das 
qiuies provinha detrimento á j'az dos estados ou di­
gnidade dos imlividuos ou da sociedade. Ooni taes 
fina se concluiu um tratado entro Portugal e a In­
glaterra }>ara acabar com o trafico da escravatura, 
tíc lanço um golpe de vista sobre mais remotas eras, 
se folheio as jiaginas da historia eurojiea, eu encon­
tro a alliança (jue fizeram as cidades do Rheno em 
1235, para se opjiorem aos ataques dos salteadores 
nas estradas. A  liga aiipeatica no século x iii, cuja 
origem é bem conhecida dos meus honrados collo-
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quero fazer censura, como já  disse, fez o que cn- palmente so elle dá jantares c  bailes, todos vão a
tendeu; mas entendo eu tauibern que é mal cabida a 
censura que se faz n esta j-arte ao actual sr. minis­
tro da justiça, por isso que, não contente com o in­
quérito'judicial a que jiroeedeu o ox-jtresidente da 
relação do Porto, fez o que faria outro qualcjuer 
ministro, mandou proceder a outi’0 inquérito pelo 
governador civil daqucllc districto.

Não percebo, surjTídiende-me até, que so negue 
.ao sr. miíusíro da justiça o direito de mandar ta- 
zer um inquérito jjor a auctoridade mais competente 
]'ara taes jiesfjnizas, qual é o governador civil, b e - 
rin acaso o nobre ministro alguma lei n'este procedi- 
nientoV Ajioiitcm-a se são cavalheiros, e se são apenas 
especuladores fujam j'ara longe dos homens do bem. 
Pretendem talvez inaugurar o novo dogma da in- 
fallibilidade do sr. Dias de Oliveira? Esse ardil de­
nuncia a sua má fé, e vae ferir o caracter d’esse 
magistrado om o qual dizem confiar, porque parece 
que só delle esjiera.ni absolvição jiara certas faltas, 
ou então será o sr. Dias de Oliveira o unico com ­
petente para inejuerir e informar o goterno? Res- 
jxmdam, ou arrojem jiara longe a mascara com que 
pretendem esconder a fronte.

" E  melhor guardar as censuras aos ministros para 
oceasião ojipoitnna, pois ou creio, sr. presidente, 
que não faltarão oceasiões jiara censurar os actuaes 
ministros: é jirovavel que eu tenha mesmo dc me 
oppor a alguns jirojêetos que hão de vir a esta ca­
mara: já  se ve jiortanto que não propendo jiara-o 
ministcrialisino pouco racional, mas quando vir que 
uma censura é mal lançada, e jiortanto mal cabi­
da, hei de. jiôr de j>arte os desejos que jiorventura 
tenha de fazer ojiposição, j>ara arredar de sobre os 
srs. ministi’0s essas cen‘‘uras, e manifestar clara- 
mente qual 6 a minha opinião. Parece-me pois que, 
procedendo d esta maneira, o apoio que der aos srs. 
ministros, ko o der, Ka do ser bem avaliado não só 
jielo jiaiz, mas por ss. ex.*̂ *, assim como a opposi- 
ção qne fizer, que nunca ha de ser filha dc desjioi- 
tos mesqninhít!*, quo não ficam bem ao homem de 
honra, também ha dc ser olhada como o cumpri­
mento de um dever.

V i portanto, rejiito, com dÍ.-ísabor, que se aggre- 
disse tanto o sr. miiii.stro da justiça, ponjue elle 
mandou que um governador civil fizesse o que fa- 
zeih todos os governadores civis; censura.s destas, 
sr. presidente, nunca vem a jirojiosito, c  póde d ’el-

áquelles que se abalan-las Yir prejmzo, c grave,

gas, e outras de monos vulto. O bello livro intitu­
lado Restauratiun de la scimee politique, do grande 
escrij.-tor alleinão llaller, as obras de Muller e ou­
tros auctores conspícuos, nos fornecem exemplos do 
iguaes ligas, tratados ou alliançae.

Fazemos pois nós os jiortuguezos o que outras 
nações teem feito. Examinemos o procedimento das 
diversas auctoridades neste nobre c  importante em­
penho.

O rejiresentaníe do Brazil n’esta corte, segundo 
me consta, dirigiu ao governo de Sua Magestade, 
não direi só ao actual, jiorque as suas nofiis datam 
de mais tarde, diífercntes notas em relação a este 
tráfico, em conseíjucncia do logar que occujiava e 
quo estava obrigado a bem descmjienhar; o minis­
tério anterior, do qual fazia jiarto o "sr. Antonio 
Jopjâ d Avila, que riuo jn^tendo de modo algum cen­
surar, entendeu que devia mandar jiroceder a um 
inquérito judicial, e encarregou o ex-presidente da 
relação do Porto, o sr. Antonio Dias de (Jliveira, 
que não tenho o gosto de conhecer, de jiroceder a 
este inquérito; dejiois d ’isto, consta-me que se tro­
caram oíficios entre a(|uelle ex-ministro, o sr. Avila, 
e 0 cx-presidente da relação do Porto; ouvi que elle 
mandára um rclatorio, c  é facto qne houve corres­
pondência entre os dois. 0  sr. Avila, ao qual não

çam a faze-las. E  necessário em nnia questão Tes­
ta natureza não fazer aceusações mesquinhas, não 
entrar na parte menos vulnerável do negocio, mas 
ir direito a elle c  tiata-lo com toda a franqueza.

8r. jiresideute, por esse tempo commetteu-se nm 
crime horroroso n’esta capital: appareccu prox-irao 
á Ajuda, mettida eni nina caixa, uma pobre mulher 
morta no vigor dos annos, e a diôerentes pessoas 
tenho ouvido dizer que a sua opinião é, que tal­
vez e.ste horroroso akentado tenha relação com o 
trama dos moedeiros falsos: não é para admirar, 
porque o sr. ministro da justiça, pelas participa­
ções que tem recebido, e de quo temos sido infor­
mados por diverso.s jornaes ministeriaes, especial- 
mento pela Revolução de Setismbro, se vê quo 10, 
12 ou 14 mulhei‘es teem sido jiresas, como impli­
cadas no crime de moeda falsa. Quem sabe, sr. 
presidente, se este crime, a que acabo de me rete- 
rir, tem relação com este negocio nefando? Quem 
sabe se essa desgraçada ora pessoa ligada com al­
guém qne tinha parte n’este negocio, se era j-espoa 
que se achava em casa onde se fabricasse a moeda 
falsa, ou se era pessoa que tir 'u ‘. estado agoi”a ou 
em algum tempo vivendo em companhia de algum 
d’esses altos crinlinosos, ou de qualquer d ’elles?.. póde 
muito bem ser que para se verem livres d’aquella 
testemunha que os podia aceusar deste crim e, e 
que era para elles um continuo remorso, c podiá ser 
a sua perdição, tenham acabado com a sua vida 
para não descobrir aquelle segredo. Eu annuncio isto 
na camara com grande pesar, porque desde o m o­
mento que entendi que devia tratar d’csta questão, 
entendi tambem que devia ti*áta-la com toda a fran­
queza. Perdoe-se-me pois a digressão, e eu continuo 
a minha narração.

Sr. presidente, consta nie quo o sr. ministro dos 
negocios das justiças pedira a.s provas ao ex-j>resi- 
dente da relação do Porto, de algumas asserções 
que continham os seus utfieios dirigidos ao minis­
tério.

Consta-me,' sr. presidente, que algumas das pro­
vas, quo se diziam ajiresentadas jielo presidente da 
relação do Porto, ei’am pouco seguras. Parece que 
ha uma nota do ministro brazileiro, dirigida ao sr. 
presidente do conselho e ministro dos negoi-ios es­
trangeiros, pedindo cxjilicações sobre este negocio, 
á qual SC aclui ajípcnsa uma carta, que se colheu 
quando alguém a pretendia entregar a um preso, e 
na qual se dizem cousas que talvez Qompromettam 
o jiresidente da relação do Porto Dias de Oliveira. 
Houve um pre.«o que declarou ter levado notas fal­
sas á embaixada do Brazil, maa este j)re=o, declara 
depois, que não sabia onde morava o ministro do 
Brazil, que não coiibecia nenhuma dos creados da 
sua casa, depois do ter já  declarado que tinha in­
timidade com elle, c lho entregava diversas latas 
reclieadas de notas falsas. Um carta foi apprehon- 
dida, segundo consta, peia legaç?io do Brazil, cila 
hnje corre impressa, e foi traiiscrijita wo. Revolução 
de Setembro e no Parlamento, na qual se lia uma 
exjnessâo quo tambem compromettia o sr. Dias de 
Oliveira presidente da relação do Porto, e dizia que 
do presidente não havia de lhes vir mal, a elles, já 
se sabe, dando a entender d esta arte que çllc tinha 
relações com os moedeiros falsos. ]•! necessário apre­
sentar todas estas peças d'este processo, e passa-las 
em resenha, jiara sobre ellas fazer as considerações 
convenientes.

Sr. Jiresidente, cu sinto comtudo uina cousa, e é 
que ajiena'; alguns moedeiros falsos em pequena es­
cala tenham sido j-resos, o que passeiem impunes por 
esse reino tiido muitos homens aceusados de serem 
os jirimciros cabeças deste motim. Não ha ninguém 
que possa contestar que tudo isto é devido ao es­
tado de abatimento moral Testa sociedade, porque 
apenas chega um homem a esta cidade, não se trata 
de indagar d onde elle vem, mas logo que se saiba 
que tem fortuna é até adorado como o velo dc oiro, 
mesmo quando se ignora o modo como ad(juiriu a 
fortuna, c  curvam-se diante delle como diante de 
uma (‘aixa de dinheiro; tal é a adoração que jirc-s- 
tam á matéria e o despreso qne teem por o csjiirito. 
Mas é isto 0 que hoje acontece nesta capital. Se 
poA'ém um pobre homem rodeado de família com fo­
me, porque lhe falta o trabalho, furtar um jião, ó 
innnediatamdute preso e as jiartcs de policia darão 
noticia d este jiequeno roubo!

Sr. presidente, eu não defendo, nem posso lou­
var o ladrão (jue rouba um pão ou um lenço, apre­
sento estes excmjilos para"compara-los com o d’a- 
quelles indivíduos que pelo seu dinheiro podeín fazer 
tudo quanto quizerom, c isto nos teinjios de liber­
dade, de igualdade e de fraternidade; e finalmentc, 
sr. Jiresidente, em uma cpocha de luzes, e (juando 
Bo diz que as trevas se dissijiam e que só a luz bri­
lha! Digamos antes que esta é a epocha de hyjio- 
crisia e do pouca moralidade. Se um pobre artista 
abandonou o bom caminho por acaso, c conmicttor um 
delicto, é logo despresado, e não é recebido cni ne­
nhuma casa, e diz-se com certef desdeni; «ora o que 
se podia esperar dc um sajiateiro.ou de um alfaiate» 
e dizem isto com despreso aquelles mesmos que se 
não envergonham de ajiertar a mão a uin desses 
ricos criminosos que adt^uirem a sua riqueza pela 
moeda falsa, ou pelo tralico da escravatuia, princi-

sua casa, c  aqui esfií em que consiste atjuella igual­
dade 0 fraternidade, quo tanto nos pregam os nos­
sos reíorniadores modernos».

Sr. i> re.sidcnte, co.-tumo sempre dizer a verdade 
em toda a jsua nudez, não sei sc mereço por isso o 
nome dc exaltado, mas o (jue não mereço de cepto 
é 0 nome de corroAiipido; «os manchas não me co­
brem ])or ora os arminho.s de par, devo agradecer 
isto a Deus até aijni; mas não devo ter orgulho 
d isso, Jiorque o- orgulho deve jiara sempre ser des­
terrado do coração do christão, o de um momento 
para outro todos podemos cair n’esses pélagos im- 
mundos do crime.

O que eu desejo, sr. jiresidente, é quo de uma 
vez j ara scmjirc nós tomemos a re.solução firme do 
entrar ua estrada da verdade e da justiça. Eu es­
tou bem certo que o actual sr. ministro dos nego­
cios da justiça tem sinceros desejos de seguir esta 
vereda, mas para isso carece de coragem, é pre­
ciso que continue c não páre aonde está; porque se 
8. ex.* jiarasse aonde estó, eu não teria de certo 
motivos para lhe dirigir os meus emboras, nem para 
0 exaltar como um ministro Conscio do seu dever; 
mas se s. ex.'^ caminhar, como tenho muitas espe­
ranças, sem que as oonteinjilações pessoaes e  certos 
vultos lhe mettain medo, então não sou eu só como 
antigo amigo e conhecedor das suas boas qualida­
des, mas toda a camara e o paiz hão do apjilau- 
di-lo como um ministro modelo.

Sv. Jiresidente, eu tenho sempre graves descon­
fianças quando se trata da punição de grandes cri­
minosos. Poneo depois de ser admittido n’esta ca­
mara levantei logo a minha voz bem alto contra ura 
cscandalo que então teve logar: a camara recorda- 
se d esse monstro que se chamava o major Chris- 
tiano, que estava jireso no castello de S. Jorge, e 
a camara so lembrará, e tddos que mo ouviram, 
do que eu disse quando tratei d’este negocio, por 
oceasião da evasão d*csse militar daquella cadeia. 
iSabe V. ex.* o que aconteceu? Alguns homens no­
táveis d estii terra, por isso que tinham intimas li­
gações com aquelle criminoso, não só o protegeram 
na sua jiric-ào, mas jiromoveram até a sua fiiga 
quanto ifelles cabia; o o major Christiano tinha en­
venenado on jiertendido envenenar muita gente o 
0 sen proprio jiae, e tinha tambem envenenado os 
creados da sua casa, quo nenhum mal lhe haviam 
feito, para experimentar a efficacia do veneno; as­
sim como a celebre marqueza de Brinvilliers tinha 
envenenado um creado jiara experimentar se o ve­
neno era bom para matar seu jiae! Mas dizem al­
guns individuos, acabe-se com estas questões, tra­
te-se dos interesse* materiaes do paiz, que é o quo 
imjiorta. E direi eu, sr. presidente, que abomino 
esses progi-amraas todos impregnados de matéria 
e comjilctamente vasios de esjiirito; não hei de ser 
eu nunca quo os adopte, não, mil vezes não.

Sr. presidente, jierdoe-se-me esta digressão, de 
ceiáo permittida, porque a trouxe jiara corroborar 
03 argumentos que apresentei, e para lembrar e pe­
dir ao sr. ministro das justiças, que é necessário 
ter muita coragem jiara arrostar com  certos vultos, 
com certas individualidades, com certos partidos, com 
certas associações; porqueT^infclizmente, n’este paiz 
tambem ha associações para fins damnados; ha as­
sociações para o contrabando, para a moeda falsa 
e para as casas de jogo, que esião abertas em toda 
a jiarte, jiorque alguns indivíduos que as mantém 
servem jiara as eleições, e por isso se diz quo ha 
certos homens que não convera por cm processo, e 
que certos homens estão em certos logares para con­
sentir certos escândalos. A i d’elles! c  gloria jiara 
aquelles quo merecem o nome de exaltados, e quo 
não merecem o dc corrompidos. Eu hei do ir cha­
mando successivamento a attenção do governo so­
bre toílo> estes escândalos: o governo ha dc vir, co ­
mo cu disse ha poucos dias, ao campo das doutri­
nas e ao campo dos principios, não havemos dc pa­
rar ajienas na (juestão dos caminhos de ferro; o de­
senvolvimento dos interesses materiaes cm certa es­
cala, tudos nós 0 desejamos, mas é preciso quo nos 
occujienios igualmente do desenvolvimento dos in­
teresses nioi'aes, que se respeitem os interesses do 
todos; é preciso que os bons estejam á sombra da 
bandeira da justiça, e que os seus interesses sejam 
bem guardados pelos conselheiros da coroa, por 
atjuelles que são encarregados de manter a segu­
rança dos estados.

Sr. presidente, eu quero, sobre tudo, que os go­
vernos sejam justos, porque quando os governos 
forem justos hão de ser fortes. Não quero, sr. pre­
sidente, qne os governos inaugurem dictaduras con­
tinuas; não quero que venham invadir as publicas 
e justas liberdades, porque estas baseiam-se e fir- 
mam-sc na justiça, cu quero um governo forte, cons­
cio da ju.‘»tiça, e desejoso de trilhar sempre a es­
trada da honra.

ISr. prosidentç, a lii.storia dos governos que resis­
tem, é a historia dos governos tutelares, a historia 
dos governos que invadem, é a historia dos gover­
nos tyrannicos, a historia dos governos que ora ce­
dem, ora recuam, é a historia dos governos fracos 
ou ineptos, láobre o sepuleliro dosj-rimeiros, cantara 
um hymno .as nações, sobre a oanij a dos segundos, 
inscrevem os homens uma m.aldiçao indclevel c  um 
anáthema tcrrivcl, sobre a lousa funeraria dos ter­
ceiro?, deposita-se o desjirezo de todas as gerações 
(jue jiassain (multo hem, muito hem, numerosos apoia­
dos).

íir. presidente, compcnctrem-ge os srs. ministros 
d ’estas verdades, e caminhem constantemente, com 
valor 0 decisão na vereda do bem jmblico. Se Deus 
concede aos homens bons o combate, elle tambem 
lhes não nega o trimnpho, e ao findar a sua car­
reira brilharão em suas frontes honradas os louros 
imarcessiveis da victoria.

fcir. pre.ndente, desejo on saber qual foi o jiroce- 
diniento do governo ein relação á acciísação que foi 
dirigida, j:or nm jornal d’e?ta cajátal ao ministro 
do Brazil? O si*. ininif tro da justiça sabe bem qual 
é 0 direito das gentes em todas as suas diversas 
ajiplicaçÕc". tíe o ministro do Brazil commetteu cri­
me, era cio dever do governo jiedir immediatamento 
reparação, mas ee o ministro de que trato foi victi- 
nia (Fessa aceusação jior isso qne elle cumpriu os 
seus deveres, tanto mais cumpre ao governo des- 
aílVonta-lo, porque desaíFrontando-o, desafirontej tam­
bem a honra do sen paiz.

Pergunto cu, sr. presidente, quando no Brazil se 
souber (c talvez já  se saiba"! o que se tem passado 
a este respeito, quacs jiodcm •ser as difficuldades que 
se criem com estes odios qne sc teem levantado do 
nação contra nação?... F oi um passo errado querer 
fazer cl esla <juestão uma questão de nacionalidade: 
esta não 6 imia questão como a do Charles et Georges. 
Quando o nosso ccnimcrcio .«offror cm consequên­
cia da quebra jiossivcl de relações com o Brazil, 
sobre quem rccác c?sa culj'a? Não conviria a dois 
paizes irmãos fomentarem essa amizade tão conve­
niente para os interesses deamliosy A  amizade com 
aquelle imjicrio é da maior conveniência jiara o 
nosso paiz.

Sr. presidente, j»arece-nie que nas considerações 
que acabo de fazer, não me tenho desviado da es­
trada do justo. Sejam qiiaes forem os criminosos, 
castiguem-se: mas sejam qiiaes forem os innocen- 
tes, estejam ao abrigo das leis e do direito das gen­
tes, com a maior confiança, como cumjire que este­
jam , sob um governo liberal e justo.

Desejo mais saber, pelo que resjicita ao ministé­
rio dos negocios estrangeiros, se o actual ministro 
do Brazil reclamou contra essa aceusação que se 
lhe fez, qual foi u satisiação que' se lhe deu, e se
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ella ainda lho nSo foi dada, qual é, portanto a sa- 
tisfaçSo que o governo tenciona dar-lhe?

Desejo também saber sc o presidente da relaçiSo 
do Porto, foi demittido como connivente no crime 
do moeda falsa, ou como protector dos mocdeiros 
falsos?

O sr. ministro poderá responder, como já  aqui
respondeu em certa oceasião: mas peço licença para
■1. - ------------ .1 ,̂. 0U llCÍ dCdizer que se me responder d ’esta maneira, 
discordar d’elle (creio que o sr. ministro do reino 
também já  respondeu assim n’outra epocha): «o mi­
nistro tem auctoridade de nomear e demittir liyre- 
mente os funccionarios públicos, e eu nSo consentirei 
que um membro do corpo legislativo venha ultra­
passar 03 limites das suas attribuiç5cs, ingerindo-se 
na administração que está a meu cargo». Sr. pre­
sidente, entre o direito e o abuso do direito ha uma 
differença marcada pelo abysmo; o sr. ministro tem 
0 direito do nomear para os empregos públicos quem 
quizer, mas quando d essa nomeação resulta prejuizo 
para a causa publica, cabo a s. ex.* por isso uma 
grave responsabilidade, ou então acabemos com es­
tas palavras sonoras de responsabilidade ministe­
rial, em que ha tantos annos temos ouvido fallar. 
Se não ha lei escripta ha lei moral. 0  sr. minis­
tro tem 0 direito de nomear c  demittir empregados, 
ninguém lh’o contesta, mas nós também o temos 
de julgar do abuso de direitos dos srs. ministros: 
desejo portanto saber se o presidente da relação do 
Porto, pelo seu relatorio, e por isso que se recusou 
a mandar certas provas, em resultado d ’esse pro­
cedimento, o sr. ministro o demittiu, e se elle tinha 
relações com os mocdeiros falsos, pois eu vejo que 
no momento em que-foi demittido o sr. Antonio 
Dias de Oliveira, foi também demittido o carcerei­
ro, que ine consta ter sido indicado por algumas 
pessoas, como um d’aquelles que protegia o fabrico 
da moeda na cadeia, ou de ter relações com alguns 
moedeiros falsos. Foi também transferido um dele­
gado, por 0 mesmo tempo que o presidente da re ­
lação: é um homem conhecido, e eu sei bem que 
o sr. ministro por motivos politicos não o demittia, 
senão teria demittido muita gente (apoiadosj.

Parece-me que um ministério que arvorou a ban­
deira que ha muitos annos é conhecida, a da tole­
rância, não havia do ser por motivos politicos que 
demittiria aquclle funccionario. Ora, como os mi­
nistros respondem pelos seus actos, nós temos o di­
reito de saber se no tribunal da relação do Porto, 
que é um dos primeiros tribunaes do paiz, havia 
um homem que estava cúmplice no crime de moeda 
falsa. N ’esse caso não se póde deixar de proceder, 
o  sr. ministro tem obrigação de não parar ahi. Se 
tem 0 remedio nas leis, sirva-se d’ellas5 se as leis 
são inefficazes, venha ao parlamento propor a refor­
ma d ’ellas, 0 trate de remediar este mal. D ’aqui 
não se póde fugir; esta é a estrada da lógica, é esta 
a estrada da honra, e quando a*logÍca e a honra 
se unem como sempre, estou certo que um homem 
de honra como é o sr. ministro da justiça ha de se­
guir, não digo os meus conselhos que os não pre­
cisa, mas ha de partilhar estas minhas opiniões.

Já s. ex.* vd que tem de responder-me a umas 
poucas de perguntas.

Perguntarei eu também ao sr. ministro, se entro 
os homens que foram presos e implicados no crime 
de moeda falsa, ha algum ou alguns individuos no­
táveis, como eu ouvi dizer e li n’algumas folhas nii- 
nisteriaes que havia. Se os ha, eu desejo saber 
quem são esses homens, é preciso mesmo que todos 
0 saibam, é preciso também que nati haja piedade, 
e que sejam castigados quem quer que elles forem. 
Flspero pois que o sr. ministro o declare, se n’isso 
não houver inconveniente.

Referirei por esta oceasião, que ha pouco appa- 
receu em juizo uma queixa contra um visconde do 
fresca data, não da antiga e conhecida nobreza, e 
que dizem ser tambem conselheiro, por crime de 
roubo.

f8ensa^ão profunda.)
E  uma verdade o que acabo do dizer, o o repi­

to, porque eu não me assimilho a esses homens que 
fazem aceusações menos verdadeiras, e que chama­
dos depois a prova-las dizem, que as fizeram como 
meio político do que so serviram para certos fins 
(apoiados).

Eu, 81*. presidente, quando assevero qualquer 
cousa estou prompto a prova-lo. D igo pois que se 
deu contra esse titular uma querela, porque tendo 
elle segurado uma porção do vinho das suas pro­
priedades, 0 qual embarcou c mandou para fóra do

nas, sr. presidente, porque se não póde dizer d’clles 
que as adquiriram de. repente, nem por meios illi- 
citos.

Peço á camara desculpa do me ter apartado al­
guma cousa do assumpto principal que nos occup.a, 
mas se o fiz foi a bem da causa que defendo.

Quasi que me esquecia dizer que desejo tambem 
que 0 sr. ministro diga se transferiu o delegado 
como uma pena, ou porque não confiava n ’clle; e 
tenho desejo que s. cx.® responda a esta minha per­
gunta, porque a transferencia d aquelle indivíduo 
póde dar logar a vários juízos, c convem escla­
recer isso. Igualmento desejo saber se o carcereiro 
está aceusado como connivente no crimo da moeda 
falsa, e se já  está mettido em processo.

Muito estimava eu ver rcalisado o prograrama 
apresentado n’outro logar pelo sr. ministro da jus- 
tiça, e que cu li n’um jornal, quando s. ex.* disse: 
dentre mim e os moedeiros falsos ha um dnello de 
morte.D Creio que estas palavras são vci*dadeiras, 
porque s. ex.^ não reclamou. ( 0  sr. ministro dajus- 
tiça:— apoiado).

Eu comprometto-me a não largar mão d’cste 
assumpto, em o qual fui o primeiro a tomar par­
te, e honro-me de tói* tomado a iniciativa n’estc ne­
gocio e de todos que tenham com elle relação; e 
comproraetto-mc tambem a tratar de outras ques­
tões de segurança publica, tanto quanto o permit* 
tirem as minhas forças.

. Esta é tambem uma das questões de segurança 
publica, por isso que é a questão da segurança das 
nossas fortunas; e é necessário por tanto que o paiz 
saiba tudo quanto se tem feito, quacs tôem sido os 
esforços dos ministérios anteriores para assim se 
avaliarem os esforços do ministério actual c  do sr. 
ministro dos negocies ecclesiasticos e de justiça.

Eu creio que o nobi'e ministro tomou nota de to­
das as perguntas que lhe fiz, agora espero que s. 

me lia de responder satisfatoriamente; mas des-ex.'
de já  declaro tambem que, se porventura eu neces­
sitar posteriormente saber mais algjunia cousa so­
bre este negocio, tratarei de pedir de novo a pala­
vra em qualquer outra seásão, ou para mc dirigir 
ainda ao sr. ministro dos negocios ecclesiasticos e 
de justiça, ou ao seu collcga, presidente do conse­
lho, pelas melhoras do qual eu faço sinceros votos, 
esperando que se restabeleça em breve.

Concluo, pedindo ao nobre ministro que nao re­
cue na vereda que encetou e que, firme -nos bons 
princípios quo a todo o homem d'eatado cumpre de­
fender, caminho na frente dos cruzados, pois que 
nesta pugna, ein que a honra luta cora o crime, ne­
nhum abandonará o campo, mas todos unidos no 
mesmo pensamento, animados da mesma fó, enthu- 
siasinados por a mesma idea, mostrarão que não 
renegaram os antigos brios portiiguezes, e o se­
guirão intrépidos, até que no campo da patria se 
arvore por uma vez, com o esforço de todos os ho­
mens de bem, o estandarte da moralidade, da honra 
c da justiça (muitos apoiados).

( 0  orador no fim do seu discurso fo i  cumprimen­
tado por muitos dignos pares).

CAM ARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 27 d e  m a r ç o

PM3IDENCIA 1)0 EX.“ 0 SR. UARTIIOI-OMEIJ DOSMARTYREa
Aos tres quartos depois do meio dia verifica-sc, 

pela chamada, estarem presentes 94 srs. deputados.
O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1 . *" D o sr. Gruilherme Pacheco, de qiic não com­

pareceu ás sessões de 22, 23, 24 e 20 por incom- 
modo de saude.— Inteirada.

2. *̂ D o sr. Rojão, de quo o sr. Julio Carvalhal 
não comparece á sessão do hoje por incoinmodo de 
saude. — Inteirada.

3 .  ̂ D o sr. Aboim, de que faltou ás sessões de 
22, 23 e 24 do corrente por motivo justificado. 
Inteirada. CORRESPONDÊNCIA

paiz, 0 acaso fez com que se visse, que ein logar
de ter enchido as pipas com vinho, encheu-as dc
agua! E  esto mais um facto quo eu peço que fique
consignado nos aunacs do progresso (riso).

Ninguém desconhece que aquelle homem que está 
collocado em uma melhor e mais elevada situação 
na sociedade, tem certas regalias, mas a par d’ei- 
las muitos deveres a cumprir. E  é tambem uma 
verdado inconcussa que ó excellente posição a do 
homem, que pódo dar uma explicação dos seus 
actos politicos, da sua carreira, e da fortuna que 
possue. Eu admiro o homem que se foz notável, c 
que mereceu o galardão e a recompensa da socie­
dade, por uma batalha que ganhou, por um serviço 
relevante quo prestou. Esse homem cnobreceu-se, 
pois que 0 procedimento honrado 6 que nobilita o 
indivíduo, e o rei o os ministros, concedendo-lhe 
um titulo, não fazem mais do que constatar um fa­
cto publicando-o. São os notários públicos que la­
vram a escriptura em pleno paiz, para n’ella consi­
gnarem 0 que a rasão dictou, c  a opinião publica 
decretou, outhorgou e concedeu. O homem que se 
nobilita a si, tem de certo mais merecimento do 
que aquelle que herdou a nobreza; esse, porém, se 
incitado de brilhantes exemplos domésticos se nao 
deslustra, mas trata dc não desmerecer por seu pro­
cedimento 0 nome honrado que herdou com o san­
gue, ninguém ousará contestar que a própria valia 
se realça muito com o luzimento da linhagem. Uns 
c  outros SC honram do titulo ou que herdaram e 
não desmereceram, ou que por os proprios mereci­
mentos conquistaram, c que, por essa rasao, tanta 
maior honra receberam. A  nobreza assim concedida 
é  uma moeda com que so recompensam serviços, 
do outro modo é moeda falsa (apoiados —  muito 
hem, muito hem).

Quando eu vejo homens que sc distinguiram, e 
fizeram relevantes serviços a prol da legitimidade 
do throno Senhor D . Pedro V  (eu sou legitimista 
do Senhor D . Pedro V ), defendendo esses sagrados 
direitos no campo da batalha, por exemplo, o no­
bre visconde de Sá, homem cheio de honra, o que 
é um perfeito cavalheiro (muitos apoiados), do qual 
cu tenho divergido em questões políticas no parla­
mento, mas a quem não posso deixar do prestar o 
meu tributo dc veneração: quando cu olho para esse 
vulto c  para outros, não posso deixar do lhes vetar 
o meu respeito, e do me honrar com a sua amizade. 
Tambem respeito outros homens não menos honra­
dos, e que representam nobres tradicções das quaes 
nunca desmereceram, apresentando a sua vida sem 
mancha até hoje. .

São dignos dc consideração igualmcnte aqucllcs 
lioniens quo possuem boas fortunas por bons c  bem 
conhecidos meios adquiridos no commercio licito, 
ou por meio das suas economias de muitos annos. 
Eu recordo agora, que n’esto paiz ha casas e mor­
gados, que reunidos, e depois de muitos annos, cons­
tituem 0 património de muitas famílias honradas. 
Os instituidores doesses morgados vincularam os seus 
nomes a estabelecimentos de piedade, como miseri­
córdias, hospitaes, recolhimento de orfaos, e outros. 
Respeito esies homens, repito, respeito essas fortu-

1. ® D o ministério dos negocios estrangeiros, re­
novando a iniciativa da proposta de lei de 25 de 
abril do anno passado, sobre o tratado entre Por­
tugal e os Paizes Baixos para a demarcação e troca 
de algumas possessões portuguezas c neerlandezas, 
no archipclago de Solor c Timor. —  A’ commissão 
diplomática, ouvida a do ultramar.

2. ® D o ministério da fazenda, acompanhando 
quatro notas demonstrativas da quantidade de aguar­
dente c  azeite despachados desde o anno de 1850, 
pelas alfandegas grande de Lisboa e do Porto, sa­
tisfazendo assim as informações que lhe foram pe­
didas pela commissão dc pautas.— A' commissão de 
pautas.

3. ® Da camara municipal do Porto, pedindo au- 
ctorisação para estabelecer direitos de portagem na 
estrada da Foz, para serem applicados ao custea- 
mento e melhoramento da mesma estrada.— A' com- 
missão de administração publica.

4 . ® Dos habitantes da freguezia de S. Miguel do 
Milharado, no concelho de Mafra, pedindo que na 
estrada de Lisboa a Torres Vedras se siga a dirc- 
ctriz do antigo leito.— A ’ commissão de ohras pu­
blicas.

5 . ® D a camara municipal, e muitos habitantes da 
cidade de Eivas, para que o caminho de ferro á 
fronteira passe o mais proximo que seja possível 
dos muros d ’esta cidade.— A! mesma commissão.

G.® Da camara municipal de Moura, pedindo que 
se approve o contrato para a continuação do cami­
nho de ferro das Vendas Novas a Evora e Beja.' 
A ’ mesma commissão.

7. ® Dos escrivães do juizo ordinário no julgado 
de Fom os de Algodres, pedindo provimento, sem 
concurso, em logares similhantes das comarcas ju- 
diciaes, quando forem supprimidos os juízos ordi­
nários.— A' commissão de legislação.

8 . ® Da irmandade do S. João Baptista erccta na 
igreja de Nossa Senhora da Penha do França, pe­
dindo a restituição da posse e administração d’este 
templo.— A' commissão de fazenda.

9. ® D a camara municipal dc Vallongo, solHci- 
tando as providencias necessárias, que obstem á li­
vre importação de farinhas estrangeiras.— A! com­
missão de commercio c artes, ouvida a de agriciã- 
cidtura.

10. ® D a  camara municipal da Lagôa, na ilha de
S. Jliguel, pedindo a concessão do convento de Santo 
Antonio da extincta ordem dos franciscanos, para 
serviço publico.— A ’ commissão de fazenda.

Dá-so expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1.® Requeiro que, pelo ministério do reino, sejam 
cora toda a brevidade presentes a esta camara as 
contas dc receita e despeza dos theatros de S. Car­
los e dc D . Maria II , desde o principio da admi­
nistração por conta do governo.= 0  deputado por 
Thomar, Antonio Eleutherio Dias da Silva.

2.® Requeiro se peça ao governo, pelo ministério 
da justiça, nota da cpocha em que tiveram logar 
as ultimas audiências geraes nas comarcas de S. 
Miguel e da Terceira; quantas causas foram julga­
das n’ellas; e quem foram os magistrados qiic a ci­
las presidiram.= 0  deputado, D. José Manuel de 
Menezes de Alarcão.

São remettidos ao governo.
Mandam-se communicar ao governo as seguintes 

notas de interpellação:
1.* Requeiro que seja convidado s. ex.* o sr. mi­

nistro das obras publicas, commercio e industria, 
para informar esta camara, se no conselho das obras

publicas existem as plantas c  orçamentos das obras 
aceessorias do porto artificial da ilha de S. Miguel, 
como arraazcns, caes, alfandega c faróes^ em rela­
ção ao plano do engenheiro Tucker, approvado pelo 
g o v e rn o .=  V7sfont/e de Portocarrero.

2 . “ Requeiro quo seja convidado s. ex.* o sr. mi­
nistro dos negocios do reino, para informar esta ca­
mara das providencias que o governo ge propõe ado- 
ptar para precaver c impedir, quanto for possível, 
a emigração clandestina que todos os dias tem au- 
gmentado mais, principahnentc nas ilhas dos Açores. 
=Visconde de Portocarrero.

3 . '̂  Requeiro que s. cx.® o sr. ministro do reino, 
informe esta camara da consideração que lhe me­
rece a consulta da junta geral do districto de Ponta 
Delgada, no anno de 1858, na parte cm que recla­
ma, e pede ao governo quo mande analysar as aguas 
thermaes c mineraes do Vallc das Furnas, dando 
depois a maior publicidade aos resultados de tacs 
estudos e analyses; e que se crie n’aquello vallc um 
estabelecimento de banhos com um habil faculta­
tivo c pharmaceutico, a fim do se fazerem os estu­
dos de observação das mesmas aguas, para se co­
lherem os eífeitos }jraticos da sua benefica influen- 
c ia .= F i5co»de de Portocanuro.

Tem segunda leitura as seguintes propostas:
1 . ** Considerando que a estrada de Chaves para 

Moncorvo, por Vai Passos, Mirandella c V illa Flor, 
foi declarada estrada real de 2.̂  ̂ classe, pelo de­
creto do 22 dc julho de 1850;

Considerando que é de muito interesse que sc es­
tude, quanto antc.s, a directriz que ella tom de se­
guir, para que acabem as incertezas cm que estuo 
os proprietários, cujos terrenos tem de atravessar, 

que n’essa espectativa toem suspensas obras de 
melhoramentos agrícolas, que lhes era mister exe­
cutar, 0 com as quaes muito augmentará a sua ri­
queza pessoal, e com esta a riqueza geral da nação;

Temos a honra de requerer á camara, que rc- 
comraende ao governo que, logo que lhe seja pos­
sível, mande fazer um estudo definitivo, e levan­
tar 0 traçado da estrada de Chaves para Mon­
c o r v o . do Carvalhal Sousa Telles-^Antonio 
Joaquim Ferreira Pontes==Josê Luiz Alves F tijó ~  
Rodrigo de Moraes Soares^^Francisco Diogo de Sá.

Á  commissão de obras publicas.
2 . * Renovo a iniciativa de um projecto, apresen­

tado cm 1857, que teve origem em uma represen­
tação da camara de Ponta Delgada, e de que foi 
renovada a iniciativa pelo projecto de lei n.® 21 de 
1858, c pelo projecto n.® 21 GG  do mesmo anno, e 
sobre o qual a commissão de legislação deu o pa­
recer n.® 25, no 1.® do fevereiro de 1858.= F i V  
conde de Portocarrero.

Á  commissão de legislação.
3 . * Renovo a iniciativa do projecto de lei, que 

na sessão de 1857 a 1858 tem o n.® 57 A , c que 
se acha no Diário da Camara de março de 1858 
a fl. 3, e sobre o qual a commissão de legislação 
deu um parecer em 2 do abril de 1859, que tem o 
Yí.̂  \'24i.=Visconde de Portocarrero.

A  commisáão de legislação.
4 . * Renovo a iniciativa do um projecto de lei, 

que se acha transcripto no Diário da Camara, de 
março do 1859, a fl. 190, que tem por Hm, atten- 
dendo ás representações da camara de Ponta Delga­
da, sobre o estado de ruina em que se acham as suas 
ruas e calçadas, c o encanamento que conduz agua 
para o uso de seus habitantes, auctorisar um em­
préstimo hypothecando certos rendimentos munici- 
paes, visto que a diminuição da sua renda nao per- 
raitte que a mesma camara possa oceorrer ás des- 
pezas extraordinárias que exigem estas c  outras 
obras indispensáveis para o mesmo m u n icip io .=  
Visconde de Portocarrero.

Á  commissão de administração publica.
5 . * Renovo a iniciativa do projecto de lein.® 141, 

da illustre commissão de guerra, da camara trans- 
acta, adittando-lho o seguinte artigo, que será col­
locado como o segundo do projecto, passando a ser 
artigo 3.°, o que tinha aquella numeração:

íA rt. 2.® Contar-se-ha ao mesmo official a sua 
antiguidade de tenente, de 26 de novembro de 1840, 
conforme o decreto de 20 de outubro de 1851; e 
para todos os mais effeitos lhe será levado em conta 
0 tempo em que illegalmente esteve reformado, des­
de 11 de outubro de 1848 a 2 de junho de 1851, 
conformo o que foi determinado na carta de lei dc 
29 dc maio de 185G.» —  Anfonto Tíhurcio Pinto 
Carneiro.

A  commissão dc guerra.
G.* Renovo a iniciativa do projecto de lei n.° 20, 

de novembro de 1858, approvado na sessão de 14 
de abril de 1859, pela camara ultima, auctorisan- 
do 0 governo a promover á effectividade do posto 
de cirurgião de brigada, o cirurgião de brigada gra­
duado, actualmeiite exercendo no hospital de invá­
lidos de Runa, Antonio Pereira.— O deputado por 
Leiria, F. L. Mmsinho de Albuquerque.

Á  mesma commissão.
7. * Projecto 11.® 29.—  Em quo a commissão de 

guerra é de parecer que seja annullada a reforma 
ao tenente r^ormado Francisco de Paula Soares 
Brandão, addido á secretaria do supremo conselho 
de justiça militar. =  L. V. de Affonseca.

A  mesma commissão.
8. * Um projecto de lei dos srs. Arrobas o Gon­

çalves de Freitas, auctorisando o governo a con­
tratar com a companhia união mercantil, que oa 
barcos de vapor toquem no porto do Funchal, na 
ída^e volta para África.

É  admittido e enviado á commissão de coramer- 
cio e artes, ouvida a do ultramar.

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio de 
g erp a ;— precisa do rectificar um facto, a quo se 
referiu na sessão passada. Tendo sido interpellado 
pelo sr. Dias de Azevedo sobro a factura de um 
lanço de estrada na baixa de Loures, a que se man­
dou proceder por uma portaria quo appareceu no 
Diário de Lisboa, disse ao sr. deputado que aquella 
porção de estrada estava na directriz que tinha sido 
approvada; e podendo-se inforir daqui que estava 
approvada toda a directriz da estrada até Torres 
Vedras, declara que este facto não é completamente 
exacto, porque este negocio foi submettido ao con­
selho de obras publicas, que exitou entre duas di- 
rectrizes que se apresentavam; e não se achando 
habilitado com esclarecimentos sufflcientcs, manda­
ram-se fazer novos estudos: ora a parte quo se man­
dou construir, e a que se refere a portaria, está na 
paide conimum ás duas directrizes, seja qual for a 
quo tiver de se adoptar.

O sr. Coelho de C a r v a lh o :  — mnnàQ. para a mesa 
ura requerimento pedindo esclarecimentos ao g o ­
verno, sobre estudos para a escolha da directriz da 
estrada que deve ligar Faro c Lagos. Como se 
achasse presente o sr. ministro das obras publicas, 
continua usando da palavra, e chamando a atten- 
ção de s. cx.'^

Em Lagos existiam em cofre alguns fundos pro­
venientes de um imposto municipal sobre a expor­
tação, os quacs tinham applicação exclusiva para 
obras municipacs determinadas, o eram ellas tão 
esscnciae» á vida d ’aquella cidade, que os seus ha­
bitantes não recuaram aute os inconvenientes quo 
ao commercio i’csultam sempre de impostos de si- 
railhante natureza; que em Lagos era vergonhosa 
a entrada pelo lado do mar, onde um monte de pe­
dras soltas, davam difficil passagem ás mercadorias 
e viajantes; que os paços municipaes, os quaes in­

ça repetidas vezes dc sedo sem fim aos habitantes 
quo não têem facilidade cm mandar aos poços quo
se acham fóra e longe da cidade.

Fez notar que para obviar a estes inconvenien­
tes, é que se estabelecera o imposto a quo so refe­
rira, e quo aos povos era sempre odioso não ver a 
applicação religiosa dos tributos. Por isso lembrava 
ao nobre ministro, a necessidade de mandar com 
urgência, fazer o orçamento das obras d ’aquellc mu­
nicípio, para as quacs tinha applicação o imposto 
que citára.

D iz mais que, elle orador, sabendo que a ca­
mara municipal tem sollicitado ofíicialmentc, e pelos 
seus amigos quo o governo mande ahi um enge­
nheiro proceder ao alludido orçamento, não podia 
ficar silencioso, o espeisava que s. ex.'^, vendo na 
sua voz 0 justo brado dos seus constituintes, tomasse 
este assumpto em consideração.

Termina, fazendo sentir que a parte do Algarve 
entro Lagos e Faro, sendo sem duvida a mais im­
portante d ’aquella província, pela sua população, 
pelos seus productos, e pelo seu commercio, lamen­
tava com justiça a falta da linha electrica, e que, 
elle orador, não podia nem devia deixar de pedir 
a s. ex.*  ̂ a continuação da linha electrica de Faro a 
Lagos.

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio de 
Serpa):— é preceito legal irem os engenheiros pres­
tar ás camaras municipacs aqucllcs serviços techni- 
cos que podem prestar, assim como fazer os estu­
dos e dirigir mesmo certas obras. Não está ao al­
cance do facto a que se referiu o illustre deputado; 
porém essas requisições são feitas pelas camaras 
municipaes, c  os directores dos districtos tcem or­
dem de mandar um engenheiro para dirigir as ca­
maras na execução de certas obras; c  parece-lho 
poder dizer ao illustre deputado quo já  foi ordem 
do ministério das obras publicas para que um en­
genheiro, que ha pouco foi mandado para o Algarve, 
fosse fazer os estudos necessários sobre as obras a 
que se refere o illustre deputado; mas se não foi, 
daria essa ordem.

O sr. Henriques Seceo:— envia para a mesa duas 
notas de interpellação ao sr. ministro das obras pu­
blicas. A  primeira, que diz respeito á directriz da 
estrada de Coimbra ao Ceira, é um objecto impor­
tante, quo não só aproveita áquella localidade, mas 
á parte da provipeia que fica d’ali para o poonte, 
por consequência um objecto em que o governo de­
via empenhar todas as suas forças, mas succedc o 
contrario, tcndo-sc adoptado a directriz menos con­
veniente, tendo-se feito expropriações para ella na 
margem esquerda do rio, quando todos os interes­
ses reclamam quo ella siga pela margem direita.

O sr. Presidente: —  notrf quo as reflexões do il- 
liistre deputado tem muito cabimento quando a in­
terpellação for dada para ordem do dia, e quando 
0 sr. ministro sc julgar habilitado para responder 
a ella.

O sr. Henriques Seceo'.— quer apenas fazer algu­
mas considerações para esclarecimento do sr. mi­
nistro, dizendo em resumo, que houve um proposito 
firme de arranjar difíiculdades para a directriz não 
seguir pelo lado direito do rio, e sim pelo lado es­
querdo, 0 que 6 contrario a todos os interesses; 
por consequência o pedido da sua interpellação ó 
demasiado justo.

O outro ponto é o seguinte:
Passou n’esta casa a lei de 12 de agosto de 1856, 

que é uma das muitas providencias que se tem to­
mado com 0 tríplice objecto da navegação do Mon­
dego, salubridade dos povos, e producção dos cam­
pos; essa lei até hoje tem sido letra morta, e prin- 
cipalmente pela pouca actividado, ou pelo nenhum 
cuidado que o governo tem posto era lhe dar exe­
cução; de modo que os clamores que geralmente 
se levantam contra os inales que aquelles povos es­
tão soffrcndo, attribuem-so todas á lei; mas ó o con- 
traiáo, porque so a Ici fosse religiosa e fielmentc 
cumprida havia certamente do surtir os effeitos que 
0 legislador teve em vista; e ó sobre isto que chama 
a attenção do governo.

O sr. Ministro das ohras publicas (Antonio de 
Serpa):— responderá em tempo competente, quando 
se verificar esta interpellação, o quo não póde ter 
logar n’estc momento.

Pelo que respeita á directriz da estrada de Coim­
bra ao Ceira, o illustre deputado entende que ella 
foi mal escolhida, raas os homens competentes, os ho­
mens technicos dizem outra cousa, c  n’csta questão 
vae mais com os homens technicos, do que cora o 
illustre deputado, com quanto respeite muito a sua 
opinião em outros assumptos.

Em quanto á questão do Mondego, tambem lhe 
parece que o illustre deputado foi um pouco injusto 
quando disse que o governo se descuidava d ’este 
assumpto. O governo tem tratado deste objecto, 
poróm elle ó tão importante que os proprios mem­
bros da junta, de que o illustre deputado faz parte, 
não combinam entre si sobre os meios quo se devem 
seguir para se obter o desejado resultado,.e o illus­
tre deputado ó o mesmo que tem estado cm mino­
ria com os SQus collegas a respeito d’este objecto; 
mas 0 facto ó que a lei a que se refere o illustre 
deputado não dá os meios necessários para conti­
nuar as obras, da maneira que seria para desejar, 
e quando so tratar d’este assumpto apresentará to­
dos 03 esclarecimentos a este respeito.

O sr. Ferrer:— é do absoluta necessidade quo a 
interpellação do illustre deputado, relativamcntc á 
directriz da estrada de Coimbra para a Beira Alta 
e Beira Baixa seja feita quanto antes, porque, se­
gundo acaba de ser informado, ha já  grandes ex­
propriações a fazer no valor dc muitos contos de 
réis; e para esta interpellação poder surtir cffcito, 
é necessário que ella tenha logar quanto antes, e 
por isso requer ao sr. presidente que marque dia 
para ella se verificar.

O sr. Presidente:— ha interpellaçÕes mais anti-

folizmente só n’isso tinham o nome, eram apenas
meias paredes, lugubre ornamento da praça que se 
acha na entrada principal da cidade, e que a agua 
conduzida por aqueducto tacanho e immundo, amea-

familia pela telcgraphia electrica dentro do duas ho­
ras, 0 podia te-las recebido era menos tcnjpo, se na 
estação competente existisse a rçlação nominal dos 
srs. deputados com as respectivas moradas, como 
dantes acontecia; pede por isso á mesa quo provi- 
donceie a este respeito.

Deseja chamar a attenção do sr. ministro da fa­
zenda sobre 0 incominodo que estão soffrendo os 
lavradores, fabricantes e negociantes de vinho, pela 
demora que tem havido na resolução da proposta 
para a introducção da aguardente, e sobre o con­
trabando que se está fazendo d’esto geiicro, em con­
sequência da incerteza da legislação, que ha de re­
gular este objecto; mas como s. ex.* não está pre­
sente, pede que se lhe reserve a palavra para ou­
tra oceasião.

O sr. Cyrillo M íc^ado; —  manda para a mesa 
uma representação, assignada pelos egressos resi­
dentes no districto do Porto, em que pedem a re­
vogação do decreto do 22 de agosto de 1843, em 
virtude do qual se lhes descontam cinco decimas, 
da exigua prestação que lhes fora promettida no de­
creto de 20 de junho de 1834, infelizmente não 
cumprido na parte por certo mais justa de suas dis­
posições, qual era a do dar alimentos, e não ven­
cimentos, áquclles que eram possuidores de bens 
do que o estado se apropriou.

Esta pretenção é de tanta justiça, que se torna 
desnecessário produzir largas considerações para o 
provar; e já  em uma das sessões anteriores foi re­
novada a iniciativa do projecto de lei apresentado 
pelo sr. deputado Custodio de Faria na sessão do 
25 de janeiro dc 1859, para o fim indicado na re­
presentação que manda para a mesa.

Quando foi renovada a iniciativa d’aquelle pro­
jecto, vários srs. deputados assignaram a nova pro­
posta, e com quanto elle, orador, não juntasse o seu 
nome ao dos seus illustres collegas, n’aquella ocea­
sião, nem por isso deixaria de apoiar tão justa pre­
tenção, reservando-se mesmo faze-lo na oceasião 
mais opportuna; porque entende ser um acto de ju s­
tiça e do moralidade, que a camara não póde dei­
xar dc praticar.

O sr. Antonio Feio: —  manda para a mesa uma 
representação dos moradores do logar da Povoa, 
da freguezia de Santa Maria de Palmeira, do con­
celho de Braga, que pedem ser annexados á fregue­
zia de S. Pedro de Martim; e faz ver, que cora 
quanto a representação, quo apresenta é só assi­
gnada por os moradores de um logar, nem por isso 
se lhe deve dar menos attenção, á vista da justiça 
e rasão que lhes assiste, e dos graves prejuízos es- 
pirituaes e corporaes que estão soffrendo; pede por 
tanto, que seja remettida á commissão de estatísti­
ca, para com brevidade dar o seu parecer.

O sr. Pinto Magalhães:— declara que o sr. Avila 
0 encarregára de participar á camara, que, cm con­
sequência de ter hoje conselho d ’c6tado, só mais 
tarde poderia comparecer á sessão; c manda para a 
mesa uma representação de alguns dos antigos offi- 
ciacs de secretaria e empregados do extiiicto erá­
rio, pedindo quo se melhoi*e a sua posição.

O sr. Monteiro Castello Branco:— junta os seus 
votos aos dos srs. Ferrer e Seceo, para que, quanto 
antes, tenha logar a interpellação annunciada ao sr. 
ministro das ohras publicas sobre a directriz da es­
trada da Beira; porque, tratando-sc dc fazer já  im­
portantes expropriações na margem esquerda do 
Mondego, se a interpellação se não verificar quanto 
antes, depois já  o mal não terá remedio, porque se 
ha de argumentar com a theoria dos factos consu­
mados. Não pede que o sr. ministro mande revogar 
desde já  a portaria de 9 de novembro, mas que 
mande proceder quanto antes a novos estudos, an­
tes de se começarem as obras da margem esquerda 
do Mondego.

O sr. Encarnação Coelho:— apresenta uma repre­
sentação da camara municipal de Figueiró dos V i- 
nlios, pedindo o edifício do extincto convento do 
Carmo para o demolir, e cora os materiaes fazer 
uma cadeia, e do terreno um cemiterio.

Pede ao governo que não attenda a uma repre­
sentação da junta geral do districto de Coimbra, so­
bre a desanncxação da freguezia de Campello do 
concelho de Figueiró dos Vinhos, ficando perten­
cendo ao concelho de Miranda do Corvo, por quanto, 
mettendo-se de permeio entre a freguezia de Cam­
pello e IVIirauda dc Corvo, a serra da Louzã, v i­
riam de tal anncxação graves incommodos aos po­
vos da freguezia de Campello.

Manda tambem para a mesa uma representação 
dos habitantes dc Pousa Flores, em que pedem ser 
annexados ao concelho dc Alvaiazei'o.

O sr. Dias de Azevedo: —  fica satisfeito com as 
explicações dadas pelo sr. ministro das obras publi­
cas, e como por ellas vô que ainda nao está resol­
vida qual ha de ser a directriz da estrada de T or ­
res Vedras, pede que a representação que hontem 
apresentou sobre este objecto, e quaesquer outras 
no mesmo sentido, sejam remettidas a s. ex .‘  a fim 
de considerar as rasÕes que n'cllas se indicam.

O sr. Camara Leme:— manda para a mesa uma 
proposta renovando a iniciativa de um projecto de lei.

gas, e que os seus auctores pedem também que se
verifiquem, mas era consequência do assumpto gra­
ve que tem estado cra discussão, não as tem podi­
do dar para ordem do dia, mas tenciona faze-lo 
logo que termine a discussão do projecto n.® 13.

O sr. Ministro das ohras publicas (Antonio de 
Serpa):— esUl prompto para responder á intcrpella- 
ção do sr. deputado, mas tal interpellação nao póde 
produzir resultado algum. Trata-se de saber se a 
directriz dc uma estrada foi bem ou mal escolhida; 
0 governo resolveu dentro da orbita das suas attri- 
buições, e de conformidade com as informações dos 
homens technicos que' consultou.

O sr. deputado fez gràve injustiça ao director 
das obra» publicas do districto de Coimbra, dizen­
do qiK elle teve o proposito firmo de exagerar os 
orçamentos de uma das directrizes, para fazer com 
que o governo approvassc a • outra; assevera que 
aquelle empregado era incapaz de fazer tal; c muito 
j)robo, c  tem sempre desempenhado os seus deve­
res com muita cxactidão; podia errar, mas se tal 
se désse, não o tinha feito com desejo dc prejudi­
car os interesses daquclla província (apoiados).

O sr. Presidente: —  o sr. Ferrer fez um reque­
rimento para se dar para ordem do dia quanto an­
tes a interpellação annunciada polo sr. Seceo; mas 
promette ao sr. deputado dar para ordem do dia, 
apenas acabar a actual, esta e outras interpellaçÕes 
(O sr. Ferrer:— muito bem).

Os srs. Francisco da Costa e Gonçalves do Frei­
tas mandam para a mesa projectos dc lei.

O sr. Afionso Botelho:— manda para a mesa um 
requerimento, pedindo esclarecimentos ao governo, 
por parte da commissão dos vinhos.

Observa que mandou e recebeu noticias de sua

0RD£M DO DIA
CONTINUAÇÃO DA DISCUSSÃO NA GENERALIDADE DO PROJNCTO N.* 18 

SOltRE CAMINHOS DE FERRO
O sr. Presidente:— reflecte que sc entra hoje mais 

tarde na ordem do dia, por isso mesmo que á mesa 
constou que havia conselho d estado; o sr. A vila fez 
pa]’ticipar que por este motivo não podia compare­
cer senão mais tarde, e o orador que ti^ha a pala­
vra desejava que s. ex.* estivesse presente.

Osr. Ministro do reino (Fontes Pereira de Mello): 
— depois das considerações que fez na sessão pas­
sada para mostrar á canrara a injustiça com que era 
agredido o governo por ter apresentado as modifica­
ções ao contracto, passava a occupar-sc das disposi­
ções contidas n’essas modificações, e nao continuou 
nas tarifas, porque o surprchendeu a hora em que 
findam os trabalhos da camara. Tinha dito quo as 
modificações apresentadas pelo governo ao contrato 
Salamanca se dividiam principalmcnte em tres par­
tes. A  yirimeira relativa ás tarifas, cm que liavia 
uma alteração sobre a qual a maior parte dos srs. 
deputados que têem entrado no debate estão perfei- 
tameiite de aceordo. A  segunda em quanto ás di­
versas dimensões dos carris transversaes do cami­
nho de ferro. A  terceira era quanto ao adiamento 
dos aterros e desaterros para o mesmo caminho para 
a segunda via. Alem d’estas ha outras modificações 
de pequena importância de que se oceupará em oc­
easião opportuna.

Em quanto ás tarifas, já  disse na sessão passada, 
que não era possivcl sem um grave inconveniente pa­
ra a exploração e para o futuro do caminho, o que si­
gnifica um grave inconveniente para o paiz, que se 
adoptasse a continuação das tarifas provisórias au- 
ctorisadas pelo decreto de 23 do dezembro dc I8u>8, 
que por isso mesmo não tinham tido caracter d ep ci- 
nianentes, que se applicavara a um caminho de ferro 
que era explorado por conta do estado, e que nuo ti­
nham sido coinprehendidas, nem podiam ser, na con­
cessão feita pela carta de lei de 4 de junho dc 18o7 
a sir Morton Petto, porque não existiam auctonsa- 
das quando se fez essa concessão. E  ainda debaixo 
d’cste ponto de vista é evidente que o contrato bala- 
nianca, comparado com o contrato Petto, em quanto 
ás tarifas, não fica collocado ifum a relação de in­
ferioridade, e por consequência desappareeo a ar­
gumentação do sr. deputado que o precedeu, quan­
do figurou 08 viandantes magoados por serem obri­
gados a pagar um acrescimoj^de despeza que não 
pagariam pelo contrato Petto.
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■c .ina PMininhos <le ferro sXo inquestio- 
As tarifas da  estabelecer por

navelniente uma ybrigaySes dos concessio-
^^®‘'i r c m p r e z " ^  os seus direitos, 

. ..Minn. Sem as tantas ai
e as con- 

as emprezasnanos ou blico.
vcniencias ‘ ‘ ^^jj^^iefinidameate epantias exorbi- 
podcriam cxig passageiros e mercado-
tantes pela passageiros teriam o de-

pU^tlUU iUilj ^ i
“'‘ "^nTnho dc ferro nSo seja uma impossibilidade, 

é exactamente a situa(,-ilo em que se achava 
?ollocado com as tarifas provisória», porcpie sendo 
o encargo para o passageiro proporcionalmentc tanto 
menor quanto maior era o trajecto a percorrer, nao 
havia explorayao possível. Mas se esta necessidade 
Bo revela pelo simples conhecimento do decreto de 
23 de dezembro, reconhece-se que a modificaçao 6 
muito pequena comiiarando-a com as outras dispo­
sições do contrato primitivo, porque sc reduz uni­
camente ao tempo da construcc?to, pois que passado 
esse tempo, o concessionário tmlm o direito de ej,- 
taiielecer as tarifas fraiicezas no caso de nao

“ í  v S i c a l T l i ^ p o t h e L  do § C - ; ! »  - ‘ f » 
isto é nuando o governo propozosse uma P“ ™ 
modifi’o J  as tarifL  sem aceordo da oompan 
desta dimimiivão resnltasse >>“  
de movimento, i«d ia  a einpreza ser
despoza dc expIoi açlCo 11)uito considerável a que nao

do mesmo as opiniões do conselho. Mas n’cste caso 
0 governo approvou as disposições consignadas na 
consulta dc 13 de janeiro, e tomou sobre si a res­
ponsabilidade, porém tomou-a de aceordo com mui­
tos homens competentes.

Mas note-se que isto tinha uma importância muito 
mais grave n^aquelle tcmiK) do que póde ter hoje, 
porque as circumstaiieias eram diversas, por quanto 
para a feitura d'aquello caminho adoptava-sc a ga­
rantia do mínimo de juro, sendo o governo obriga­
do por este methodo a entregar todas as sominas ne- 
cesLrias para preencher a quantia equivalente ao 
juro que garantia, ao passo que, pelo methodo que 
se es'abelcce agora cora relaçSo aos caminhas de 
que se trata, o govprno níío tem mais do que dar 
a subvenção, e o concessionário é o explorador e é 
quem tem todo o interesse na construcção em boas 
condições- o que faz com que a maior pai-te dos ho­
mens competentes prefira o methodo da subvenção.

Eshia vantagens determinaram o gabinete, que 
precedeu o actiial, a contratar o caminho de ferro 
com sirPetío por subvenção, c foram ainda ellas quo 
levaram o actual governo a adoptar a mesma Jiasc 
para o contrato Salamanca. E  as mesmas rasões 
argumentos em que os illustres deputados fundaram 
0 seu contrato, quando ministros, são aquelles com 
que elle, orador, sustenta este.

Mas a questão apresenta-se debaixo de outro as­
pecto. Procurou-se demonstrar que o caminho de 
ferro proposto fica mais estreito do que o contra­
tado, e 1)01’ consequência em logar de sermos nós 
que temos de dar uma compensação ao concessio­
nário, é elle 0 que é obrigado a dar-no-la. Porém 
a questão reduz-se simplesmente ao modo de contar, 

nada mai», reduz-se a saber se o caminho se

i»to tirha sido objecto dc duvida e de quesfflo desde 
1854 ató agora: se isto tem sido objecto de duvida 
om diifereiitoB ocoasides, foi um serviço que o go­
verno fez estabelecendo aqui procisamcnte o modo
do contrato.

Portanto, para não cançar mais a camara com 
observações que dizem respeito i  largura do eaim- 
nho, repetiria o que disse ha pouco, c e que os de­
monstrações não podem provar cousa alguma, por­
que partem do uma base quo nao é exacta, nem 
admissivcl em cálculos d’esta natureza; e por outra 
parte 0 governo estil tíío seguro dos seus desejos, 
das suas intenções e da conveniene.a imbliea a res­
peito d’este assumpto, que declara que não tqm du­
vida em concordar em qualquer alteração que se 
faea tendente a estabelecer como regra, em todo o
caso, qurórpe"rfis” dos nossos caminhos do ferro são 
os dos caminhos do ferro hespanhoes.

Uma vez que este é 0 pensamento do contrato, 
antia para 

motivo para

attingisse a receita cio anno anterior, e era ncees»a- 
rio providenciar para esta hypothcse, amda que é
qnasi inveroaimil. ,

Passará a oceupar-se da modificação que altei a
as dimensões cio perfil transversal, e seguirá n este 
ponto um caminho diverso do que teem seguido os 
oradores que o ).recederam, não por.iue deixo de 
respeitar muito a assembléa, e não saiba que el a 
eomurehende perfeitamente as questões debaixo do 
ponto de vista technico, mas o systema represento- 
tivo estabeleceu como condição essencial da sua exis­
tência a publicidade, e a publicidade serve não para 
illustrar as assembléas legislativas, mas para illus- 
trar o publico cm geral, que tem o direito de for­
mar a sua opinião e de julgar como entender sobre 
os actos do governo c do parlamento. E por isso que 
até certo ponto estes negoeios não podem ser tra­
tados tão rigorosamente debaixo do ponto de vista 
technico, como o seriara nas academias e asscmbléas 
de homens competentes, e cm consequência tratará 
o assumpto mais pelo que oceorre naturalmente ao 
senso coramum, sem se despensar de entrar ligeira- 
mente em algumas considerações technicas que se­
jam necessárias para corroborar a sua opinião.

O governo contratou o caminho de ferro, estabe­
lecendo em logar da via ingleza em grande parte, 
da fraiiceza, da allemã, etc., a via hespanhola. T o­
dos sabem que a via hespanhola tem a largura de 
1“ ,67, era quanto que a via ingleza, a franceza e 
a allemã tem 1“ ,44 ou l “ ,4ó; quer dizer, que no 
espaço comprchendido entre as laces interiores dos 
carris para cada via teem mais 0'™,23 a via bespa^ 
nhola que aqiiella que íoi adoptada pela lei 
do agosto de 18Õ7, e estabolccida no contrato 
É  evidente, pois, que n’um caminho de ferr

e uma vez que sc póJc adoptar eŝ ta gar 
socegar os esjiiritos escrupulosos, nao ha n 
que isso sc não faça.

Ainda a proposito de larguras resta-lhe tocar uma 
especie, que não tem sido niuito dehatula n esta dis­
cussão, mas que todavia não deixa de se apresen­
tar, e crê mesmo que tem sido apresentada. Ealla 
da conveniência de se estabelecer a directriz do ca­
minho de ferro, que ha de entroncar com a Hespa- 
nha, debaixo do ponto de vista economico c  estra­
tégico.

Ainda hontem, quando estava para vir para a 
camara, recebeu um pampheleto em que se nao 
tratava muito bem o governo, como é costume em 
i.arapheletos, e em que se fazia uma p-ave acciísa-

 ̂ ... .......... „  , k o  ao governo, porque, dizia-se ah, queria ijor
deve medir sobre o balastro ou sobre o terrapleno, inteiramente á mercê de uma invasão estrangeira 

Ora 0 illustrc deputado, que o precedeu, por uma o territorio portuguez. . ellas na»-
d’estas aberrações que se explicam muito bem nos Não estamos em
espíritos superiores, pretendeu demonstrar um pro- saram de raoda, e en , ■ i nue oc-

^ serlindo-se do mesmo problema para base. | a ninguém é perm.tt.do fnze-las no logar que oc

nhos de ferro, sobre tudo nas locomotiva.», as quaes 
têem permittido quo os caminhos possam ter incli­
nações mais fortes, som que com isso seja prejudi­
cada a exploração. VÔ-se dos contratos dos cami­
nhos de ferro inglezcs e fraiicezes quo se fizenun 
até 1840, c mesmo algum tempo depois, que as in­
clinações dos declives erm rastrictas a limites muito 
apertados, a fim de que nílo houvesse necessidade 
de recorrer ás inachinas fixas para nao parar a cx-

 ̂ No^'caminho de ferro de Londres a Maiieheatci, 
que íbi feito em uma epocha mais remota, mas <pic 
é ura dos primeiros do mundo e construido por um 
dos iirincipaes engenheiros, tem declives de mais 
dc O"’ 020 do que resultava a necessidade de se 
recorrer a ’ machinas fixas, poríjue iVaquelle tempo 
não se iiodiaiii vencer de outro modo essa.s inclina­
ções. O caminho de Mauehester a Leeds, que é uii- 
portântissimo e que atravessa um dos districtos mais 
Inamifactureiros da Inglaterra, tem declives demais 

Qm Q foi construído por títephenson, um dos 
m-imeiros engenheiros do mundo. O de Viemia a
TrlTstc tem inclinações de 10, 12, 15, 20 mdli- 
metros e mais, e tem raios de curvas de menos de 
300'"’ O caminho de ferro de Génova a Turim, ca­
minho que é uma maravilha da scieneia e da pra­
tica da construcção moderna, e que atravessa os 
Apeninos, tem inclinações de 0“‘ ,035, o passam por 
elle locomotivas. Nenhum destes caminhos a que 
allude é classificado como de uma ordem inferior, 
e todavia aiiresentam maiores declives e algumas

e a

..X é permittido faze-las no logar que
Pretendeu mostrar que era sobre o balastro que se 1 cupa, p em oceasião tão solemne, riscar-se^  bistoria e d o s  f a c t o s  que n a o  podem n u n c a  1  i s c a i  se
blema,
Preten ^
deviam tomar as dimensões e fez um calculo, cuja

llll piOUl«**Ut iiiuoiwij H1«, V/.. *--------- I i _ i
problema (apoiados), que sc quer demonstrar. As- dependencia (imiitos apoiados). indepen-
L  também elle, orador, podia fazer uma demons- Mas aeha tao importante
tração em sentido contrario, tomando para base que dencia naciona , e oia  e i . apesar de
as dimensões se medem sobre o terrapleno, e logo bras mais profundas do seu coração, ?  J
achava que o caminho, dc ferro era mais largo do todas as considerações, nao pode ser “
que contando sobro o balastro. , construcção que se hzer d esta jm h a  e e u t o ^
^ Esta questão não compete ao parlamento (apoia- o negocio é tao grave que nao póde 
dos). O parlamento aqui resolve sobre a lei, e os impunemente, e que ser,a 
homens competoutes fixam bl fora as dimensões, mais graves, que o governo
Isto é obrigar a transformar um parlamento cm uma questão em toda a sua luz, ®

arithemetica e de geometria (apoiados). opimão e meios porque entende 8™  “ g "
rador desde iá declara á camara que não deve seguir,' e qual é a directnz que o c

' . a ______ j . ____ i . . .  /•________ j ._____ , 1 . .

vezes raio3 de curvas ainda menores do que se mar­
cam no contrato em discussão.

Quando um caminho de ferro tem de atravessar 
terrenos difficeis, é necessário ou (pio o governo re­
nuncie á idéa de o construir, ou então que penmtta 
0 <alargainento dos limites das inclinações e dos raios 
de curvas. Se nao o consentir, então nao haveia 
companhias que os queiram construir.

Estranha que tendo os mathematicos, os cons- 
tructores e os engenheiros, resolvido o problema de 
dar maiores inclinações aos caminhos de íerro, au- 
graentando a potência das machinas, haja quem es­
teja a indignar-80 contra este melhoramento, que­
rendo por força que os nossos caminhos de ferro se 
construam em condições taes que dispensando os 
recursos que este aperfeiçoamento olferece, seja pre­
ciso pai’a clles uma subvenção e um lavor do go­
verno muito mais importante do que so estabelece
no contrato.

Os i)rimeiros caminhos que se construíram em 
França foram feitos debaixo de condições ngorosis- 

, quanto ás inclinações e ás curvas. Mas quem

escola de
P^Uc, o iO v -.w ., ------------j . . ----------  -  I -

tem duvida nenhuma era que se diga no contrato ferro tem de percorrer. _
que as dimensões sejam iguaes ás dos caminhos Dá grande importancia á le a ld a d e  ■ 
hespanhoes, porque é cora esses que o nosso cami- | dois caminhos de ferro, e dá-lhe gian 1 
nho vae entroncar. A  commissão ou qualquer illiis- 
tre deputado que redija a proposta, e elle a aceita

'̂ ^Mas** vae-se mais longe; quer-se sustentar que os I paiz, paiz quo está no canto do mundo, nos confins 
perfis transversaes do nosso caminho dão ainda um da Europa com o resto da
íaminho mais inferior do que os caminhos france- Sena um torpeço que se estabeleceiui  ̂aô  no.so

11- dois caminhos de terro, e (uwiie giui.^^ 
is- cia política debaixo do ponto de vista economico, 
ita e não seria elle, orador, quem contrariasse por qual* 

I fórma a facilidade de coinmiimcaçoes deste

duas vias era in-eciso dobrar as dimensões, v, , ..................... - .............   ̂ '• u  ̂Ar. « oq mais p<?.
par por consequência sobre a» obras do caminho | convencer de que o caminho de feiro hcajnais es
um espaço que tivesse mais 0 “ ,4G; c era indispensá­
vel que as dimensões estabelecidas 
de ferro, em virtude da a 
referiu, do programma de 
do contrato Petto, fossem al
q u e r  que sejam as dimensões e cálculos que se pos-. . « i «"id?
sam a ircsontai- de um e oiit.-o lado da camaia, de- fraiicezes aos amios do 1856, 18a8 c  18oJf 
baixo d’este ponto de vista, é iiupiestionavel que I sido fixando a

t í ; ; i ) r a m  feitos por conta do estado, 
e outros foram feitos por companhias, segundo a Ici 
dc 11 de junhò de 1852, quo dava a essas compa­
nhias complctamente feitas as terrapUmagens, as 
obras de arte e as expropriações, e só deixava a 
crargo (1’ellas o assentamento das vias e a colloca- 
ção do material. Com tão enormes subvenções po­
diam-se construir caminhos de ferro cm coiicliçues 
rigorosíssimas: hoje se acaso se fizessem assim, se­
ria nm desperdício absurdo que os governos prati­
cariam, depois da grande descoberta das locomoti­
vas tubulares. Depois que ellas poderam arrastai 
um coinboyo cora um peso enorme por inclinações 
raiiidas, nenhum governo mais se lembrou de ex i­
gir na construcção dos caminhos as mesmas condi- 
cõe.s (luc anteriormonte se exigiam, quando eram mo­
vidos a isso pela necessidade imperiosa em que es­
tavam de obrigarem as companhias a constrm-los 
de modo tiue não houvesse do sc recorrer as ma- 
chinas fixas, qne causavam sempve ura grande dis- 
perdicio de tempo.

O sr. Albino de Figueiredo, engenheiro distmcto, 
que infelizmente perdemos, e que era umoriiainento
d’esta camara pelo seu elevado ® i
gciicia íapoiadas), discutindo em 18o7 a qncstao do 
caminho de ferro do norte, referindo-se prmcipal- 
mente á parte entre Pombal c  Thomar, entendia 
que era preciso construir n estar secção 1 1  ^dome 
tros de tunneis, os quaes importavam em 3:bUU e 
tantos contos. Ura, não tendo o governo empenho 
nenhum em que haja muitos tunneis no cammlio tio 
norte, porque os muitos tunneis nunca foram uina 
bolleza n’iim caminho de ferro, é ou não preciso que 
0 governo tenha a faculdade de, em casos e^ ^ eçio - 
iiaen, permittir maiores declives do que 0™,0 1Uí' Nin­
guém deixará de reconhecer esta necessidade. Disse- 
se que os engenheiros do concessionário andavam 
estudando outra direcção mais fasil. Fazem muito 
bem, mas receia que não seja possível encontrar uma 
passagem para o norte sem praticar esses tunneis,

me rigoroso e cireimispceto soure a» aimensoes quu i ...vw..... ............ ........  * - . i v;,..  ̂ vi■li^ntcs oos seusexcrcitos poressas essas grandes obras dc arte; porque o terreno tera
nceossario attribuir^ a caila mna das_partes^ que | | í ’ „ e a s ; por q^auto mio ha nada f lo  faeil como sido percorndo V»;;

Tom
dimensão de í “  depois de estabele-

(laclo o  presieza; por maioru?' — —
dades que uma nação inimiga possa tirar dc um ca­
minho de ferro no momento cm quo podesse estar 

:o u este ponio ue vm a, u - 4 — -  I ,ia via, depois de *se estabelecer a 1 om desavença com outra qualquer, havia nn mo-
. . . .  necessário fazer modificações, poripie ninguém cei a ’ , caminhos de fer- do« mil meios, e sobejos expedientes para rautilisarpóde eomprchcmlcr que 0”',4G podessem scr nidiffe- I entre-via c também a beima nos cammno. ue  ̂ | a o ,, mii i  ̂ , j  , t ^.........._
rentes a todas as dimensões perfeitamente defini­
das para um caminho de ferro como era aijuelle. 
Pareceria á primeira vista a homens inexpertos, 
quo uraa differença do 0"',4G poderia distribuir-sc

os*Íarahí*hos;^ c no nosso contrato'? I como disse um homem distincto, e não nos pu
n - -  ........ y » "  r • i I i m 1 /.  ficrescentamos * ' de cada lado e isto faz nhamos em communhão cora o resto cio iminao.
de tal forma pe o cammho cie fe r o ,  \  ̂ o caminho E enVio póde-se admittirque se Não lhe consta ipie nenhuma nação da Europa

. . .  . . . e .  de nue se comnoe l nos c a il ih o s  por pequena que seja, e^eom quanto em contacto
de ferro inutilmente? CrÔ que não. com mais poderosas nações por meio de vias fer-

Quando falia no parlamento, gosta pouco de ler, | reas. tenha receiado ver a sua indepcndencia ata
isso abstein-se agora de o tívzer, mesmouno por- cada, porque as nações com quem é fronteira e que 

-atado a são mais fortes podem fazer passar as suas inerea-

dimensões das difTei-entes partes de que se compoe 
0 caminho de ferro, de maneira que não obrigasse 
a imi angmento do dispêndio; mas os caminhos de 
ferro são deniasiadamente caros, e da pa»te dos ho­
mens intelligentes e teehnieos tem havido um exa- I e por . r  x i tr.,-.. <•.
me rigoroso e cireimispccto sobre a» dimensões quo que muitos illustres
é necessário attribuir a cada mna das partes que questão, tera lido, e e e, ora oi , p ^„,ip,.nos I xtJqq iWrrnn«<- nor tiuaiito não ha nacta Wo lacii como i siuo pereornuu pvi ------------ - o
compõem o caminho de ferro; essas dimensões es- podia acrescentar, mas se quiz _  dVíeiTO intercentar mn caminho de í e r r o  ( a r i o i a d o s ) :  émiiito e iiortuguczes, todos homens distmetos e com mui-
tão lixadas de uma maneira precisa, e só na hy- dos encargos de eoncossoes dc I Z  estrada ordina- tos desejos de acertar e de evitar estas d.fficuldades
pothese de o não estarem ó quo a modificação po- de^cada lado e não r i l  Quando uma estrada ordinaria se corta, ou se j que são sempre gravíssimas
dena scr desnecessária. gnaao para as maigvus j. 1 , , 1 . . ..

A  camara lho pemiittini quo historie um pouco 1”  ̂ ____- . . gg diga que os nossos caminhos de íerioo que entre nós ha e.stabelecido a respeito das di- . . . . .
niensões de caminhos de forro. O jiriíneiro doeu- são de segunda ou terceira ordem, 
mento preci«o a respeito deste assumpto é 0 pro- ferro 
gramina de G de maio de 1851. (Leu a parte res- 1 são 
pectiva ás dimensões.) N’este prugranima não está 
consignada a phrase ao nivel dos carris, phrase 
que appareceu depois. hVz-se 0 contrato que foi 
approvado pela lei do 18 de agosto; ii’esse contra­
to cstabelecerani-se as mesmas dimensões, mas ain­
da se não encontra nelle a phrase no nivel dos carris.
Vae expor á camara em poucas palavras a rasão 
por 
sir

Us caminhos de

corta uma ponte, 
sagem do que quando

ISSO que nao

custa menos a restabelecer a pas- até hoje não lhe consta quo tenham obtido um tra- 
J c o i t a  um caminho de çado ^ le  satisfaça ás condições techmeas e econo- 

é tão facil arr.anjar outro micas que o governo carece de impor e recomipen
tempo dispense essas grandes oEras

do adiamento dos movimentos 
3gunda via nos dois caiiiiiihos, ob

em todos os caminhos, e mesmo nos ramaes de di- I phos electricos e na epoj;ha cm '1̂ ® I gyvvr aue ^  negocio tem sido aprasentado debai-
versos caminhos de ferro se estabelecem as dimen- ] as rasões eeonomi-1 x o  de um aspecto tão assustador,^

uma rasão militar, aliás movida por uin sen- uma vez tcin hesitado e consultado a sua consciên­
cia e a sua rasào para ver se se illudiu no calculo

BC

vez
que suscita questões sobre a sua interj>retação 

No contrato Ilisloj) os empreiteiros por muitas

Bões na mesma relação era que e.stão os i-amacs
priucipaes: 0 que eonstitue a inferioridade relativa- cas a  ̂ • j-
mente aos eaiuinhoa de ferro, são as amiudad vs m- tnnento patriotico muito digno. ^  nassar 1 e anreciacào oiie fez, cm quanto á vantagem que r
clinações muito fortes, e, sobre tudo, quando te nam Em quanto ao caminho de ^ « a l L - r Í r e  ^estado f e t a  modificação feita riroxiino de uraa das nossas piiineiras piaças sLiita\a paia ui-Buiuu 4 4 mm

questão esta contrato; mas effectivamcnte esta modificação, que 
> gover- impoi-ta uma vantagem para 0 concessionário, não 

, e quan- importa um encargo para 0 thesouro, e torna mais 
obriga-la faeil, mais possível c mais exequível a construcção

qualquer caminho, mas nõo é a largura. I a isso, porque rr-tiaçado na ae ser .e.iu ..e aecordo dos caminhos dc í™ '®; sobro o custo
As dimensões são .̂ s mesmas; agora o que não é com o governo. Entende que, quando mesmo nao reom-se feito X v i a ^  e

e 0 houvesse rasoes i.ara tomar este expediente devia dos movimentos de toua  paia a se imila via e a

xando-se do maãÓ poiMiim'o” g„'vcn io ‘ qi.eria i í t e r -1 material de que se construem as ditrere.ites obras X l ^ X n X ’^  W a r % " i r c f f e c ^  ios7 ‘ > « r o  800:000,»000 réis

i X p r : ! ! m í x r o  dever a ™  pouco n-este poido,
vido 0 conselho do obras publicas, resolveu quo se porque he pareceu ijue era precisa,nonte um dos eon, a rasao [.olitica e ^  “ i™ é «cio  eorrespoiidente ao juro do capital em que im-
fizessem algumas modificavões liqiiellas dimensões, mais vulneráveis desta questão, considerada como tretanto deve ;ê  trato do 0^ 10̂  ess^s X .a s , multiplicado pelo numero dc
consideradas como o tinh.am sido ató ali, e que se a consideram os seus illustres adversários, e por isso moderna, levantou-se ^   ̂ ‘ X m e -  innos que decorrerem desde a data do contrato até
reduzissem ......... ‘ ____ " 1 «nlvA-?. nãc tcnhain sido de inats as observações mie l actual contrato, e nao tinna nasuuo amua, pi lu mc | aimus qu« uccuiit.it.m vx»-

ros. 
selho 
E
pi­
que 
opinn
parte siqienor do halastro, o que 
as duvidas suscitadas agora não o tivessem 
antes, e que o conselho iião tivesse até ccr 
dado attenção ás r.-isões que da parte dos 
ctores se apresentaram, a jionto de coneor 
sultar 0 governo para se fazerem aqiiellas 
çues ])or ellcs reclamadas.

Então houve um aceordo que produziu em re­
sultado o reduzir a 7’",80 as dimensões nus aterros, 
e a 7*",20 nos desaterros e trincheiras.

.Tá a camara vC- quiT iRto de modificações são an­
tigas; que os ac-cordos uão nasceram hoje; que es­
tas idéas de trocar concessão ])or cuncessão, e ajus­
tar o que melhor convém aos interesses públicos, 
tem tido logar em diversas oeeasiões, e com a o])i- 
nião e auctoridade de pessoas muito respeitáveis, 
milito distinctaS e muito competentes.

E  não póde deixar do declarar que o governo 
não se colloca atrás do conselho das obras publicas,
])orquc, com quanto o conselho seja muito illustra- 
do, e tenha pessoas do muito mérito, o giiverno está 
no seu direito de resolver como entender melhor aos

aca«o se iirar, luio imui, porque  ̂ , . i j  i-
de haver talude para o hala*tro, mas uma parte extraordinárias, e quando os declives tenliam maior

ova de mais, o por isso uáo o 
])0r uma rasão muito sim- 

____ absurdo. Este argumento faz
conveniente nue um homem (pial-

'  ’  'azci-
essa 
ndú 
quo

u obriga a gastar uma certa somma findos quinze 
e outra que o dispensa de a dispendor em

minhos de ferro não ficam mais estreitos
E um argumento que se apresentou para provar 

que 0 gove.rno era o primeiro a reconhecer ipie se 
devia tomar uma outra dimensão differente da que 
se marca no contrato que se discute, parece-lhe que 
deve produzir a convicção contraria.

Diase-se que tanto era assim, que o governo, na 
concessão do caminho do ferro do Alemtejo, deter- 

jntercííses do paiz, alterando, modificando, rejeitan- 1 minou que a medida se fizesse sobre o balastro, tee

(Pessa (limonsrio que vera consigimcla jiara os cami- I inclinasão devora ser subraettidos i  itacisSo do go- j - aceitava a primeira e
nhos de ferro fra.ioezes, ver-se-ha que os nossos ca- verno e sem recurso a arbitragem. A  class.fieaçao toda a J  j ,  „  „  Lgiimento

de um caminho de ferro que fosse regulada pelas j nao a segunaaf i>uraum. b
curvas ou pelos declives que elle tivesse, seria com- 
plotamcnte falsa, porque em alguns caminhos de 
ferro dos jiriíuoiros e mais importantes da Eurojia, 
enconti-ain-se raios de curvas mais pequenos e in-

pecea pela base.
O ouc é verdade é que o lucro do concessioná­

rio corresponde á difterença que existe entre a sbm- 
ma que elle tem de pagar e aquella que precisa de 
dispendor hoje, pondo-a a juro para produzir noclinações muito mais fortes que as peniiiUidas no i i Q/vi.íVuaçnm^áí» n dp-

actual contrato. fim de um tempo dado 800:000,^0^ ^  ^
A  scieneia em virtude das suas descobertas tem monstra que o concessionário nao póde luciar mais

introduzido ultimamente melhoramentos nos cami- I do que esta quantia.

o 2 \
Depois dc ter visto a. questão pelo lado do con­

cessionário, jias.-a a vc-la jtelu lado do govenio, quo 
ó 0 que 0 interessa mais; porque, sc o 
110 fim de tudo guiihar 200 ou 300;000^()00 leis,  ̂
isso póde ser muito importante para elle, mas 1’^^  ̂
o governo não, porque tem a considerar a ques o 
debaixo de outros pontos do vista.

U governo não perde nada, absolutamente na( a, 
qualquer que seja o beneficio (juc o concessionário 
tenha pelas concessões quo se lhe fazem; o governo 
compra esse beneficio, ou obtem cm compensação 
vantagens, algumas das quaes não se a]u-cciam por 
quantias. Com}>ra esse beneficio pelo aiigmcnto do 
peso dos rails, o quo nãu é cousa insignificante, 
pelo alargamento da via, c sobre tudo pelo encur­
tamento do praso ]';a-a a construcção (upoiadoej; 
questão esta que tem sido considerada debaixo de 
um ponto dc vista muito diverso d aijuello poi ípie 
a encára, porque não sabe calcular em quantias as 
vantagens que o governo tira d este encurtamento 
de praso; mas sabo jicnsar, calcular c  imaginar as 
vantagens quo tira o paiz, quando n’um determi­
nado praso mais curto se coiistrue o cammho j le  
ferro, este grande e poderoso meio de civilisaçao, 
do industria e de commercio (apoiados).

Deve pois, attcnder-sc a este jioiito do encurta­
mento do praso, não porijuo isso sc traduza em van­
tagem para o paiz e para o thesouro, mas, sobre 
tudo, para a economia jmblica, para os interesses 
dos povos, para a facilidade das communicaçoes, 
para agricultura, para a industria e para o com- 
mercio (apoiadosj. Quando sc tratam assumptos 
d’csta natureza, não se deve limitar a fazer uma 
couta corrente entre o thesouro c o emprez^rio, 
olha a questão de mais alto, para ver quaes são os 
interesses economicos do paiz, o os meios a empre­
gar, a fim de satisfazer estes interesses (apoiados).

Para se calcular a quantia rcspectiva ao adia­
mento dos movimentos de terra para o assentamento 
da segunda via, ouvira fazer apreciações que não 
póde deixar de considerar muito exageradas, cm 
relação á vantagem enorme que resultará para o 
concessionário d este adiamento; cpara  isto foram os 
illustres deputados soccorrer-se a uma declaração 
que se acha nãima carta do concessionário, em que 
diz: que avalia om 3(X):000 libras, os movimentos 
de terra que teriam de ser feitos, se acaao depois 
dc construída a linha com as dimensões primeira- 
mente designadas, fosse preciso alarga-la como o 
governo indicou; e esta declaração apresentada por 
um homem, como o sr. Salamanca, que deve repu­
tar-se muito competente na construcção do cami­
nhos de ferro, dizem os illustres deputados, é uma 
})i-ova irrecusável de que a vantagem que d aqui se 
deduz é muitissimo superior á do encargo por parto 
do governo.

Diria em jirimeiro logar quo o governo não é so­
lidário coni o concessionário nos cálculos que elle 
apresenta. O concessionário póde no seu interesso 
apresentar as observações que quizer; póde fazer os 
cálculos que lhe sugerir a sua imaginação; póde re- 
solver-se a pedir ao governo tudo o que entender 
dever pedir; mas o governo iião se dirige pelas^ra- 
sÕes do concessionário, dirige-sc pelas suas rasões, 
e procede na confonnidade d’estas para aceeder 
ou não aos pedidos que se lhe fazem. E  é por isso 
que sente que na camara se dissesse, que o governo 
e os seus amigos estão defendendo o contrato com 
as rasões do concessionário, como se as rasões ti­
vessem dono; como se as rasões fossem exclusiva- 
mente de alguém. As rasões são filhas da rasao, e 
da inttilbgencia de cada um; e cada uin usa d ellas 
conforme lhe apraz; o vae Iniaca-laa ás praças pu­
blicas, aos livros, e vae busca-las, sobfe tudo, á sua 
intelligencia c  ás suas inspirações (apoiados). Vov 
consequência não ha rasão alguma })ara se dizer, 
que 0 governo não acha outras rasões para conce­
der 0 adiamento pedido pelo concessionário, c  para 
explicar o seu procedimento, senão as rasões do 
mesmo concessionário: as rasões são de todos.

Não sabe so a avaliação das 300:000 libras póde 
ou não ser contestada; mas sabe que pela sua parte 
e pela parto do governo não toma a responsabili­
dade d elia; e sem a querer tomar, pede licença á 
camara para rectifiear o modo por que se tem con­
siderado a phrase que precede a cifra das 300:000 
libras, por que se tem supposto que esses movimen­
tos de terra a que se refere o sr. Salamanca na sua 
carta de 2 de dezembro, c diz custariam 300:000 
libras, são só aterros e desaterros. Não tem fallado 
com o sr. Salamanca, por que não está em Lisboa, 
nem com os seus engenheiros; não sabe pois como 
elles entendem ou consideram a phrase exarada na 
referida carta, mas elle, sr. ministro, entende-a do 
ura modo diverso d aquelle por que tein, sido enten­
dida pelos impugnadores das modificações.

Está persuadido do que Lessa somma não seconi- 
prchendem só os movimentos do terra para os ater­
ros e desaterros; nem o sr. iSalamuiica usa na sua carta 
da phrase aterros e desaterros, diz movimentos de 
terra, e os movimentos de torra podem tanto ser 
relativos a aterros e desaterros para a segunda via, 
como os necessários para as obras doa tunneis, etc.; e 
portanto, qual ó a rasão porque so ha dc suppor que 
as 300:000 libras se referem unicamente aos aterros 
e desaterros, e so não referem a outros movimentos 
de terra em relação a obras, em geral, do caminho 
de ferro? E  se isto é assim, não lhe parece extraor­
dinário nem difíicil dc comprchender a expressão do 
coucessionario, quando se dirigiu ao govorno or­
çando a despeza para sc fazerem os movimentos de 
terra precisos para o assentamento da segunda via. 
Mas sobre tudo, repete, que não 6 obrigado, nem nin­
guém, a jurar nos cálculos do concessionário, nem 
se póde dizer calculo o que foi lançado no papel ao 
correr da jienna, dizendo-sc que 300:060 libras era 
a despez a fazer. Mas seja oii não seja, não responde 
jíor isso.

Este adiamento para o movimento de terra para 
0 assentamento da segunda via, pede perdão para 
0 dizer, não fui uma idéa inventada pelos ministros 
actuaes, foram Imsca-la aos seus antecessores, e tem 
sempre muito gosto, quando póde justificar o pro­
cedimento do governo de que faz ])arte com pessoas 
tão auctorisadas, como são os seus antecessores. F o ­
ram elles que inventaram, se se póde chamar in­
venção, este adiamento om Portugal.

Celebrou-se o contrato Hislop, esse contrato infe­
liz no entender dos illustres dejmtados, e assás ceu- 
Buiado, mas que nos deu esses bocadinhos de ca­
minho de ferro }>or onde andamos de vez cm quando; 
n’c8se contrato estabeleceu-se que devia haver duas 
vias; esto contrato, comtudo, tinha sido calculado 
cm 50:5110500 réis por kilometro, cora todas as 
obras de arte, expropriações, e inoviraentos dc terra 
para as dua.s vias. Fez-se dejiois o contrato 1 etto, 
e este contrato variou n’esta parte, e nao pense a 
camara que esta variante era de pouca monta; es­
tabeleceu-se como regra que o caminho teria movi­
mentos de terra para obras de arte e expropria­
ções para duas vias, mas que teria só assentamento 
para uma via, c a outra devia ficar adiada até que 
0 caminho produzisse um certo rendimento bruto. 
Não nega {pic ha uma differença entre a cifra do 
rendimento bruto, estabelecida no contrato Petto, e 
a do rendimento bruto estabelecida no contrato Sa­
lamanca, porque eífectivamente existe; mas o prin­
cipio é 0 mesmo; e se o governo pelo adiamento 
que concede ao sr. Salamanca para o assentamento 
da segunda via, lhe faz ura presente, o ministério 
anterior também fez um presente a sir Petto, por 
que lhe concedeu o adiamento que acaba de referir.

O producto bruto que lia dc dar o caminho no 
fim de um certo tempo, para auctorisar o governo
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a obrigar o concessionário a estabelecer a segunda 
via, é de 4:500^000 réis por kilometro cm quanto 
ao caminho á fronteira, e de 5:400<^000 réis por 
kilometro em quanto ao do norte, isto é, 25:000 
francos no primeiro o 30:000 no segundo. Ora é 
preciso investigar se acaso os outros caminhos de 
ferro da Europa, que estão em circumstancias ana- 
logas c  idênticas áquellas cm que se acham estes 
dois caminhos, tem produzido um producto bruto 
igual, ou proximamente igual, áquello fixado no 
contrato em discussão.

Sustenta que sim cm presença dos factos, dos 
documentos, c, sobre tudo, em presença das consi­
derações que nuo são estranhas a nenhum sr. de­
putado, quG se apresentam cm toda a parte, que 
têem sido repetidas em ambas as casas do parla­
mento portuguez, que teem sido proclamadas e pro­
paladas pela imprensa, e muito principalmonte pela 
imprensa estrangeira, da futura grandeza e impor­
tância do caminho de ferro, que nos for ligar com 
a Jlespanha faiwiadosj, porque ha de ser um dos 
primeiros caminhos da Europa (apoiados), um ca­
minho que ha de ligar as Américas, pelo Oceano, 
com a Europa inteira.

Se se attender, alem disto, que este caminho vae 
ligar as duas grandes cidades Lisboa e Porto, de 
certo se poderá dizer, com bom fundamento, que 
estes dois caminhos hão de dar o producto bruto 
que está fixado no contrato.

Como désse a hora declara que tem ainda mais 
observações a apresentar á camara, e pede que a 
palavra lhe fique reservada para a seguinte sessão.

(Vozes— muito bem.)
O sr. Presidente:— dá para ordem do dia de ama­

nhã a continuação da de hoje, e levanta a sessão. 
—  Eram quatro horas da tarde.

NOTICÍAS ESTRANGEIRAS

Recebemos folhas de Madrid até 24 do corrente, 
e de Paris até 21.

O governo hespanhol recebeu do theatro da guerra 
o  seguinte despacho telegraphico, transmittido pelo 
commandante em chefe do exercito expedicionário:

* Acampamento do valle de Gualdras, 23 de março, 
ás ô  horas da tarde— Batalha e victoria completa. 
O inimigo, entrincheirado em posições de difficil ac- 
cesso, esperava-nos a uma legua de distancia de Te- 
tuão. Depois de ter sido successivamente desalojado 
de todas as disposições, e tendo-se retirado para o 
valle, onde se apresentaram também com forças 
consideráveis, as tropas marroquinas foram obriga­
das a levantar a toda a pressa o seu acampamento, 
a fira de não caírem em nosso poder. N ’este mo­
mento todas as forças estão fóra do alcance das tro­
pas de sua magestade.

€ Todos os generaes e as tropas rivalisaram era 
coragem e bravura.»

Alem  d ’este, os jornaes hespanhoes publicam os 
seguintes

DESPACHOS TELEGRAPHICOS

Despachos dados j>ela Correspondência de Espana:
Londres, 22 d& março— No senado dos Estados 

Unidos ha duvida sobre se se deve sanccionar o tra­
tado feito com Juarez, porque os últimos triumphos 
de Miramon fazem receiar que o governo do seu 
competidor seja de curta duração.

O Moming~Post publica lun resumo das differen- 
tes phases por que tem passado a questão da Tos- 
cana, desde o tratado de Villafranca até hoje, e de­
signa os diíFerentes principes que foram propostos 
para ali reinarem.

Affirma-se nos círculos politicos, que, como as 
grandes potências estão convencidps de que a an- 
nexação da Saboya é o primeiro passo dado pela 
França para prolongar as suas fronteiras até ao 
Rheno, se medita uma alliauça entre a Inglaterra, 
a Prussia, a Rússia e a Áustria, a fim de evitar que 
a França continue a augmentar o seu tenútorio.

Turim, 22— Affirma-se que o conde de Cavour 
ficará encarregado da pasta da marinha, c  que no 
dia 26 partirá para Florença o príncipe de Cari- 
gnan.

Berna, 23— A  assembléa federai está convocada 
para a próxima semana.

Paris, 24— O Constitutionnel diz, num  artigo as- 
signado por inr. Grandguillot, que é satisfatória a 
attitude da Europa, em relação á França.

A té agora só protestaram contra a annexação a 
Suissa e a Inglaterra: a França responderfi no sen­
tido da resposta, que foi dada, quando se tratou de 
Cracovia.

Nápoles, 20— O rei partiu para Gaeta.
O exercito dos abruzos concentra-se. Affirma-se 

que vão ser chamados ao serviço militar todos os 
homens uteis até á idade de 40  annos.

Roma, 20— A  manifestação que se fez no dia dos 
annos de Garibaidi foi reprimida á custa de muito 
sangue. Affirma-se que ficaram feridas 40 pessoas.

Londres, 24— Lord John Russell declarou á ca­
mara que não lho será apresentada a resposta á 
communicação do ministro dos negocios estrangei­
ros da França, sobre a annexação da Saboya o de 
Niza, porque essa apresentação prejudicaria os in­
teresses públicos.

Em sessão de 24  do corrente houve uma discus­
são acalorada, relativamente á questão da Saboya, 
porém essa discussão não produziu resultado algum.

PIKMONTE
A  Gazeta Piemonteza publica na sua integra a 

resposta dada pelo rei Victor Manuel a Farini:
«A  manifestação da vontade nacional, de que mo 

trazeis o testemunho authentico, disse sua magesta­
de, é tão universal o espontânea, que de novo con­
firma plcnaraente, á face da Europa e era tempos e 
condições diversas, o voto precedeiitemente emitti- 
do pelas assembléas da iEmilia. Esta insigne ma­
nifestação completa as provas de ordem, de perse­
verança, de patriotismo e de sabedoria política, que, 
cm poucos mozes, mereceram a estes povos a sym- 
pathia o estima do todo o mundo civilisado. Aceito 
0 seu voto solemne, e, de hoje om diante, será para 
mim uma gloria o chamar-lhes meus povos. Re­
unindo-os á monarchia constitucional da Sardenha, 
e igualando ás suas outras provindas, não só os es­
tados ch. Modena c  Parma, mas até as Romanias, 
que já  ...q.ontanearaente se tinham desligado da so­
berania pontificia, não pretendo diminuir a dedica­
ção que, do intimo d’alma, professo pelo venerável 
chefe da igreja. Como soberano catholico e como 
soberano italiano, estou prompto a defender a in­
dependência necessária á sua missão suprema, a 
contribuir para o esplendor da sua corte, c a pres­
tar homenagem á sua soberania. O parlamento vae 
reunir-se: recebendo no seu seio os representantes 
da Italia central conjimtamente com os do Piemonte 
e da Lombardia, elle consolidará o novo reino, ga­
rantindo-lhe a sua prosperidade, liberdade e inde­
pendência.»

Em seguida a este discurso, a Gazeta Piemonteza 
publica um decreto que estipula que «attonto o re­
sultado d.a votação universal que teve logar nas 
provindas da yEmilia, estas províncias de hoje era 
diante ficam fazendo parte integrante do Piemonte.» 
O-decreto citado será submettido ao parlamento, a 
fim de ser convertido em lei.

RÚSSIA
O Morning Çlironícle, que ultimamente deu a no­

ticia da formação do um tratado entro a Rússia c  a 
Áustria, volta agora a oceupar-se do mesmo assum­
pto, annundando a demissão do príncipe Gortscha- 
koff.

«Este acontecimento, diz o jornal citado, tcin 
maior alcanco do que uma modificação ordinaria do 
gabinete, significa (assim orcceiamos) uma mudança 
do política. O tempo provará o grau de exactidão 
das nossas informações acerca das relações mutuas 
da Áustria e da Rússia. Esta demissão do princíj)c 
Gortschakoff é um facto consumado. Em quanto 
elle fui primeiro conselheiro responsável para com 
0 sou soberano pelos negocios estrangeiros, o dese­
jado restabelecimento das relações entre os dois es­
tados despóticos da Europa de leste c do sul, se não 
fosse impossível, era pelo menos combatido por ob­
stáculos invencíveis na apparcncia, devidos cm gran­
de parte á sabedoria c, ao patriotismo do ministro 
russo. O tratado entre a Russla o a Áustria é pro­
vavelmente a causa da demissão do príncipe Gorts- 
chakofT. Temos o maior pesar em ver confirmada a 
noticia da demissão do príncipe Gortschakoff, .sobre­
tudo se elle foi obrigado a dar este passo por não 
querer sanccionar um tratado que por certo paraly- 
sará os progressos do seu paiz, envolvendo nova­
mente a Rússia em lutas que até hoje tuem esgota­
do recursos que deviam ser applieados ao desenvol­
vimento da sua prosi^x îádade interna.»

CHINA
N um a correspondência de Hong-Kong, datada 

de 30 de janeiro ultimo, le-se o seguinte:
«Os últimos quinze dias passarain-se naquelie 

estado de excitação que, na China, sempre acom­
panha 0 dia de anno bom, que n’este anuo corres­
pondeu a 23 de janeiro.

«Os negociantes trataram unicamente da liqui­
dação das suas contas, a fim de poderem, segundo 
0 uso do paiz, queimar todos os livros de coiiimer- 
cio do anno findo, e começar de novo, como ŝ ' agora, 
pela vez primeira, entrassem na carreira commcr- 
cial.

«Os particulares só se oceupam dc visitas, de 
jantares, de festejos c do ceremonias religiosas que 
attraem as bênçãos do céu e a protccção dos espí­
ritos sobre o anno que começa.

«N'estas preoceupações exclusivas, que dominara 
qualquer outro pensamento, os chinezes nem mesmo 
prestaram attenção á chegada das tropas. O governo 
da índia é que começou por mandar dois regimen­
tos indigenas, que suo o 67.® de linha e os lujfs, 
corpo especial que se distinguiu de uma maneira 
brilhante na ultima guerra contra os sypacs.

« Começaram também já  os preparativos mate- 
riaes para a construcção de barcos sem quilha, des­
tinados ao desembarque das tropas, uos pontos oiide 
a agua é em menor quantidade, c no interior dos 
rios onde não podem penetrar os barcos de quilha. 
Aqui 08 chinezes veem cora indiftereuça todos estes 
prepai’ativo8, porém no norte lançam mão dc me­
didas muito sérias, como meio de resistência aos alia­
dos. Affirma-sc até que os trabalhos de defeza, que, 
até ha bem pouco tempo, se limitavam aos arrabal­
des de Pekin, e ás margens do Pei-H o, se prolon­
gam já até aos diversos portos do Pé-Tchcli, onde 
se poderia craprehender um desembarque.

« A  direcção d ’estes trabalhos continua a cargo 
do celebre general Sangkolinsin, que, segundo cons­
ta, serviu no exercito russo do Caucaso, onde apren­
deu a estratégia europea. A  desmedida confiança 
que inspira ao governo de Pekin a intelligeucia, 
verdadch'a ou supposta, d’cste general, será o maior 
obstáculo para que se alcance uma solução pacifica, 
0 que aliás teria logar se fossem os mandarins os 
que só tomassem parte nas negociações.

« Diz-se que o almirante Ilopc mandou vir das 
ilhas Philippinas e das de Malasie muitos cavallos 
e gado muar, a fira de poder com forças iguaes re­
sistir a essas hordas singulares que chegaram dos 
desertos da Tartaria, e que se batem á lança, á es­
pada, á espingarda e ao laço, á moda dos arabes 
e dos marroquinos. O mesmo almirante comprou 
também o barco Eei-Charles-Forhy, da força de 
sessenta cavallos, para a distillação da agua doce 
necessária para a expedição ao mar do Norte. O 
barco citado custou-lho 45:000 piastras de Ilcspa- 
nha, e suppõe-sç que o apparelho de distillação lho 
custará o dobro d’aquclla quantia.

« Quatro inglczos, daquclles a que 'se pódo dar 
o nome dc g en th m en s, foram ultimamente condem- 
nados em Shanghai, uns a 1:500 e outros a 2:000 
francos de multa, pelo seu proprio cônsul, cm con­
sequência de terem commettido um acto do maldade 
atroz, na pessoa de um criado chinez. Os indivíduos, 
de que falíamos, apoderaram-se da sua infeliz vi- 
ctima, ligaram-o a uma travo, e depois deram-lhe 
pancada, a ponto de o fazergin perder os sentidos, 
partindo-lhe uma perna. Esta barbaridade causou 
na população chineza de Shanghai a maior irrita­
ção, e 0 cônsul viu-sc obrigado a declarar que, cm 
caso do reincidência, os criminosos seriam condeni- 
nados a desterro per’petuo.

« As noticias da insurreição são de um caracter 
assustador para o governo imperial, porque repre- 
presentam os Tai-ping como victoriosos em toda a 
previncia de G an-líoei, e resolvidos a invadirem 
as provinciàs de Houan e dc Chantoung, onde a aua 
bandeira ainda não fluctuou. O imperador tratou 
de mandar o general Chan-fing contra os revolto­
sos ; porém este personagem valeu-se da morte de 
sua mão para pedir ao imperador uma licença, c 
escapar assim aòs perigos da coramissão do que o 
encarregavam.

« Em  geral, os mandarins militares não querem 
medir-se com os revoltosos, porém manifestam gran­
des desejos dc -se baterem contra os estrangeiros. »

(La Presse.)

tar em 32, com enxofro ao seu cônsul; 8 pessoas 
dc tripulação. Destina-sc para FalmoutI\^e vem ar­
ribada com falta do mantimento.

Brooking, brigue inglez, capitão II. Roper, da 
Terra Nova em 17 dias, com bacalhau a G. Ladley 
& C."; 10 pessoas do tripulação.

Puritano, hiato portuguez, mostre A . G. Tinoco, 
dc Vianna cm 48 horas, com milho c encommcn- 
das; 8 pessoas dc tri])ulação.

Leopoldina, patacho portuguez, capitão G. J. 
Leal, do Porto em 24 horas, era lastro a J. 13. de 
Castro & C.*j 9 pessoas de tripulação.

£.MDAR<UÇéE3 SAÍ2)A0
Nova Esperança, hiato portuguez, mestre A . P. 

da Luz, para tíetiibal, com assucar c  encoiumcn- 
das; 6 jiossoas de tripulação e 1 passageira, que é: 
Maria José, portugiieza.

Tagus, paquete iqglcz a vapor, capitão W . B. 
Hall, para a barra do Porto, \ Ígo c Southampton, 
com fazendas e fruta; 57 pessoas de tripulação, e 
43 passageiros.

Eliza Rae, escuna ingleza, capitão J. James, para 
Faro, em lastro; 0 pessoa-s de tripulação.

Hope, escuna ingleza, M. M.® Donald, para a 
Terra Nova, com sal e cortiça; 7 pessoas de tripu­
lação.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Bclcm, em 27 do março de 1 8 6 0 .= . / .  J. Cecilia 
Kvl, caiiitão-tenontc, command»nte.

TELEGRAPIIIA ELECTRÍCA
B O LE T IM  DO T E L E G R A P IIO  P IU N C IP A L

CM 37 DC MAtlÇO DC lOGO 
Skírviço das l^ r r a »

Da foz ão Douro, do dia 26
Não entrou embarcação alguma, 
tíaídas— X-*ortuguezes, hiates Protcctor, para Lis­

boa; Craveiro 2 ° ,  para Aveiro; Primavera, para 
Vianna; patacho Leopoldina, para Lisboa; rascas 
Janota, Caminha; para Yiauna.
— Patacho inglez Travasler, para Lcith.— Patacho 
sueco Marie, para Stockolmo.

Fóra da barra fica o brigue inglez Volant,
O mar estil bom .— O vento esteve NE. regular 

c N. forte, agora regular.
' De Villa do Conde, do dia 24
Não entrou nem saiu embarcação alguma.

Do dia 25
Não entrou iicm saiu embarcação alguma.

Do Vianna do Castcllo, do dia 26 
Entradas —  Iliates Panorama e Prudência; om- 

bos de Lisboa.
Saiu 0 cahique Nugre, para Aveiro, com milho. 
Em  Espozende, no dia 24, entrou o hiato liio Ca­

vado, para a Figueira.
De Caminha, do dia 26

Saídas— Hiato Novo Atrevido, para S. MaxTinho. 
— Rasca Conceição Nova,. \)Si.vo. a Figueira.

JEar agitado.— Vento N.
Da Figueira, do dia 26

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— V.ento NNE,

Da Driccira, do dia 26
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento N .— Mar chão.— Tempo nevoado.

Be Setúbal, do dia 26 
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 brigue prussiaiio Ehonor, para Murei, 

coni sal.
Vento NNO. fresco. -

Do Tavira, do dia 26
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Bom tempo.— Vento NE. bonançoso.

DeViUa Real de Santo Antouio, do dia 26 
Não enírou nem saiu, nem se avista em barcação

alguma.

consolidado a 44,60 —  3 dito differido a 34,80.
Em27 de março —  3 por cento consolidado a 44,50 

— 3 dito diíForido a 34,80.
Bolsa de Paris, em 20 de março.—  3 por cento fran- 

cez a 6 8 ,55— 4 V j dito a 96,25.
Em 27 de março —  3 por cento francez a 68,85 

—  4  ^2 fiito  ̂ 96,25.
Bolsa de Londres, em 26 de março— Consolidados 

de 94 5 / /a  94
Em 27 de março— Consolidados de 94 /̂g a 94 * 2'

M ig O S
ASYLO DA MENDICIDADE

A  administração d’ este asylo annuncia que na 
noite de 31 do corrente (sabbado de ramos) fará, 
com auctorisação superior e annuencia do em.™° sr. 
cardeal patriarcha, um beneficio no real theatro dc 
S. Carlos com as Vesperas Sicilianas.

Os srs. assignautes que quizerem ficar com os 
seus camarotes, ou logares de platéa, terão a bon­
dade de assim o declarar ao cainaroteiro do dito 
theatro até ao dia 29 do con-ente.

SOCIEDADE DAS SCIENCIAS MEDICAS DE LISBOA

Quinta-feira 29 de março, pela» sete horas da 
tarde, haverá sessão.

Secretaria da sociedade, 27 dwBiarço de 1860. 
=  0 1 .®  secretario, Alves Branco.

NOTICIAS SClENTiFICAS
OBSERVATORÍO METEOROLOGÍCO

DO

N A  E S C O L A  P O L Y T E C 5 I X I C A

r»

0a■sa •

D A B O U E T B O

(pBESSio)
in E B M O llE T B O

( t i í m p e b a t u r a )

rS T C H E O U E T B O

( h u m i d a d e )

A N E U O U E T B O

( v e n t o )

M i l l im e t r o í G r f t u i C . P o r  I H R u m o f

9m. 749,48 11,8 60,2 NNO.

3 t. 749,20 13,5 65,2 EN E.

D IA  26.
M axim a— tem peratm a...............................................  14»,9 C.
M in im a ...........................................................................  7 ,1  »

Chuva (udoinetro)........................................................  0 ,0 Mii.
Evaporação (vaiwrimetro)......................................... 6 ,4  »

A ltu ra  barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metroa.
Temperatura á som bra.

NOTICIAS COIVIÍ«ERCI'AES
MOVIMENTO marítimo

13AR RA D E  L IS B O A  

Dia 27 de março d» 1860
EMBARCAÇÕES ENTitADAI

Olga, escuna russiana, capitão O. Bergh, de Ca- 
tania em 150 dias, dc Malta em 75, e de Gibral-

COMPANHIA DAS AGUAS DE LISBOA

MESA DA ASSEMBLÉA GER.iL
Presidente, visconde de Porto Covo
Vice-presidente, Francisco da Silva Mello Soares 

de Freitas
1. ® secretario, Possidonio Augusto Possolo Picaluga
2. ® dito Libanio Ribeiro da Silva 
Escrutinador, José dos Prazeres Batalhós

Dito Antonio Augusto Dias do Freitas.
DIRECÇÃO

Alberto Caídos Cerqueira de Faria
Filippe Fõlqiie
Beuto Coelho da Fonseca.

SUBSTITUTOS
José Cordeiro Feyo 
Antonio Venancio David 
Fr.ancisco Alberto dos Santos.

Escriptorio da companhia das aguas, em 23 de 
março de 1860.

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

O ex.™® presidente da assembléa geral convida 
a todos os socios para se reunirem cm sessão no dia 
1.® de abril, pelas onze horas da manhã, no local 
do costume, a fim de se proceder á eleição de di­
versos cargos da associação.=F>a?ict5co liangtl de 
Lima, secretario.

MONTE PIO DAS SECRETARIAS DTSTADO

A  junta administrativa annuncia que na quinta- 
feira 29 do corrente mez, pelas duas horas da tar­
de, terá logar o pagamento do 1.® rateio das pen­
sões do 1.® semestre do 1860 aos pensionistas Testa

associação, c  continuará o referido pagamento em 
iguaes dias e horas das seguintes semanas.

E  indispensável a apresentação das certidões de 
vida e estado.

Lisboa, 21 de março Je 1 8 C 0 .= O  presidente da 
junta, Olympio Joaquim de Oliveira.

O mar está bom .— Vento N. regular.
Direcção geral dos telegraphos> do i*cino, em 27 

dc março do 1860. = 0  director geral, J. B. da

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO

D c ordem do sr. vicc-prcsidcntc da assembléa ge­
ral é convocada a mesma a rcimir-sc no sabbado 
31 do corrente, ])elas sctc e meia horas da noite, 
para continuar a discussão de algumas projiostas so­
bre a reforma dos estatutos.

Lisboa e sala da associação, aos 25 de março dc 
18G 0 .= F . A. M, de Figueiredo, Secretario da nicsa.

ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES

E  convocada a assembléa geral a j^cunir quarta- 
feira 28 do corrente, pelas sete e meia horas da 
noite, no local das suas sessÕes. Ordem da noite: 
eleição da c.omraissão administrativa, c continuação 
do trabalhos pendentes. =  O secretario, A. A . da 
Sdva Loho.

CENTRO PROMOTOR

E  convocada a assembléa geral para quinta-feira 
29 do corrente, pelas oito horas da noite. Ordem 
do dia— a mesma da sessão antecedente.= 0  secre­
tario, J. A. Dias.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 26 de março —  3 por cento

pyeucíiçõFS LinEBâRiâs
Saiu á luz um folheto, intitulado:

VIVA 0 PAPAI
rOR D. PEDRO AXTOXIO DE AL.UlCOX 

THADUCÇlo DO n t S lU N U O L

Preço 40 réis nas lojas do costume.— Vende-se
tambera era Coimbra na loja da imprensa da uni­
versidade.

OS FROJiXTOS SOBRE AS COiNTRlBUíÇÕES
I N D U S T R I A L  E  P E S S O A L

Vendem-se nas principaes livrarias do Lisboa, 
Porto e Coim bra: preço 10 réis.

E  0 exame c  explicação dos ditos projectos, apre­
sentados á camara pelo ministro da fazenda.

O  M A N E L  1 ) ’A B A Í J . A D A

UM ACTOR PASSANDO 0  BENEFICIO
SUENA CÓMICA DO 5ÍES3IO AUCTOR 

R E P R tíS K K T A D A  NO T H E A T R O  D A  R U A  D O S CONDES

Vende-sc nas mesmas lojas.
Preço 50 reis.

0 SEi\!!0II WM\ C illE lM
A S S IS T IN D O  A o s  F E S T E J O S  R E A E 5

(2.» P A R T E )

SCENA CÓMICA 
ORIGINAL DO MESMO AUCTOR 

R E P R E S E N T A D A  NO T H E A T R O  D A  R U A  DOS CON DES

Acha-se á venda nas mesmas lojas. 
Preço 50 réis.

A PORUBA
P O E M A  E H  S E IS  C AN TO S

com 
tam 
374iÔ400;Paga

ec lhes averbar em sous nomes duas inscripçòcs da junta do 
credito jniblico, n.'” 2:664 e 2:665, da capital cada uma de 
1:000;̂ UUO róis, as qnaes á dita rua sobrinha lhe foram lega­
das no testamento cora que falleiJcu seu tio Domingos Joa­
quim da Cunlia, para virem, dentro do dito praso, deduzir 
seu direito, com a pena dc lançamento, n.ào comparecendo, 
e de SC julg.m-cm os annuiiciantes liabiiitadop, e para todos 
os mais eifeitos.

P E L O  C A R TO K IO  DO E SC R IV Ã O  do tribunal da 
rclaçào de Lisboa, Joró Maria Rodrigues, morador na rua da 
Magdalena, n.® 237, 2.® andar, são citados Antonio da bílva 
Tastor, casado, da \ ÍIla deLoulé,Tliadcu Jese da bilva, o Aii-
tonio Jouíiuim da bilva, c seu tutor Joaquim Antonio Triu-

.  . . .  .

dado, c D. Jlaviaiina Lucia Marques de Vascoucellos, eseu  
ma: ido Jos6dcYa^coucclios, para que no pra^o do trinta dias, 
conta<lo.< (la clufa d’a'te, venham ao meímo cartorío preparar 
a ajipellaçâo civel om ijue são appellante.', c appeilados Rosa 
Beiicdicía Candeias, viuva, e Augusto D uarte Veiga, e kua 
mulher, com a comminaçâo de ser a dita apiiellaçào julgada 
deserta c nâo seguida, nào o fazendo assim dentro do dito 
praso, em conformid.ade com o artigo 19.® da Ici de 16 de ju ­
nho dc 1855. Liftboa, 27 de março de 1860. ■-■-■José M a r ia  R o ­
drigues.

ASSOCIAÇÃO DO THEÂTRO DA RUA DOS CONDES

feão convidados os srs. accioiiistas que formam o 
conselho deliberativo da mesma associação a reu- 
nirera-se cm sessão, no local do costumo, iia próxi­
ma sexta-feira, 30 do coricutc, pelas sete horas da 
tarde, a fim de lhes serem presentes algumas pro­
postas elaboradas pela direcção, e que dizem res­
peito a melhoramentos do que o theatro carece.

Lisboa, 27 de março dc 1 8 6 0 .=  O presidente da 
assembléa geral, Francisco Vieira da Silva.

Collcgio de humanidades, denominado do Cicouro 
sito na calçada do Marquez de Tancos 

no palacio do cxcellentissimo Conde da Atalaia.
5 O D O U TO R TIIOM ÁB C A B R A L  SO A R ES D E  A L ­

B E R G A R IA , nSo podendo, por sua» laborio.sas occupaçòes 
c acliaquci, continuar na direcção d’cstc collegio, que í-em- 
pre proenráia desempenhar com zélo c dcovélo dc verdadeiro 
pae dc.s jovenn que erara confiados ao seu cuidado, faz .-abor 
(jue a  iTie.-̂ ma pc acha hoje a cargo de s. ex.‘  o sr. bispo resi- 
gnatario de Angola, 1). Joaquim do.s Reis e Moura, prelado 
mui douto e iUu>trado, o por muitos titulos digno da con­
fiança dos pacs de farailias que .«e interessem pela instruc- 
çào c educação soUtla c esmerada de seus filhos: o que por 
este modo faz publico para conheeiraento dc todas as pessoas 
a quem possa interessar, cuinpriíido-lhe agradecer nmi cor- 
cleahnente ao publico a confiança com que .‘̂ einj)re o honrãra. 
Lisboa, 27 de março dc 1860. -.-O doutor Thoniás CabraliSoa- 
res  de A lbergaria .

IMPRENSA NACIONAL

Na imprensa nacional e nas lojas dos seus com- 
raissarios, em Lisboa o sr. Lavado, no l*ojto o sr. 
Jacinto Pinto d<o. Silva, e em Coimbra o sr. Orcei, 
vende-se o iiiissalete ou pequeno caderno com todos 
os officios matutinos da semana santa, e com as duas 
paixões que se leem no domingo de ramos e sexta 
ieira santa, em caiitochão.— Preço 1^000 réis.

0 T E N D O  F A L L E C ID O  NO IM PÉRIO  DO B R A S IL
Josó 1 ’ercira, natiual de Calv05, fregiiezia dc Trizouras, co- 
niarcív <le Baião, e .*011(10 h c u s  unico.s liordoiro.» ?iia írmàr-i as 
annmiciaiites Ro.-a da O.n)ceição, Maria da Conceição, ca^a- 
da com Caetano Pinto, e Quiteria da Conceição, Cáta.s pelo 
presente amuincio declaram que iiãi) tendo feito tran^aeçuo 
alguma, nem dado jáocuração a ninguém, jiara a recepção 
(la herança do dito finado, d.io por millo.s c dc nenhum eflei- 
to quaesquer titulos paríiculare.s ou publicou (pio s-e aprc.-̂ .en- 
tein ein juizo, pois que até hoje, 12 de março de 1860, nào pres­
taram suas assignaturas a um ta l fim, e o protestam fazer ex- 
clusivamente ante as auctoridades do concellto e julgado de 
Mezào-frío, aonde an dua=< primeira.s annuiicinntcs residom, 
c a terceira na sobredita freguezia c comarca dc Baiilo.

7 D. A N N A  J A C IN T A  P IM E N T A , e .=1011 maridii 0 b ri­
gadeiro Josó dc Figueiredo l^razâo, Joa'[nim Maria Pimenta 
de Avelar, por si, conjuntainente com suai irm;b, de quem 6 
tulpr, D. Juaquina e D. Antmiia, José Francisco Pimenta, e 
Antonio Pimenta, todos de Abrantes, por este meio fazem im- 
blico que iiiiigucm contrate com sna mãe a  ex.“ * .-r.® D. Anna 
Jacinta Heitor Barata de Figueiredo e Mattos, e reu segun­
do marido 0 sr. Engenio de Secjueira dc Bclneij sobre o.s bens 
que está possuindo da meação por morte de seu marido, c pac 
das aimiiiiciantes, 0 sr. Manuel Joaijiiim Pimenta,porque (ístá 
pendente acção rescisória das partilhas, havendo além d’iaso 
a tirar-so a tci-ça de parte dos bens do casal, d&que s(5 a d ita  
sua mãe é usofructuaria, com a pena dos compradore: fica­
rem obrigados e sujeitos 4 pevda dos ben.s que comprarem, 
quando tenha de fazer-se nova partilha, c, pertençam alguns 
aos aimuuciantcs-, e são forçados a cetc ammncio, c requero 
ram editae.? sobre 0 mesmo objecto, quo foram afrixados pelo 
t;artorio do escrivãoFerreira,desta comarcn,porque lhes cons­
ta que a dita sua ex.“* mãe e marido pertendom vender todos 
ou a maior jiavte de seus bens. Abrantes, 24 dc março de 1860. 
= D .A n iia J a e i i i !a r im c n ta F r a z à o  --J osé de F ig u e ired o  F r a -  
-í\o -  Joaquim  M a r ia  P im en fa  de. .ílrc?nr D .J o a q u in a  Can- 
dida P im en ta  -- D .A u io n ia  I len riq u eia  P im en ta  -  J o sé  F r a n ­
cisco P im en ta  -—A n ton io  P im en ta .

8 D . JO A Q U IN A  M A R IA  DOS P R A Z E R E S  A V E L A R  
tem justo vender 0 seu prédio r.a rua da Annunciada (boje 
rua de Santo Antão), 11." 17 a 22, e para o largo da Amiuu- 
ciada, n." 1 c 2, freguezia de S. José: quem se ju lg ar com di­
reito ao mesmo, por qualquer quantia, 0 deve declarar, no 
pra»o de quinze dias, no escriptorio do tabellião Saldanha, 
na praça de D. Pedro.

ASSISTINDO A REPRESENTAÇÃO 
DA

PBOI3IDADF
SCENA COUICA

POR PEDRO CARLOS DE ALCANTARA CHAVES 
REPRESENTADA NO THEATRO DO GYMXASIO

í*

Saiu á luz, e acha-sc á venda nas lojas da sr.‘ 
viuva Marques, rua Augusta n.® 3; sr. Lavado, na 
mesma rua n.® 8 ; dita rua n.° 111; sr. João Mar­
ques da Silva, rua nova do Carmo n.® 38 ; c aos 
Paulistas n.®* 23 e 24, loja do sr. Baptista.

Preço 50 réis.

9 E S T Á  A  CONCURSO perante a niesa da santa casa 
da misericórdia d’Evora, por espaço de trinta dias, que liào 
de começar no 1.® de abril, e findar no nltimo dia do me.«mo 
mez, 0 emprego de segundo cirurgião do hospital civil d’esta 
cidade, com expre.- ŝa obrigação de residir e dormir dentro do 
hospital, c cumprir toda.-: a.? mais eondíçòe.s iinpo.- t̂as no ti­
tulo 6.® do reqiectivo regulamento, c vencerá de ordenado ati- 
mial 250;ã000 réi.i, Inpiiíios, pagos a me.'=adas. A s pe.-Jsoas ha­
bilitadas legalmcnto para 0 exercicio d’aquel!c emprego po­
dem dirigir á mesa suas propostas acompanhadas dos docu­
mentos e habilitações rc;'pectivas, para ser preferida a qae 
PC ju lgar mais conveniente e conforme aos preceitos legabs. 
Secretaria da saiit.a ca-a da misericórdia d’Evnra, 25 de mar­
ço dé 1860. —-O provedor. J a cin to  d a  R o sa  A bran tes e O li­
veira .

0 MESTRE GâSFM CÃVEIRA
(1® P A R T E )

SCEKA C0511CA 
ORIGINAL DO MESMO AUCTOR 

REPRESENTADA NO THEATRO DA BUA DOS CONDES

Saiu tambera á luz, c acha-sc á venda nas lojas 
acima indicadas.

Preço 50 réis.

COMBANIH.-V DE LAISTFÍCIOS 1)0 C.\MP0 GRANDE
10 PO R ORDEM  DO I ll .mo Se . P R E S ID E N T E  da mesa 

(la-ar.sembléa geral é a mesma convidada para fc reunir no 
dia .81 do corrente, ás sete liorna da tarde, no seu escripto­
rio, rniv do.s Corrieiro-a, n.® 14, 1.® andar, para cumprimento
dos artigo:^2.*, 23.®, 24.* e 35.® dos c.-(tatutos. Lisboa, 27 de 
março de 1860. -O secretario, F ra n cisco  G om es de A ra ú jo .

11 EM IT R T U D E  DO Q U E DIS1>0E O A R T IG O  35.' 
do estatuto ó convocada a a.-pcmbléa goval dos accionisías 
para o dia 28 dc maio de 1860, ás feis horas da tarde, 110 es- 
eriptorio da companhia, Caes do Sodré, n.® 11.

12 NO D IA  16 D E  A B R IL  do corrente anuo, pelas tres 
horas, volta á praça do deposito publico, com o abatimento 
da quinta parte do sou valor, que são réi.s 163^440, 0 praso 
a que alludo 0 ammncio n.® lO, inserto no D iá r io  n.® 56, do 
corrente anno__O escrivão da arrematação, Cruz.

13 N A  S E X T A -F E IR A  30 DO C O R R E N TE, das duas 
para as ti*es horas da tarde, C. Blom, capitão da barca rus- 
siaiia E n iily , procederá, na casa da praça do cominercio d'es-
ta cidade, a leilão (a quem por menor prémio 0 fizer) de um 

a visco maritimo dc réis 1:600^000, pouco maisemprestiino
ou monos, que prcci«a para pagamento de despezas do dito 
navio 11’este porto, e para 0 habilitar a seguir viagem para
Careliff.

A s condições estarão patentes no dia e local do leilào. Cor­
retor Gavazzo.

Lisboa, 27 de março de 1860.

14 NO CAM PO D E  S A N T ’A N N A , n.® 15, se vende uma 
parelha de cavallos, que trabalham dc cavallavia e de trem.

r' f±
E S P E C T A C U L O S

THEATRO DE D. MAIUA II
lío je  28 de m arço: O Luxo— O Morgado deFafe.

DEDICADO A SUA MAGESTADE EL-REI O SENHOR D. PEDRO V
Continua a veuder-so narua Angusta'*n.®' 8 e 186, 

numeração antiga.— Preço 500 reis.

THEATRO DE D.EEBNANDO
M crcredi 28 mar.s, 2.® rej)résentatiou doimée par 

les zouaves dTnkermann (Ci-imée)— 2*as defumée
sans feu , proverbe cu im acte. Intermcdcs de chant 
Les pciites misères dc la vie humaiiie, comédie en

1 P E L O  JUIZO D E  D IR E ITO  D A  3.® V A R A , escrivão 
Monteiro, a reíjueriínento do visconde dc Benagazil, correm 
éditos de dez dias, para se ju lg ar desembaraçada a receita 
(le 480ái000 réis, consignada 110 deposito publico a fl. 22 do 
liv. 137, pela expropriação que a camara municipal d’esta ci­
dade fez do uma terra no sitio dos Prazeres: as pessoas que 
tiverem a oppor-sc vão deduzir seu direito no dito praso ao 
referido cartorio, com pena de lançamento e revelia^____

un arte.
Jeudi 29, 3.® rcpreseiitation des zouaves (Crimée) 

— Le Dincr de Madcloii, comédie en un acte de Dé- 
sangiers. Intermcdcs de chant— Le tircUrc, vaude- 
villc en un acte.

On commenccra à 8 heures.

2 P E L O  JUIZO D A  5.® V A R A , escrivão MarqTies, (Jor­
rem éditos cin que se faz publico que 110 dia 12 do proximo 
mez de abril, pelas onze horas, 110 tribunal da Boa Hora, se
ha do arrematar uma projuiedade de casas, sita na rua da 
Boa V L ta, e largo do Conde-Barào, n.®* 4-A a 4-E, a qual se

municipal
35iS295, na lei, c vai á praça com 0 abatimento da quinta par­
te do seu valor de 5:000^000 réis, e tem 0 laudemio de (jua- 
rentena. A  qual propriedade pertence ao casal inv(3ntariado 
de D. Am ia Loonaida Sampaio, de que é inventariante seu 
filbo Antonio José Sampaio.

REAL THEATRO DE S. CARLOS
Hoje 28 de março (66.* recita do assignatura): 

opera Traviata.
Quinta-feira 29 (67.* recita do assignatura): opera 

Nahucodonosor.
Sabbado 31, beneficio do asylo de mendicidade.
Os srs. assignautes que quizerem ficar com os seus 

camarotes terão a bondade de 0 declarar ao cama- 
roteiro até boje 28.

3 P E L O  JU IZO  O R D IN Á R IO  do julgado de Coura, es­
crivão Alves, correm éditos de se.ssenta dias, a requerimento 
de Manuel Antonio Gome.1, Joa'iiiim de Amorim, e Maria do 
Carmo, todos (la freguezia de S. Maríiuho, do mesmo julgado, 
chamando a todas as pessoas que se julgarem com direito a 
opporem-se a que os anuunclantes se habilitem como únicos 
herdeiros de sua sobrinha Maria Fortuiiata do Rosário Reis, 
ou Maria do Rosário Reis Gomes, natural da mesma fregue­
zia e julgado, e fallecida na cidade de Li.iboa, solteira, e sem 
testamento, e para, n’aquella qualidade de únicos herdeiros.

THEATRO DO GYMNASIO DRAJIATICO 
Hoje 28 de março: S. Gonçalo de Amarants, 3 

actos— Utn marido que é victima das nioãas, 1 acto 
— A Senhora Thopiazia, 1 acto.

THEATRO DE VARIEDADES 
Quinta feira 29 : A Coroa de Carlos Magno. 
Principia ás 7 horas e 3 quartos.

IMCHSNSA NACaONÁL

i
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Ayuntamiento de Madrid




